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RESUMO
Inseridas numa dinâmica de grande competitividade, as empresas precisam de encontrar 
mecanismos de resposta rápida que permitam o conhecimento e a melhoria dos níveis de 
produtividade dos seus desempenhos e dos recursos humanos que as compõem. A avaliação de 
desempenho tem vindo a ocupar um lugar central no conjunto das ferramentas da gestão dos 
recursos humanos e actualmente considera-se fulcral que se faça este tipo de avaliação em todas 
as organizações, de modo a serem valorizados os seus recursos humanos, mas também para que 
as organizações possam crescer cada vez mais e melhor, garantindo a sua própria qualidade.
Estando conscientes da importância deste tipo de avaliação na monitorização e melhoria 
das práticas organizacionais, e perante a infinidade de abordagens e questões que se podem 
desencadear ao nível da avaliação, dada a sua complexidade e importância, impôs-se-nos centrar 
esta análise ao nível do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores que está a ser 
implementado no âmbito do Sistema de Formação Profissional de Marinha (SFPM). A 
implementação de um dispositivo desta natureza constitui um dos mecanismos de controlo e 
garantia da qualidade, revestindo-se de grande utilidade e pertinência ao nível da formação 
proporcionada no âmbito do SFPM, numa perspectiva de qualidade, melhoria e 
desenvolvimento.
Deste modo, a nossa investigação centrou-se numa escola da Marinha – Escola de 
Tecnologias Navais (ETNA) – com uma população muito específica, os militares e civis da 
Armada. Tendo por base este cenário, foram suscitadas várias questões que nortearam este
estudo: “Como é que se caracteriza o dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores da ETNA?”; “Como é que está a ser posto em prática o dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores?”; “O dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores permite avaliar adequadamente o desempenho?” e “Até que ponto o 
dispositivo de avaliação de desempenho de formadores promove o desenvolvimento e a 
qualidade, na ausência de incentivos relacionados com a retribuição do 
desempenho/qualidade?”.
Ao nível da estratégia metodológica definida neste estudo, optou-se por um estudo de 
caso, que assentou essencialmente numa abordagem naturalista e participante.
O objecto de estudo é o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores que está 
a ser implementado na ETNA, a sua caracterização, bem como a percepção dos vários agentes 
envolvidos neste processo. Neste âmbito, pretende-se analisar se a avaliação de desempenho 
discrimina os pontos fortes e fracos do desempenho dos formadores, identifica as suas 
necessidades de formação e verifica se as competências adquiridas na formação estão a ser 
postas em prática ao nível do exercício do cargo de formador, permitindo, secundariamente, 
Vdeste modo, contribuir para avaliar a formação recebida, no momento da “transferência” para o 
posto de trabalho.
As técnicas de recolha de informação empírica por nós seleccionadas foram a análise 
documental, a entrevista, o questionário e a observação aos diferentes agentes envolvidos no 
processo formativo e de avaliação de desempenho de formadores, ao longo das várias etapas do 
dispositivo de avaliação.
Finalmente, importa, igualmente, salientar as principais conclusões retiradas deste 
estudo empírico:
 utilização de um instrumento que se aplica melhor às sessões do tipo expositivo, mas 
que, nas sessões de cariz prático ou demonstrativo, não retrata devidamente o trabalho 
do formador;
 recurso a dois observadores e a um processo de consensualização de avaliação entre 
eles, capaz de aumentar a fiabilidade, garantia e precisão da avaliação, que, ao 
inventariar pontos fortes e fracos, revela um potencial formativo que o relatório e a 
entrevista final com o avaliado podem ajudar a concretizar (num contexto em que, em 
geral, a identidade de formador é transitória, de segunda importância, afigurando-se, por 
isso, de menor amplitude a potencial abertura de uma ferida narcísica com base na 
avaliação, compatível com um clima social mais distendido e com uma atitude mais 
favorável à aceitação da crítica avaliativa);
 dispositivo de controlo de qualidade tendencialmente baseado num modelo behaviorista 
fechado, pouco convergente com uma visão da formação como actividade complexa e 
altamente profissionalizada;
 modelo cíclico, que assenta numa única observação e na verificação dos registos da 
actividade de planificação de sessões de formação observadas, enformadas por uma 
visão formativa, de pendor ortopédico e correctivo, mas que, por outro lado, se traduz 
numa notação classificatória, mais própria de uma orientação para a gestão da carreira 
que para a gestão do desempenho, em contradição com a inexistência de uma carreira 
de formador na organização e de mecanismos de retribuição do desempenho, fenómeno 
porventura devido à démarche de acreditação em que se integra;
 apesar de não estar subordinada à gestão da carreira e estruturada por um calendário 
temporal divorciado da gestão do desempenho e da resolução de problemas à medida 
que se deparam, o dispositivo revela as contradições decorrentes do confronto entre o 
desígnio da melhoria do desempenho e a exigência de prestação de contas relativa ao 
desempenho global da/na organização;
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 existência de uma multiplicidade de dispositivos de avaliação (da formação e da escola) 
na organização (SFPM), com cujos resultados é possível confrontar, moderar e ponderar 
a avaliação de desempenho de formadores, contribuindo para uma gestão 
potencialmente mais equilibrada de avaliação.
Palavras-chave: Avaliação de Desempenho de Formadores e de Professores; Avaliação 
de Desempenho; Dispositivo; Recursos Humanos.
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ABSTRACT
Inserted in a dynamic of great competitiveness, the current organizations need to attain 
mechanisms for a fast response, which will take into consideration the acquisition of knowledge 
and the improvement of productivity levels (including those achieved by the organization itself 
and by its human resources). In this context, performance evaluation has been playing a central 
role in the set of management tools used in terms of human resources. Therefore, it is currently 
necessary that this type of evaluation takes place in all organizations, not only in order to value 
their human resources, but also so that they can become better organizations, ensuring their own 
quality.
Since we are aware of the importance of this type of evaluation in the monitoring and 
enhancement of organizational practices, and in the context of the multiple approaches and 
questions which can be put forward in terms of evaluation (due to its complexity and 
importance), we felt the need to focus our analysis in terms of the methodology for instructors’ 
performance evaluation used in the Portuguese Navy’s Professional Training System (SFPM). 
The implementation of an instrument of such nature constitutes one of the controlling and 
quality-assuring mechanisms, assuming great relevance and use as far as the training offered in 
the SFPM is concerned, in a perspective of quality, improvement and development. 
In this sense, our research focused on a school which is part of the Portuguese Navy –
the School of Naval Technologies (ETNA) – with a specific target population, the military and 
civilian personnel. Having this scenario as a basis for our study, we set forth a few questions, 
such as: “How can we characterize the instructor’s performance evaluation system used in 
ETNA?; How is this system being put into practice?”; “Does this methodology provide an 
adequate evaluation?” and “How far does this system promote development and quality, in 
the absence of other forms of stimulus related to the reward of performance/quality?”.
In terms of the methodology to be implemented, we chose the ‘case study’ format, 
based on a naturalist and participant approach.
The object of study itself is the instrument used in the instructors’ performance 
evaluation being implemented in ETNA, its characterization, as well as the perception given by 
the several agents involved in the process. In this sense, we aim at analysing how far the 
performance evaluation discriminates between the strengths and weaknesses in the instructors’ 
performances, identifying their training needs and validating the acquired training competences 
as transferred to the working place, i.e. put into practice in their role as instructors. 
The techniques we used in order to collect selected empirical information included the 
analysis of documents, interviews, questionnaires and the observation of the different agents 
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involved in the training and in the instructors’ performance evaluation processes, throughout the 
various stages of the evaluation plan.
Finally, it is also relevant to provide the main conclusions taken from this empirical 
study:
 use a tool which is adequate in lectures, but does not portray accurately the instructor’s 
work in more practical or demonstrative sessions;
 employ two observers and a process of mutual consent in terms of the evaluation 
provided, which is capable of increasing the reliability, agreement and accuracy of the 
evaluation, help account for the strengths and weaknesses, reveal a training potential 
which the report and final interview with the evaluated person could help materialize (in 
a context in which, broadly speaking, the instructor’s identity is transitory, secondary, 
appearing to be of a less amplitude the potential opening of a narcissistic wound based 
on the evaluation provided, compatible with a more distended social atmosphere and a 
more favorable attitude towards the acceptance of the evaluative feedback);
 quality control instrument which tends to be based in a closed behaviorist model, not so 
convergent with a vision of training as a complex and highly professional activity;
 cyclical model based on a single observation, as well as the examination of the record 
plans from the observed training sessions, shaped by a formative vision, of orthopedic
and corrective tendency, which, on the other hand, can be translated into an adequate 
classification regarding the orientation of career management and not so much the 
performance evaluation itself, contradicting the inexistence of a career for instructors in 
the organization, as well as mechanisms for rewarding  good performances, probably 
due to the demarche of the accreditation in which it is integrated;
 although it is not subordinated to career management and structured by a calendar 
divorced from performance management and problem solving, the device reveals the 
contradictions occurring from the confrontation between the performance improvement 
design and the requirement of a report concerning the global performance in/of the 
organization;
 existence of a multiplicity of evaluation instruments (training and the school’s) in the 
organization (SFPM). These results make it possible to compare, moderate and consider 
the instructors’ performance evaluation, contributing to a potentially more balanced 
evaluation management.
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As sociedades, actualmente, reconhecem que o mundo tem vindo a sofrer, nos últimos 
anos, profundas mudanças que marcam significativamente os modos de vida, a produção e o 
consumo, as tecnologias usadas, as noções de espaço e de tempo e, inclusive, as próprias 
expectativas das pessoas.
As crianças, jovens e adultos que passam pelas nossas escolas e centros de formação, 
hoje em dia, desenvolvem-se num contexto social e cultural muito complexo e incerto, rodeados 
por uma crise de valores e, sobretudo, por uma multiplicidade de meios de comunicação. Daí 
que, cada vez mais, as atenções se voltem para o ensino/formação e para a educação, 
depositando nela toda a confiança para o desenvolvimento dos povos. Contudo, para que tal 
desenvolvimento seja possível, é necessário que os sistemas educativos e formativos consigam 
responder aos desafios que se colocam. Por outro lado, a cada vez mais crescente 
competitividade empresarial, e a rapidez da evolução tecnológica e metodológica, tem como 
consequência a redução da duração de “vida útil” da maioria dos perfis de qualificação 
profissional. Como resultado, a diversificação de perfis de formação inicial qualificante e a 
intensificação e generalização da formação contínua – nas suas vertentes de aprofundamento, 
actualização e reconversão – tem de ser incentivada (Pereira, 2004). 
No mundo actual os cidadãos são confrontados com o desempenho de uma enorme 
diversidade e multiplicidade de papéis sociais, que reclamam da educação/formação uma 
atenção mais voltada para a construção da cidadania e actualização sistemática de saberes e 
conhecimentos, durante toda a vida. Neste sentido, algumas das exigências 
educativas/formativas que se colocam no dealbar deste século, em relação ao que acontecia no 
passado, apontam para a aquisição de um nível médio de conhecimentos de base mais elevado, 
com a finalidade de favorecer uma melhor integração no mercado de trabalho. Os cidadãos são 
solicitados a obter um nível de qualificação profissional mais apurado e a confrontarem-se com
várias e sucessivas profissões ao longo da sua vida. Assim sendo, a perspectiva da 
educação/formação ao longo da vida pode desempenhar um papel de relevo, na medida em que 
poderá permitir aos cidadãos uma melhor adaptação às novas realidades tecnológicas e 
científicas, uma preparação mais adequada às necessidades laborais e um entendimento mais 
conveniente do mundo em que vivemos (Costa, 2001). 
O relatório para a UNESCO, da Comissão Internacional para a Educação no século 
XXI, presidida por Delors (Costa, op. cit.), afirma que a aprendizagem ao longo da vida será 
uma das chaves para enfrentar os desafios educativos e formativos que se perspectivam para o 
futuro. A educação/formação ao longo da vida deve fazer com que cada indivíduo saiba 
conduzir o seu próprio destino, num esforço permanente de actualização dos seus 
conhecimentos, num mundo dominado pela ciência e tecnologia. Como resultado das novas 




vindo a crescer, nas mais variadas formas: formação básica, profissional, ensino a distância, 
cursos de línguas, sistema de aprendizagem aberta e de formação a distância. Deste modo, 
abrem-se novas oportunidades para aprender, aperfeiçoar e alargar as formações adquiridas, por 
forma a corresponder às exigências da vida pessoal e profissional.
“Uma educação permanente, realmente dirigida às necessidades das sociedades 
modernas, não pode continuar a definir-se em relação a um período particular da vida 
(…) as missões que cabem à educação/formação e às múltiplas formas que pode revestir 
fazem com que englobe todos os processos e que levem as pessoas, desde a infância até 
ao fim da vida, a um conhecimento dinâmico do mundo, dos outros e de si mesmas (…)”
(Delors et al., s.d., citado por Costa, op. cit.).
Neste sentido, o século XXI ficará indelevelmente marcado pelo fenómeno da 
globalização. As populações criaram novas necessidades (Anderson & King, 1993), exigem 
mais e melhor, tornam-se intolerantes à burocracia e à falta de qualidade (Adkins, 2006).
Tornou-se um lugar comum afirmar que os recursos humanos são o principal activo das 
organizações (Greenhaus, Callanan & Godshalh, 2000). Estas precisam de indivíduos com 
elevados desempenhos e com elevada formação, não só para atingir os seus objectivos, mas 
também para obterem uma vantagem competitiva no mercado (Adkins, op. cit.). Para isso há 
muitas intervenções, técnicas e programas implementados nas organizações, que têm como 
objectivo aumentar o desempenho individual (Sonnentag, 2002). Por outro lado, a noção de 
carreira ultrapassou o mero significado de sequência de passos numa profissão e/ou numa 
organização para adquirir um sentido mais abrangente. A noção de que se sai da escola para 
uma organização e daí para a reforma foi perdendo significado (London & Smither, 1999), 
tornando-se fundamental que haja efectivamente uma aprendizagem do indivíduo ao longo da 
vida, por forma a adquirir e/ou actualizar/aprofundar novos conhecimentos, competências e 
saberes.
Começa a ser compreendido em muitas sociedades que a melhoria dos sistemas 
educativos e formativos não passa apenas por reestruturar e autonomizar as escolas e centros de 
formação, por melhorar os seus projectos educativos/formativos e os seus programas, ou por 
desenvolver currículos mais modernos e mais ajustados às actuais realidades. Hoje alarga-se o 
consenso em torno da ideia de que é igualmente preciso melhorar a qualidade do trabalho 
pedagógico e os sistemas de apoio às aprendizagens dos alunos e formandos (Fernandes, 2008). 
A este nível convém salientar que a avaliação é um domínio científico e uma prática social cada 
vez mais indispensável para caracterizar, compreender, divulgar e melhorar uma grande 




educação, do ensino e da formação e a distribuição de recursos, entre outros. Um dos desafios
que hoje se coloca à avaliação em geral é o de contribuir para melhorar a vida das pessoas,
tendo como ponto de partida a aceitação e o reconhecimento de uma diversidade de perspectivas 
e de abordagens (Fernandes, op. cit.).
A avaliação de desempenho dos professores/formadores, como qualquer outra 
avaliação, é muito exigente no que se refere aos processos que utiliza na recolha, análise e 
interpretação da informação, assim como no que se refere às utilizações que dela se poderão 
fazer. É um processo sistemático, deliberado, participado e bastante exaustivo de recolha de 
informação, que permite apreciar as qualificações dos recursos humanos, bem como o seu 
desempenho, a sua competência e a sua eficácia. É um processo, que apesar das dificuldades em 
relação à definição do conceito de qualidade, nos permite pronunciar acerca da qualidade do 
ensino e da formação. É também um processo que, entre outros propósitos, visa contribuir para 
o desenvolvimento pessoal e profissional dos recursos humanos envolvidos e para o seu bem-    
-estar, motivando uns, incentivando e apoiando outros (Fernandes, op. cit.). E, neste sentido, é 
um processo fundamental para a melhoria de vida das organizações, dos 
professores/formadores, dos alunos/formandos e da comunidade educativa e formativa em geral.
Estando conscientes da importância da avaliação de desempenho de 
professores/formadores no contexto educativo/formativo e do papel fulcral que esta desempenha 
ao nível da monitorização e controlo das práticas utilizadas pelos nossos recursos humanos, bem 
como do desempenho das próprias organizações, como garantia da qualidade da 
educação/formação proporcionada, optámos por efectuar um estudo que abrangesse esta 
temática. Assim sendo, o presente trabalho de investigação insere-se na problemática da 
Avaliação de Desempenho de Formadores e é realizado no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação, na área de Especialização de Avaliação em Educação. 
As questões em torno da avaliação de professores/formadores têm merecido, nos 
últimos tempos, especial atenção por parte de todos aqueles que, de algum modo, estão ligados 
à educação/formação. Daí que este trabalho constitua uma oportunidade para aprofundar este 
domínio de investigação, que tantas questões e dúvidas tem suscitado. 
Perante a infinidade de abordagens e questões que se poderiam desencadear ao nível da 
avaliação, dada a sua complexidade e importância, impôs-se-nos centrar esta questão ao nível 
do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores que está a ser implementado no 
âmbito do Sistema de Formação Profissional de Marinha (SFPM). A implementação de um 
dispositivo desta natureza constitui um dos requisitos de controlo da qualidade e reveste-se de 
grande utilidade e pertinência ao nível da formação proporcionada no âmbito do SFPM, numa 




A implementação da avaliação de desempenho de formadores, que vigora desde 2007 
na Escola de Tecnologias Navais (ETNA), veio introduzir novos procedimentos e/ou adaptações 
às práticas já existentes (constituição de uma equipa de avaliação de formadores, bem como 
uniformização dos procedimentos e práticas formativas adoptadas), preconizadas através da 
Direcção do Serviço de Formação (DSF), órgão responsável pela administração e gestão do 
SFPM.
Decorrentes destas adaptações e/ou alterações, que foram introduzidas no âmbito do 
SFPM, foram surgindo receios, ansiedades, preocupações por parte dos vários agentes 
envolvidos. Por um lado, os avaliadores sentem-se inseguros com esta situação de avaliar uma 
sessão de formação e emitir um juízo de valor relativamente ao desempenho de um formador, 
cuja avaliação não tem qualquer relação directa com a sua progressão na carreira, tendo apenas 
uma lógica formativa, numa perspectiva de melhoria contínua do processo formativo. Por outro 
lado, os avaliados não se sentem igualmente confortáveis com esta situação, porque o seu 
desempenho está a ser avaliado, os seus comportamentos e/ou competências, em contexto de 
sala de formação, estão a ser observados e “julgados” por uma equipa de avaliadores.
Tendo por base este cenário, e fazendo nós no momento do estudo parte da equipa de 
avaliação, foram suscitadas várias questões que nortearam esta investigação, nomeadamente:
“Como é que se caracteriza o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores da 
ETNA?”; “Como é que está a ser posto em prática o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores?”; “O dispositivo de avaliação de desempenho de formadores 
permite avaliar adequadamente o desempenho?” e “Até que ponto o dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores promove o desenvolvimento e a qualidade, na 
ausência de incentivos relacionados com a retribuição do desempenho/qualidade?”.
Deste modo, e pretendendo-se uma abordagem mais aprofundada acerca desta temática, 
propusemo-nos a efectuar um estudo de caso centrado na análise do dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores da ETNA. De modo a melhor respondermos aos objectivos gerais 
decorrentes das questões enunciadas deste estudo, optámos por centrá-lo apenas numa escola do 
SFPM. Assim, esta investigação desenvolveu-se na ETNA, a maior escola do SFPM e pioneira 
na implementação deste dispositivo. Paralelamente a estes aspectos, o facto de desempenharmos 
funções nesta escola, como formadora, revestiu-se de uma mais-valia ao nível do acesso ao 
terreno e da recolha de dados, bem como do conhecimento dos procedimentos em vigor na 
mesma.
Tendo ainda em consideração as questões que foram suscitadas ao longo deste estudo, 
optámos por “contactar” com um grupo de participantes composto pelos nove formadores que 
foram alvo de avaliação de desempenho de formadores no período de tempo em que decorreu a 




formadores e pelo Chefe do Gabinete de Tecnologia Educativa (GTE), responsável pela 
implementação deste dispositivo na ETNA, sob delegação do Director Técnico-Pedagógico 
(DTP) desta mesma escola.
A investigação foi, assim, sustentada com base num conjunto de técnicas de recolha e 
análise de dados, nomeadamente: análise documental – a fim de melhor nos 
consciencializarmos da legislação e normativos existentes ao nível da organização da ETNA em 
geral, bem como do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores, em particular; 
entrevistas aos elementos da equipa de avaliação, aos formadores avaliados e ao chefe do GTE 
– a fim de verificar como é que os vários agentes envolvidos no processo percepcionam a 
avaliação de desempenho de formadores; observações efectuadas ao processo de avaliação dos 
formadores avaliados, no que às várias etapas do dispositivo dizem respeito – com o intuito de 
percebermos como é que o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores está a ser 
implementado, e questionários de impacto aplicados aos formadores avaliados, enquanto ex-   
-formandos do “Curso de Técnicas de Formação” (CTF), e às chefias directas – que permitem 
identificar os pontos fortes e fracos ao nível do desempenho dos formadores avaliados, as 
lacunas e necessidades de formação sentidas por estes no desempenho das suas funções (bem 
como as competências que se desenvolveram com o curso e que estão a ser postas em prática ao 
nível do exercício do cargo de formador, permitindo, secundariamente, desse modo, avaliar a 
formação recebida no momento da “transferência” para o posto de trabalho). Paralelamente, foi, 
ainda, tida em consideração a experiência da signatária, na qualidade tanto de avaliada como de 
avaliadora neste processo.
À selecção desta temática, como cerne da nossa investigação, presidiram critérios quer 
de ordem pessoal, quer profissional. Contudo, destacamos os aspectos que mais directamente 
influenciaram a nossa escolha: dispositivo recente e em desenvolvimento, a carecer ainda de 
ajustamentos, sobre o qual ainda existe pouca experiência acumulada e pouco conhecimento; 
dispositivo com características diferentes daqueles geralmente estudados, associados à carreira e 
à retribuição; contexto de formação profissional e de avaliação de formadores, menos estudado 
e menos presente na literatura sobre a avaliação do desempenho docente/formativo.
Assim sendo, o trabalho de investigação a seguir apresentado encontra-se organizado 
em quatro capítulos:
Capítulo I – Enquadramento teórico 
Neste capítulo iremos efectuar uma fundamentação teórica, resultante de uma revisão e 
análise bibliográfica da literatura e legislação existente ao nível da temática, tentando obedecer 




problema, das questões e objectivos, de forma a fundamentar e orientar o desenvolvimento 
metodológico da investigação.
Capítulo II – Procedimentos metodológicos
O segundo capítulo enfatizará a parte metodológica da investigação, com especial 
incidência sobre a operacionalização da problemática da investigação (incluindo a especificação 
das questões e objectivos centrais da mesma); a caracterização do campo de estudo (onde é 
efectuada a descrição da organização da ETNA, bem como do SFPM), o objecto de estudo (o 
dispositivo de avaliação de desempenho de formadores da ETNA) e a apresentação do plano de 
investigação (onde é discriminada a metodologia geral da investigação e as técnicas e 
procedimentos de recolha e tratamento dos dados).    
Capítulo III – Apresentação e análise dos resultados 
O presente capítulo apresentará uma análise e discussão dos resultados obtidos durante 
a investigação empírica.
Capítulo IV – Considerações/Reflexões finais 
O último capítulo desta dissertação tratará das considerações finais e das conclusões da 
investigação no âmbito da problemática.
As referências bibliográficas, bem como os anexos, serão apresentados no fim, em 
capítulos próprios. 




1. Conceitos e práticas de avaliação: compreender, julgar e regular a educação e 
formação
O século XX assistiu a grandes mudanças na maneira de perceber o ser humano. 
Diversos estudos contribuíram para um interesse crescente em torno do homem. Assistimos a 
um crescente surgimento de instituições vocacionadas para o seu desenvolvimento, quer no 
âmbito cognitivo, quer no âmbito pessoal, num movimento que evoluiu das necessidades de 
preconizar uma educação de forma mais concisa, das preocupações pedagógicas e da actual 
identificação do indivíduo com a função educativa. O homem não é um ser estático mas 
dinâmico, que desde que nasce permanece em constante evolução, evolução essa que depende 
muito da educação, pois é através dela que se desenvolvem as suas potencialidades e 
capacidades. Desde então, entendemos que é de grande utilidade o conhecimento relativo à 
organização da educação e que este só pode ser solidamente alicerçado e desenvolvido quando 
apoiado em informações concisas. É a partir daqui que o docente/formador desempenha um 
papel preponderante na formação do indivíduo. Apesar de não ser o único responsável pelo 
desenvolvimento do indivíduo como ser integral na sociedade, é a ele que tradicionalmente se 
atribuiu o papel de construtor do ser (Barreira, 2001).
O processo de avaliação radica no que há de mais profundo no ser humano, logo é 
considerado inerente a este. Sendo que actualmente os esforços da investigação psico-                
-sociológica tendem a desmistificar e depurar cada vez mais tudo o que de obscuro possa ainda 
envolver o fenómeno da avaliação. A função de avaliar tem hoje um lugar preponderante em 
todos os domínios. Compreende-se facilmente a relevância da sua importância no âmbito 
educativo. No campo específico da educação, também a avaliação pode assumir diversas formas 
e dimensões, consoante o contexto em que se insere, o âmbito e a natureza do projecto que se 
tem em vista. A avaliação manifesta-se, assim, social e historicamente, como um conjunto de 
actos, de práticas, de formas, decerto variadas, mas chegando todas à produção de juízos de 
valor (Barbier, 1985). 
No campo específico da educação, como assinala Stufflebeam (1990), a avaliação tem 
variado consideravelmente ao nível dos objectos avaliados, dos métodos usados, dos 
destinatários privilegiados, dos investimentos financeiros e da própria qualidade. Se a 
aprendizagem dos alunos/formandos sempre foi considerada, tradicionalmente, o objecto 
primogénito da avaliação, presentemente, de um modo mais sistemático e sólido, a avaliação 
tem vindo a incidir sobre outras vertentes da realidade educativa, das quais se salientam as 
reformas, os currículos, os projectos, as metodologias, os recursos, as inovações, a instituição 
escolar, os gestores, a formação e os professores/formadores.
Autores como Pelletier (1971, citado por Barreira, 2001) consideram que a avaliação é 




sendo, por isso, susceptível de uma larga gama de conotações particulares. Neste sentido, 
podemos, de certa forma, concluir que não existe unanimidade relativamente ao conceito de 
avaliação. Para melhor contextualizarmos esta problemática, analisaremos um pouco a 
retrospectiva do conceito de avaliação. 
Todos falamos de avaliação, mas cada um conceptualiza e interpreta este termo com 
diferentes significados (como podemos verificar através da citação abaixo apresentada): ora 
com usos muito díspares, com fins e intenções diversos, ora aplicado com muito pouca 
variedade de instrumentos, seguindo princípios e normas diferentes, para dar a entender que, na 
sua aplicação, segue critérios de qualidade. 
“Avaliação é uma dessas palavras que podem ter muitos significados; parece querer dizer 
algo diferente para cada pessoa (…). A avaliação é uma parte fascinante da actividade do 
professor/formador (…). O processo de avaliação contém muitos conceitos, nem sequer 
os especialistas estão completamente de acordo sobre que actividades deve incluir”
(Tenbrink, 1988, citado por Damião, 1996, p.141).
Sem dúvida que cada um de nós também actua em nome de uma avaliação de qualidade 
e defenderá que a sua é uma boa avaliação. A relação entre ambos os conceitos (qualidade e 
avaliação) é estreita e, na prática docente e formativa, dificilmente uma poderá ocorrer sem a 
outra.
No âmbito educativo deve entender-se a avaliação como uma actividade crítica de 
aprendizagem porque se assume que, através dela, adquirimos conhecimento (Méndez, 2001,
citado por Simões, 2002). O professor/formador2 aprende para conhecer, para melhorar a 
complexidade da prática docente/formativa e para colaborar na aprendizagem do 
aluno/formando, conhecendo as dificuldades que tem de superar, o modo de resolvê-las e as 
estratégias que põe em funcionamento. O aluno/formando aprende a partir da, e com a, própria 
avaliação e correcção, com a informação reflectida que o professor/formador lhe oferece, que 
será sempre crítica e argumentada, mas nunca desqualificadora e penalizadora. 
Mas o que significa exactamente avaliar? Poder-se-á pensar que uma pergunta desta 
natureza é bastante ingénua. Como toda e qualquer questão de sentido, a questão do sentido do 
termo arrisca-se mesmo a nunca ter uma resposta acabada. Nas escolas/centros de formação 
                                                     
2 Ao longo da nossa pesquisa pudemos deparar-nos com algumas dificuldades ao nível da escassez de 
bibliografia referente à avaliação de desempenho de formadores. Uma vez que esta temática tem sido 
menos estudada e menos abordada na literatura, optámos por analisar e desenvolver o tema da avaliação 




avaliam-se os alunos/formandos e os professores/formadores; nas empresas o pessoal. Quer-se 
avaliar a actividade dos médicos; avalia-se o impacto de uma campanha de publicidade, entre 
outras acções avaliativas.
Ainda por cima, porque, como vemos, se está sempre a avaliar, e se avaliar significa 
interpretar, nunca se chega a conseguir dizer em que é que consiste a avaliação, a qual nunca se 
poderá limitar, obviamente a uma definição “exacta”. No entanto, é preciso tentar esclarecer do 
que se fala, e tentar não delimitar as práticas na rigidez de um discurso que permita traçar uma 
fronteira segura entre o que é a avaliação e aquilo que ela não é, mas, pelo menos, exprimir o 
que estas práticas têm em comum e o que justifica também o emprego de um mesmo termo para 
as designar (Hadji, 1994).
Avaliar, significa estimar, comparar, julgar. Avaliar consiste em “atribuir um juízo de 
valor em função de critérios precisos” (Hadji, op. cit.). Avaliar significa: examinar o grau de 
adequação entre um conjunto de informações e um conjunto de critérios adequados ao objectivo 
fixado, com vista a uma tomada de decisão. Durante muito tempo, avaliar foi entendido como 
sinónimo de classificar, medir, seleccionar, seriar. Mas com a introdução da escolaridade 
obrigatória e consequente massificação do ensino/formação começaram a repensar o termo. E 
hoje acredita-se, que avaliar tem de ser equivalente a ensinar a pensar, a ensinar a aprender, 
ensinar a ensinar (...) (Hadji, op. cit.).
Numa investigação levada a cabo (Hadji, op. cit.), pediram a um grupo de 
professores/formadores que respondessem por escrito, e numa frase, à pergunta: “O que é 
avaliar?”. Grande foi a diversidade dos verbos. Avaliar pode significar, entre outras coisas: 
verificar, julgar, estimar, situar, representar, determinar, dar um conselho, determinar o nível de 
uma produção, dar uma opinião sobre os saberes ou o saber-fazer que um indivíduo domina, dar 
uma opinião respeitante ao valor de um trabalho.
Segundo Lesne, “avaliar é pôr em relação, de forma explícita ou implícita, um referido 
(o que é constatado ou apreendido de forma imediata, objecto de investigação sistemática, ou de 
medida) com um referente (que desempenha o papel de norma, de modelo, do que deve ser, 
objectivo perseguido, etc)” (1984, citado por Rodrigues, 1999, p. 132). Avaliar é, por 
conseguinte, confrontar “dados de facto” (“o real”, o “existente”) com o desejado, o esperado, o 
ideal, que é composto de normas, objectivos ou critérios, e permite atribuir um valor, uma 
utilidade ou uma significação aos dados concretos que constituem o referido (Lesne, 1984,
Guba e Lincoln, 1989, citado por Rodrigues, 1999, p.25).
Vê-se neste leque de definições, que a pluralidade dos verbos que designam o acto de 
avaliar está acompanhada de uma multiplicidade de termos que designam o objecto deste acto, 




Na avaliação, três palavras-chave emergem: verificar, situar, julgar (Hadji, 1994):
 verificar a presença de qualquer coisa que se espera (conhecimento ou 
competência);
 situar (um indivíduo, uma produção) em relação a um nível, a um alvo;
 julgar (o valor de…).
Todos nós falamos em avaliação, em avaliar, mas provavelmente muitas pessoas não 
discutem a complexidade deste conceito. O conceito de avaliação tem vindo a modificar-se, ao 
longo dos tempos, de acordo com a evolução da sociedade. Daí que hoje avaliar não tenha o 
mesmo significado de há quarenta anos. A sociedade vai evoluindo e como tal, tudo o que 
directa ou indirectamente com ela está relacionado está em evolução.
Avaliar, significa tentar estabelecer elos, pontes, entre diferentes níveis de realidade, 
sempre a marcar e a sublinhar por esta mesma operação a distância que os separa: a realidade 
daquele que constrói e formula o juízo de valor, e a daquilo em que incide esse juízo, ainda que 
se trate da mesma pessoa, num acto de auto-avaliação (Hadji, op. cit.).
A investigação sobre o acto de avaliar leva-nos a considerá-lo como um juízo através do 
qual nos pronunciamos sobre uma dada realidade. O avaliador não é, assim, um simples 
observador que diz como são as coisas, nem um simples prescritor que diz como elas deveriam 
ser, mas um mediador que estabelece a ligação entre elas. Quer se trate de uma presença, de 
controlar uma “trajectória”, de situar um organismo ou um indivíduo em evolução, de julgar o 
valor de um dispositivo, de compreender a significação de uma situação, o avaliador tem 
necessidade de uma grelha de referência que lhe permita ler e compreender a realidade (Hadji, 
op. cit.).
A avaliação é considerada “um espelho onde se reflecte todo o sistema 
educativo/formativo, porventura a própria sociedade” (Baptista, 1999, citado por Barreira, 
2001). Na opinião de Zabalza (1994), a avaliação é “(…) uma espécie de miradouro 
magnificamente situado para observar como é que se passeiam pela maior avenida do sistema 
educativo/formativo, as contradições entre os discursos ideológicos e as práticas formativas, 
entre a filosofia e os hábitos, entre as palavras de ordem e os acontecimentos diários”. Deste 
modo:
Avaliamos porque o nosso conhecimento do devir das coisas é imperfeito, ou (e são 
estes muitas vezes os dois aspectos de um mesmo fenómeno) porque a realidade que queremos 
compreender não se reduz à sua dimensão fenomenal. O especialista tem a ambição de ser um 
conhecedor da matéria, como o é, por exemplo, o físico, mas a realidade que quer captar é 
demasiado complexa para poder ser simplesmente medida. O recurso ao parecer dos 




Julgamos porque não nos contentamos com o próprio ser, e ainda porque temos, 
simultaneamente, a ideia de uma perfeição possível, e o sentimento de que é necessário 
aproximarmo-nos dela o mais possível (…). Ao jeito de Spinoza (citado por, Hadji, op. cit.), 
poderíamos dizer que “sentimos e sabemos por experiência que somos perfectíveis”, e que é 
isso que nos leva a avaliar: situarmo-nos em relação à “perfeição” como fim (Hadji, op. cit.). 
Interpretamos porque não nos satisfazemos com um saber positivo, e porque 
queremos, mais do que conhecer, compreender (Hadji, op. cit.). 
Com toda a legitimidade poderemos colocar a questão: “(…) poder-se-á dizer que tudo é 
avaliação? O termo é hoje usado a propósito de tudo e de nada” (Hadji, op. cit., p. 22).
No seguinte excerto é formulada uma opinião relativamente a esta questão:
“Presente em todos os domínios da actividade humana de modo formal ou informal a 
avaliação tem vindo a diferenciar-se, organizar-se, formalizar-se, tecnicizar-se e 
profissionalizar-se nas mais diversas áreas, desde a crítica literária e artística, até à 
avaliação económico-financeira das empresas, passando, por exemplo, pela justiça (…).
No próprio domínio da educação, a avaliação tem abrangido os mais diversos níveis, 
aspectos e elementos, como por exemplo: alunos, professores, métodos e estratégias, 
meios e materiais, manuais escolares, suportes e documentos de ensino a distância, ciclos 
de ensino e estruturas educativas, equipamentos e instalações escolares e de formação, 
estabelecimentos e instituições de ensino, projectos, programas, planos de estudo e 
currículos, reformas educativas e inovações de toda a ordem, políticas de educação, 
sistemas educativos globais e seus sub-sistemas, e até a própria avaliação” (Rodrigues, 
1999, p.18).
O processo avaliativo é fulcral para compreender todas as especificidades dos processos 
educativos/formativos, podendo funcionar tanto como um elemento regulador do processo de 
ensino-aprendizagem como de controlo de qualidade do próprio sistema educativo/formativo. 
Do que foi dito conclui-se que a avaliação constitui hoje um mundo de conhecimentos e 
técnicas a que corresponde um largo corpo de investigação e representa um requisito 
indispensável nos mais variados contextos (Ribeiro, 1990, citado por Barreira, 2001). 
Assim sendo, e reportando um pouco à perspectiva histórica da avaliação, a polissemia 
do conceito de avaliação e o alargamento da sua acção são resultado de um processo de 
desenvolvimento, de construção e reconstrução de várias influências, e reflectem o contexto 
histórico existente, os propósitos e intenções filosóficas que avaliadores, teóricos e práticos têm 
procurado alcançar (Guba & Lincoln, 1989). Estes autores (op. cit.), ao procederem à 




evolução do conceito de avaliação, concluíram pela existência de quatro gerações de 
avaliação. 
Na primeira geração, verificada desde o início do século passado, a avaliação é 
sinónimo de medida e o avaliador não é mais do que um técnico. A segunda geração, situada 
entre os anos trinta e o final dos anos cinquenta, visa determinar em que medida é que os 
objectivos da educação são possíveis de ser alcançados pelos programas de estudos e, deste 
modo, verificar a congruência entre o desempenho dos aprendentes e os objectivos de um 
programa. É uma avaliação orientada para a descrição e o papel do avaliador é descrever e 
explicar os desvios referentes aos objectivos estabelecidos. A inclusão da noção de julgamento 
no acto da avaliação marca o aparecimento da terceira geração, que decorre desde o início dos 
anos sessenta. É uma avaliação orientada para a formulação de juízos de valor: avaliar é apreciar 
o mérito ou o valor de alguma coisa (Scriven, 2003), sendo que o avaliador mantém as funções 
técnica e descritiva, além da função de juiz.
Finalmente, os referidos autores afirmam a emergência de uma nova perspectiva, 
marcadamente vincada pelo paradigma construtivista, que denominam de quarta geração. Esta 
avaliação é considerada uma construção da realidade, uma atribuição de sentido às situações, 
sendo influenciada por elementos contextuais diversos e pelos valores dos vários intervenientes 
no processo. O avaliador – que é um sujeito da avaliação, e não o sujeito – não mede, descreve 
ou ajuíza, mas organiza o processo de negociação e estimula os actores. Por sua vez, os 
avaliados são co-autores da sua própria avaliação, participando activamente no desenho, 
implementação, interpretação e nas decisões. A negociação surge como um elemento 
preponderante reconhecendo-se a importância dos diversos direitos, interesses e problemas dos 
envolvidos e dos implicados.
As gerações descritas contêm posicionamentos distintos do ponto de vista ontológico, 
epistemológico e metodológico. Assim, enquanto que as duas primeiras gerações se enquadram 
dentro de um paradigma positivista (a existência de uma realidade em si, independente do 
avaliador, sobre a qual este se pode pronunciar medindo, descrevendo ou julgando), as duas 
últimas identificam-se com uma postura construtivista/naturalista (o objecto avaliado deixa de 
ser visto como a realidade, a relação avaliador/avaliado deixa de ser a de sujeito/objecto, a 
objectividade e imparcialidade não são imanentes aos resultados de avaliação) (Simões, 2002).
Por sua vez Nevo, (1990) partindo da revisão da literatura, constata a diversidade de 
definições de avaliação, sistematizando-as em três grupos. O primeiro relaciona-se com 
definições de avaliação baseadas em objectivos e, deste modo, a avaliação é o processo de 
determinação da consecução de determinados objectivos. No segundo grupo, a avaliação 




avaliação do mérito ou do valor (worth)3 e a natureza judicativa da avaliação é a característica 
do terceiro grupo de definições. Este autor considera ainda, que é possível encontrar definições 
de avaliação que combinam a natureza descritiva com a judicativa.
Assim, enquanto que alguns autores confinam a avaliação exclusivamente à descrição 
ou ao julgamento, outros defendem a sua natureza descritiva e judicativa. Para uns a dimensão 
de julgamento desempenha um papel essencial em qualquer acto de avaliação (Scriven, 2003,
Guba e Lincoln, 1989); para outros, o importante é descrever e não julgar (Cronbach, 1963, 
citado por, Simões, 2002) e para outros é essencial descrever e julgar (Stake, 2006). Os 
defensores da perspectiva de avaliação como descrição associam-na à avaliação formativa, 
recusando-se a conceber a avaliação como julgamento. As diferentes perspectivas enunciadas 
têm o seu fundamento em duas questões que lhes estão associadas: as funções da avaliação e os 
fins da avaliação. A avaliação tem o objectivo de julgar ou de melhorar? A avaliação tem o 
objectivo de conhecer ou de levar à tomada de decisões? (Simões, 2002).
Fernandes (2008), considera a avaliação:
“um domínio científico e uma prática social cada vez mais indispensável para 
caracterizar, compreender, divulgar e melhorar uma grande variedade de problemas que 
afectam as sociedades contemporâneas, tais como a qualidade da educação e do ensino, a 
prestação de cuidados de saúde, a distribuição de recursos e a pobreza” (Fernandes, 2008, 
p.5).
“A avaliação poderia assim ser definida (…) como a gestão do provável.
Avaliar é proceder a uma análise da situação e a uma apreciação das consequências 
prováveis do seu acto numa tal situação. A avaliação desenvolve-se num espaço aberto 
entre a dúvida e a certeza, pela vontade de exercer uma influência sobre o curso das 
coisas, de gerir sistemas em evolução, constituindo o homem o primeiro desses sistemas. 
A avaliação é o instrumento da própria ambição do homem de pesar o presente no futuro
ou vice-versa” (Hadji, 1994, p. 22).
2. Avaliação de desempenho e desenvolvimento humano
2.1. A noção de avaliação de desempenho e desenvolvimento profissional
Como já temos vindo a referir, o “factor humano” é essencial na gestão de empresas e 
organizações (Roberts, 2003). Todas as decisões (referentes ao desempenho e às pessoas) 
relativas a um colaborador pressupõem uma avaliação das suas capacidades, competências, 
conhecimentos, e muitas vezes da sua personalidade e capacidades sociais. Deste modo, a 
                                                     
3 A literatura norte americana utiliza o conceito de “worth” (que traduzimos por valor) para designar o valor 





avaliação de desempenho deve abranger todos os elementos da organização e deve ser encarada 
como uma tarefa subjacente a cada função (Almeida, 1996). Contudo, este tema é dos mais 
controversos e complexos na área dos recursos humanos (Roberts, op. cit.).
No actual paradigma da gestão considera-se que os principais factores de 
competitividade das empresas não são os recursos financeiros, tecnológicos ou logísticos, mas 
sim as pessoas que as compõem, porque se pressupõe que quanto mais motivados e empenhados 
estiverem os colaboradores nas suas actividades, maior será o índice de produção que a 
organização consegue alcançar. Desta forma, a gestão de recursos humanos constitui, hoje, um 
factor determinante do sucesso das empresas (Fernandes & Caetano, 2000).
Cada vez mais, as empresas centram a sua atenção nos aspectos relacionados com a 
gestão de recursos humanos. A preocupação dos gestores e administradores tem sido cada vez 
mais dirigida para procedimentos que permitam monitorar a evolução do desempenho das 
pessoas (Almeida, 1996), com o objectivo de obter ganhos de produtividade e,
consequentemente, ganhos de desempenho, daí ser fundamental avaliarmos o desempenho dos
nossos recursos humanos (ou seja, dos formadores, no caso das escolas/centros de formação). 
Deste modo, o desempenho define-se como a forma como é feito e quando é feito o que 
é esperado. O esforço, ou seja, a energia de que as pessoas são portadoras, e que diariamente 
incorporam nas organizações, é um recurso complexo e raro que carece de uma gestão 
cuidadosa (Sonnentag, 2002). Actualmente, a aprendizagem é vista como parte do conceito de 
desempenho (London & Smither, 1999). Para se ter um bom desempenho já não é suficiente 
obedecer àquilo que é pedido, é preciso ir além disso. A pro-actividade e a iniciativa pessoal 
têm-se tornado uma fracção essencial do desempenho (Fletcher & Williams, 1992).
O desempenho distingue-se de produtividade por ser, tendencialmente, entendido, como 
comparação entre as expectativas de desempenho e o desempenho real. A produtividade pode 
ser concebida como o grau em que os resultados e objectivos se aproximam.
As práticas de avaliação de desempenho não são novas, desde que o empregador deu 
emprego ao outro, o trabalho deste passou a ser avaliado. Mesmo os sistemas formais de 
avaliação de desempenho não são recentes (Chiavenato, 1999). Existem várias definições de 
avaliação de desempenho, pela sua capacidade eclética e de síntese. Para Almeida (1996, p. 23), 
a “avaliação de desempenho pode ser definida como o processo pelo qual uma organização 
mede a eficácia e eficiência dos seus colaboradores. No geral, o processo serve como uma 
ferramenta de auditoria e controlo da contribuição para os objectivos e/ou resultados dos 
participantes organizacionais”.
A avaliação de desempenho é, como já foi referido anteriormente, uma constante 
apreciação do desempenho do indivíduo na sua função e do seu potencial de desenvolvimento. 




validar os métodos de recrutamento e selecção promovidos pela instituição em questão, por 
outro, medir o contributo individual e da equipa, para atingir os objectivos estratégicos da 
instituição. Através da avaliação pretende-se identificar os desvios entre o realizado e o 
desejado (Almeida, op. cit.). Lopo et al. (1994) defendem que é um processo de quantificação 
da qualidade do desempenho profissional. Para Chiavenato (1999), este processo permite 
localizar problemas de supervisão, de integração organizacional, de adequação à função e de 
necessidades de desenvolvimento (contribuindo para a neutralização ou eliminação desses 
mesmos problemas). Assim, a avaliação dos colaboradores constitui uma oportunidade de 
estabelecer e rever metas reais, dar feedback sobre o desempenho, bem como ouvir e pensar 
sobre os problemas (Heller, 2000). Contudo, para ser usada eficazmente, deve ser encarada 
como parte de um processo de gestão de desempenho e de desenvolvimento profissional (Di 
Kamp, 1996). Sekiou e Blondin (1995), conceptualizam a avaliação de desempenho como um 
meio através do qual a organização identifica as áreas fortes e as áreas fracas dos seus 
colaboradores ao nível do saber, do saber-fazer e do saber-ser. Daí ser fundamental implementar 
um sistema de avaliação de desempenho de formadores, como forma de se efectuar um 
levantamento dos aspectos positivos e negativos da prática formativa e desempenho dos 
mesmos. Segundo os autores, são vários os aspectos que justificam a existência de um sistema 
de avaliação de desempenho. Com efeito, através da avaliação de desempenho é possível: 
conhecer e preparar os indivíduos com maior potencial na organização; controlar os custos de 
mão-de-obra e aumentar a produtividade dos colaboradores; obter dados qualitativos sobre as 
capacidades de concretização dos avaliados e sobre as necessidades de formação, tendo em vista 
o máximo aproveitamento dos talentos internos e uma adequada gestão de carreira; ajudar na 
gestão previsional de recursos humanos e facilitar a supervisão continuada dos colaboradores 
(Sekiou e Blondin, op. cit.). 
Este tipo de avaliação é um processo estratégico que pode ser usado como instrumento 
de gestão. Segundo Chiavenato (1991), “toda a avaliação é um processo para estimar ou julgar o 
valor, a excelência, as qualidades de alguma pessoa” (p. 80). Assim, e segundo este autor, a 
avaliação de desempenho, é um conceito dinâmico, uma vez que os colaboradores são sempre 
de alguma forma avaliados, seja formal ou informalmente.
Segundo Di Kamp (1996, p. 54), “o princípio fundamental da avaliação é encorajar o 
indivíduo a aceitar cada vez mais responsabilidades para o seu desenvolvimento profissional”.
A avaliação permite motivar os colaboradores, bem como proporcionar ao gestor a oportunidade 
de mostrar reconhecimento pelos progressos dos colaboradores. O feedback contínuo sobre o 
desempenho é essencial para o sucesso da avaliação (Bacal, 2002). O envolvimento na 




mais “humano” e ético. A participação, o estabelecimento de objectivos e o feedback são 
essenciais para a exactidão e qualidade dos níveis de desempenho.
2.2. Necessidade e problemas da avaliação de desempenho
A avaliação permite verificar o progresso da organização na sua globalidade e apoiar o 
seu desenvolvimento num mundo em constante mudança (Di Kamp, 1996). Os sistemas de 
avaliação têm consequências ao nível da gestão da remuneração, da programação da formação 
e, de igual modo, na identificação de potencial e construção de planos de carreira.
É fundamental ter uma ideia clara sobre o modo como a avaliação de desempenho pode 
aumentar a eficiência das organizações, bem como as respectivas vantagens para os 
intervenientes (Di Kamp, op. cit.).
Segundo Di Kamp (op. cit.) a avaliação de desempenho permite à organização obter:
 uma maior motivação dos colaboradores e um melhor conhecimento das suas 
capacidades;
 a capacidade para identificar a melhor maneira de desenvolver profissionalmente os 
colaboradores de acordo com as necessidades organizacionais.
Para os avaliados, a avaliação permite (Di Kamp, op. cit.):
 ter o reconhecimento e o apoio da gestão no desenvolvimento da sua capacidade 
profissional;
 ter o conhecimento do seu valor na eficiência da organização;
 expressar a sua opinião e referir sugestões construtivas para o desenvolvimento 
organizacional.
Contudo, existem algumas críticas inerentes a este tipo de avaliação. As principais 
críticas referem-se ao facto da avaliação de desempenho individual ter um baixo nível de 
exactidão, subestimar a importância do trabalho em grupo e poder provocar conflitos 
disfuncionais e competitividade entre os colaboradores (Roberts, 2003). Para além destes 
aspectos, ainda podemos referir outras dificuldades:
 dificuldades metodológicas – inerentes aos formulários e métodos de avaliação 
(problemas em recolher informação sobre o desempenho e em analisar o mesmo);
 dificuldades de carácter profissional – envolvem receios, preocupações e 
preconceitos que se desenvolvem nos avaliadores e avaliados.
Contudo, muitos dos defensores da avaliação argumentam que muitos destes aspectos 
negativos podem ser superados através de uma participação activa dos colaboradores.
Os instrumentos utilizados na avaliação de desempenho encerram vários problemas de 
carácter psicométrico (que têm como objectivos diferenciar os indivíduos e medir as diferenças 




colaboradores e de prever o seu sucesso profissional sejam comprometidas (Menard, 1997, 
citado por, Fernandes & Caetano, 2000).
As medidas de desempenho devem obedecer a quatro critérios: fidelidade, validade, 
praticabilidade e isenção de erros (Fernandes & Caetano, op. cit.). 
A fidelidade, reflecte o grau em que os resultados obtidos, a partir de um determinado 
instrumento de medida, reflectem as diferenças dos indivíduos (Fernandes & Caetano, op. cit.).
A validade de um instrumento, refere-se ao grau em que o processo mede, 
efectivamente, a contribuição e o impacto para com os objectivos organizacionais (Almeida, 
1996). 
A praticabilidade, refere-se aos factores de economia, de conveniência e de 
interpretabilidade que determinam se o instrumento de medida é adequado para uma 
determinada aplicação.
Por último, os métodos de avaliação devem estar isentos de enviesamentos (erros de 
tendência central, efeito de clemência, efeito de halo, efeito de ordem e efeito de espelho) 
(Fernandes & Caetano, op. cit.).
Contudo, e privilegiando uma perspectiva psicométrica, estes critérios não estão 
presentes nos instrumentos de medição de desempenho utilizados pelas organizações, o que 
conduz a distorções nas avaliações, tornando estes instrumentos pouco discriminativos.
As barreiras de ordem psicológica ou, como refere Chiavenato (1999), as “barreiras de 
conduta profissional”, que afectam os resultados da avaliação, referem-se à incapacidade das 
chefias em avaliarem adequadamente os seus subordinados.
De acordo com Chiavenato (1991), que privilegia uma lógica mais formativa que 
pretende gerir e melhorar os desempenhos, para se modificar o desempenho, cada avaliado terá 
de ter conhecimento, não apenas das mudanças que se pretendem (objectivos de desempenho), 
mas também do porquê da mudança e do modo de a alcançar (processos).
Outro dos requisitos fundamentais para que um sistema de avaliação possa ser eficaz é a 
sua abrangência, ou seja, “todos, sem excepção devem ser avaliados” (Almeida, 1996). É 
fundamental, que a avaliação de desempenho seja vista por todos os elementos de uma 
organização e, consequentemente, por todos os formadores como mais uma das tarefas de que é 
composta a sua função.
É, igualmente, de salientar que quando o objectivo da avaliação de desempenho é, para 
além de classificar o desempenho, contribuir para o desenvolvimento individual, o avaliado 
deve ser envolvido no processo (Almeida, op. cit.). Quando a chefia directa não está 
familiarizada com o trabalho do colaborador, de forma a poder fazer um juízo devidamente 
baseado, é comum o desempenho ser avaliado pelos pares (Almeida, op. cit.). Segundo este 




este tipo de avaliação deve ser feito pelos pares, que têm o mesmo nível hierárquico e que 
trabalham directamente.
Neste sentido, “não só o avaliador deve expor as suas expectativas, como deve ouvir e 
incentivar o avaliado a falar sobre os seus objectivos, o que o satisfaz mais ou menos na sua 
função, e traduz a sua opinião em relação à liderança sobre ele exercida (…)” (Almeida, op. cit., 
p. 26).
Quando as pessoas são colocadas face a objectivos desafiantes, e se estes objectivos 
forem acompanhados de elevada expectativa ou elevado sentimento de auto-eficácia, o resultado 
pode ser um desempenho elevado (Cabeças, 1994). Todavia, é necessário: feedback, 
capacidades adequadas e ausências de constrangimentos pessoais (Câmara, 2001). O elevado 
desempenho pode ser propiciado por quatro mecanismos: direcção da atenção e da acção, 
esforço, persistência e planificação de estratégias para a execução da tarefa (Câmara, op. cit.). 
Se compensador, ou seja, se desenvolver e recompensar, o elevado desempenho conduz à 
satisfação que, fomenta, por sua vez, o empenho com a organização (Cabeças, op. cit.). Por 
outro lado, um mau desempenho é aquele que fica abaixo do esperado (Marques, 1992), este 
pode ser resultado de múltiplas causas: expectativas irrealistas, definição de objectivos 
contraditórios, ausência de motivação do sujeito, baixa capacidade intelectual, meios, condições 
de trabalho, conhecimentos e competências insuficientes (Marques, op. cit.). 
3. O objecto de avaliação de desempenho dos formadores: educação, ensino, 
formação e regulação da aprendizagem
Ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós 
ignorámos alguma coisa. Por isso, aprendemos sempre (Freire, 1996, p. 22).
Tendo já sido efectuada uma pequena abordagem à questão da avaliação, importa 
salientar que se a avaliação pressupõe a recolha de informação para julgar o mérito e/ou valor 
do professor/formador, daqui pode resultar diferentes concepções do trabalho do 
professor/formador que implicam modos distintos de recolha de informação e diferentes modos 
de emitir juízos de valor. Implícitas nas diferentes concepções do trabalho do 
professor/formador encontram-se diferentes noções de objectivos educacionais, de planeamento 
das actividades, de comportamentos interactivos e de actividades de auto e hetero-avaliação. Ou 
seja, a concepção do que é ser professor/formador condiciona, necessariamente, a recolha e o 
uso da informação para julgar o mérito e/ou o valor, e, por isso mesmo, a própria avaliação 




3.1. Os diversos planos de avaliação do desempenho
De acordo com vários autores (Scriven; Stake; Worthen e Sanders, citado por 
Fernandes, op. cit.), a avaliação é uma disciplina relativamente recente que tem uma diversidade 
de domínios práticos de aplicação. A avaliação de professores/formadores integra o que Sriven 
designa genericamente como Avaliação de Pessoal (Fernandes, op. cit.). Na história da 
Educação, embora a avaliação de professores/formadores seja uma actividade educacional já 
remota no tempo, só a partir dos anos sessenta começou a surgir de forma mais organizada 
(Danielson & McGreal, 2000). Atendendo à subjectividade e complexidade da função 
docente/formativa, não é fácil determinar o objecto da avaliação, embora esta seja uma tarefa 
fundamental.
Encontrar uma definição para o conceito avaliação de desempenho do 
professor/formador, é quase tão difícil como a operacionalização desse mesmo conceito. O Joint 
Committee on Standards for Educational Evaluation (1994)4 viria a conceber a avaliação dos 
professores/formadores como:
“a avaliação sistemática do desempenho do professor/formador e/ou das qualificações 
relacionadas com a precisa função profissional do professor/formador e a missão da área 
escolar” (Joint Committee on Standards for Educational Evaluation, 1994).
Baseado nestes contributos, Nevo (1995) incorpora na sua definição a descrição e o 
julgamento, feitos a partir não só de competências e desempenhos, mas também da eficácia. 
Assim a avaliação de professores/formadores é:
“o processo de descrever e julgar o mérito e o valor dos professores, tendo por base o seu 
conhecimento, competências, comportamento e os resultados do seu ensino” (Nevo, 
1995, p.135).
Deste modo, a diversidade de concepções do que é ser professor/formador e do que é 
ensinar/formar, implica distintos objectos a avaliar e legitima enfoques diferenciados (Garcia, 
1999):
 uma coisa é avaliar a qualidade do professor/formador (a competência do 
professor/formador) – refere-se a qualquer conhecimento específico, aptidão ou posição 
de valor profissional, cuja posse se crê ser relevante para uma prática de 
ensino/formação ou sucesso. As competências referem-se a coisas específicas que os 
professores/formadores sabem, fazem ou acreditam, mas não aos efeitos destes atributos 
nos outros. A qualidade do professor/formador aparece sempre referenciada em relação 
ao reportório de competências que ele possui;
                                                     




 uma outra é avaliar a qualidade do ensino/formação (o desempenho do 
professor/formador) – diz respeito ao seu comportamento no trabalho. O desempenho 
refere-se mais ao que o professor/formador faz do que ao que pode fazer, isto é, ao quão 
competente é. Sendo específico à situação de trabalho, o desempenho depende da 
competência do docente/formador, do contexto em que o professor/formador trabalha e
da sua habilidade para aplicar as competências em qualquer momento. Deste modo, o 
desempenho aparece associado à qualidade do acto de ensinar/formar;
 e uma terceira coisa é avaliar o professor/formador ou o seu ensino/formação por 
referência aos resultados dos alunos/formandos (a eficácia do professor/formador). Do 
mesmo modo que a competência não pode predizer o desempenho em diferentes 
situações, também o desempenho não pode predizer os resultados em situações 
distintas.
Outros autores (Schalock, Cowart & Staebler, 1993; Schalock & Myton, 1993, citado 
por Simões, 2002) acrescentam a este tríplice enfoque um outro, a produtividade do 
professor/formador, que distinguem da eficácia. À semelhança desta, trata-se de avaliar a 
contribuição do professor/formador em relação aos ganhos de aprendizagem dos 
alunos/formandos, mas em múltiplas áreas, em todos os cursos ministrados e num espaço de 
tempo mais lato.
3.2. O conceito de acção docente/formativa
De facto, na literatura, muitas têm sido as imagens atribuídas ao professor/formador, 
cada uma remetendo para um ideal de formação e de conhecimentos a deter pelo mesmo. 
Imbemón (1994, citado por Simões, 2002) apresenta uma síntese das concepções de 





O professor/formador como adaptador de decisões (Postic);
O professor/formador como autocontrolador (Elliott);
O professor/formador como prático reflexivo (Cruickshank e Applegate; Zeichner; 
Schön; Elliott);
O professor/formador como experimentador constante (Stratemeyer);
O professor/formador como adaptativo (Hunt);
O professor/formador como investigador na acção (Core e Schumsky);
O professor/formador como científico aplicado (Brophy e Evertson; Freeman);
O professor/formador como artesão moral (Tom);
O professor/formador como sujeito que resolve problemas (Joyce e Harotunian);
O professor/formador como indagador clínico (Smyth, Clark);
O professor/formador como autoanalítico (O´Day);
O professor/formador como pedagogo radical (Giroux);
O professor/formador como desenhador (Yinger);
O professor/formador como artesão político (Kohl);
O professor/formador como actor político (Carlson);
O professor/formador como académico (Elner);
O professor/formador como artista (Eisner; Pérez)
Quadro 1 – Concepções de professor/formador (com base em Imbemón, 1994, citado por 
Simões, 2002)
Todas estas concepções têm subjacente a ideia de um profissional que desempenha 
funções complexas, recorrendo a um saber aprofundado e em desenvolvimento, a um juízo 
profissional para construir e criar as acções interpretativas que a análise e avaliação das 
situações concretas exigem; acções interpretativas que não podem deixar de examinar e avaliar. 
Todas estas concepções supõem que o próprio professor/formador se implica no processo de 
(auto)avaliação do seu próprio desempenho, desenvolvendo a(s) sua(s) competência(s) com 
base na avaliação da eficácia do desempenho.
Esta multiplicidade de concepções, acerca do que é o professor/formador e do que é 
ensinar/formar, evidencia claramente a diversidade de leituras sobre o que constitui a essência 




Perrenoud, refere o seguinte:
“O trabalho docente/formativo é um trabalho com pessoas, uma profissão relacional, em 
que o principal instrumento de trabalho é a pessoa do professor/formador, um sujeito 
interagindo com outros sujeitos, uma actividade cujas dimensões existenciais e afectivas 
não podem ser desconhecidas” (Perrenoud, 1996, p. 243).
Segundo Hargreaves, “um bom ensino/formação não depende apenas do facto de se ser 
ou não eficiente, de se desenvolverem competências, de se dominarem determinadas técnicas ou 
de se possuir o tipo de conhecimento adequado. O bom ensino/formação também implica um 
trabalho emocional. Está imbuído de prazer, paixão, criatividade, desafio e alegria (1994). 
Trata-se, segundo Fried (1995), de uma vocação apaixonada (…) os efeitos da reforma 
educativa/formativa muitas vezes colocam o conhecimento acima da afectividade como 
prioridade para a melhoria do sistema. Daqui resulta a falta da atenção para com as pessoas, as 
coisas e até mesmo para com as ideias (…)” (Hargraves, 1997, p.12).
Tornar-se professor/formador constitui um processo complexo, dinâmico e evolutivo 
(como pudemos verificar anteriormente, através da análise ao Quadro 1, p. 21), que compreende 
um conjunto variado de aprendizagens e de experiências ao longo de diferentes etapas 
formativas. 
3.3. Educar/ensinar/formar
Não se trata de um acto mecânico de aplicação de destrezas e de habilidades 
pedagógicas, mas envolve um processo de transformação e (re)construção permanente de 
estruturas complexas, resultantes de um leque diversificado de variáveis.
Um professor/formador não nasce nem se vincula pela mística do sacerdócio ou pela 
ideia do artístico, daí que o seu percurso formativo inclua processos de aprendizagem contínua, 
de carácter formal e não formal (Pacheco & Flores, 1999). Daí que a formação de 
professores/formadores tenha, nas últimas décadas, merecido a atenção de políticos, 
responsáveis por organismos internacionais – UNESCO, Conselho da Europa, OCDE – dos 
sistemas educativos, e da investigação em Ciências da Educação, que, de um modo geral, 
salientam a sua importância como “peça-chave” da qualidade de um sistema 
educativo/formativo.
3.4. O conceito de formação
Hoje o professor/formador já não detém o monopólio do saber face aos novos desafios 
que se lhe colocam e aos novos papéis que lhe são atribuídos. O conceito de formação apresenta 




proposta por Ferry, que define a formação como “um processo de desenvolvimento individual 
no sentido de adquirir ou aperfeiçoar capacidades” (Ferry, op. cit., p. 36).
Importa referir, a este nível, que a formação assume, na actualidade, uma 
preponderância, tanto a nível dos seus discursos (científicos, económicos, políticos), como a 
nível das suas práticas. A formação está na boca de todos, e não nos referimos apenas ao 
contexto escolar/formativo, mas também ao contexto empresarial (formação nas empresas), 
social (formação para a utilização dos tempos livres, por exemplo), político (formação para a 
tomada de decisões), etc. Todos exigimos e reconhecemos a necessidade de formação, 
sobretudo num mundo em que a informação nos chega cada vez com maior facilidade e, 
portanto, nos faz ver o quanto desconhecemos e deveríamos ou gostaríamos de saber (Cruz, 
1998).
Deste modo, “a formação é então encarada como um processo individual e colectivo, em 
contexto, de transformação de representações, de valores e de comportamentos, por parte 
dos professores/formadores que colectivamente aprendem, produzindo novas formas de 
acção individual e colectiva” (Canário, 1995, p. 6).
São três os factores decisores da formação da sociedade actual, a saber: o impacto da 
sociedade da informação, o impacto do mundo científico e tecnológico e a internacionalização 
da economia. No que respeita à actual evolução das novas tecnologias da informação e da 
comunicação, temos de reconhecer que mudaram radicalmente a natureza do trabalho e a 
organização da produção (Garcia, 1999). A formação aparece, assim, como o instrumento mais 
potente para democratizar o acesso das pessoas à cultura, à informação e ao trabalho. Neste 
sentido, a formação continua a tornar-se num tema prioritário, com grande potencialidade, 
justificando, assim, a crescente necessidade de investimento na formação (Garcia, op. cit.). 
Contudo, apesar das contínuas e crescentes exigências de progresso e expansão da formação, é 
notória a falta de um quadro teórico e conceptual que ajude a clarificar e a ordenar esta área de 
conhecimento, investigação e prática (Garcia, op. cit.).
A tentativa de clarificar o termo “formação” apela a uma multirreferencialidade, 
invocando várias disciplinas para a sua explicitação, nomeadamente ao nível das representações 
e das práticas (Cruz, 1998). De uma forma mais geral, o termo formação pode definir-se como 
(Goguelin, citado por Cruz, op. cit.):
 a acção pela qual uma coisa se forma, é formada, produzida; por exemplo: a 
formação da criança no ventre da sua mãe;
 a acção de formar, de organizar, de instituir; por exemplo: a formação de um 
regimento;
 o modo como uma coisa se formou; por exemplo: a formação das espécies, a 




 o resultado da acção pela qual uma coisa se forma; por exemplo: a formação 
geológica de um dado maciço;
 o resultado da acção de formar; por exemplo: uma formação em cadeia.
Estas cinco acepções do termo podem ser agrupadas num eixo duplo: de
natureza/cultura e de estado/processo:
 o resultado: a qualificação, o sistema, o plano de formação;
 o processo: a formação, como trabalho sobre as representações (Fabre, citado por 
Cruz, op. cit.).
Berbaum (1982, citado por Cruz, op. cit.) propõe que se utilize o conceito de
“formação” quando nos referimos a acções com adultos, uma vez que se trata de uma acção que 
se destina à aquisição de saberes e de saber-fazer mais do que de saber-ser, que é mais formal 
quanto à sua organização.
O conceito formação é geralmente associado a alguma actividade, sempre que se trate 
de formação para algo (Honoré, 1980). Assim, a formação pode ser entendida como uma função 
social de “transmissão” de saberes, de saber-fazer ou do saber-ser, que se exerce em benefício 
do sistema socioeconómico, ou da cultura dominante. A formação pode também ser entendida 
como um processo de desenvolvimento e estruturação da pessoa que se realiza com o duplo 
efeito de uma maturação interna e de possibilidades de aprendizagem, de experiências dos 
sujeitos.           
A formação pode adoptar diferentes aspectos conforme se considera o ponto de vista do 
objecto (a formação que se oferece, organiza, exteriormente ao sujeito), ou o do sujeito (a 
formação que se activa como iniciativa pessoal).
Vemos, portanto, que o conceito de formação, tal como muitos outros na nossa área de 
conhecimento, é susceptível de múltiplas perspectivas. A maioria associa este conceito -
formação - ao de desenvolvimento pessoal: “o processo de desenvolvimento que o sujeito 
humano percorre até atingir um estado de “plenitude pessoal” (Zabalza, 1987, p. 201). 
Goguelin (citado por Cruz, op. cit.), apresenta quatro pólos pertinentes que se 
aproximam e colaboram na conceptualização do termo formação:
 o pólo educar: constitui um conceito abrangente que designa tanto o 
desenvolvimento intelectual, ou moral, como físico;
 o pólo ensinar: aproxima-se dos vocábulos explicar, demonstrar, e confere um 
sentido essencialmente operatório, ou metodológico, e institucional. Para Fabre 




exerce numa instituição cujos fins são explícitos, os métodos codificados, e está 
assegurada por profissionais”;
 o pólo instruir: apela aos conteúdos a transmitir, fornecendo ao espírito 
instrumentos intelectuais e informação esclarecedora;
 o pólo formar: apela a uma acção profunda e global sobre a pessoa - transformação 
de todo o ser, configurando o saber, o saber-fazer e o saber-ser (desenvolvimento 
pessoal, enquanto um todo).
Assim, Goguelin (citado por Cruz, op. cit.) explicita que: 
 formar, evoca uma intervenção profunda e global nos sujeitos, apelando a um 
desenvolvimento a diferentes níveis: intelectual, físico ou moral;
 formar não é apenas um fenómeno de aquisição de conhecimentos (como 
frequentemente é entendido, do ponto de vista pedagógico), mas também inclui a 
transformação da personalidade, apelando a mecanismos psicológicos mais vastos.
Formar, nas palavras de Fabre, (citado por Cruz, op. cit., p. 42) “implica a 
transmissão de conhecimentos, como a instrução, mas igualmente de valores e de 
saber, como a educação. Por outro lado, formar contempla a relação do saber com a 
prática, com a vida. Formar é, portanto, menos específico que instruir, o que o 
aproxima de educar. Como a educação, a formação caracteriza-se por um aspecto 
global: trata-se de agir sobre a totalidade da personalidade. Mas formar é mais 
ontológico que instruir ou educar: na formação, é o ser que está em jogo, na sua 
forma. Em síntese, formar parece caracterizar-se por uma tripla orientação: 1) 
transmitir conhecimentos, como a instrução; 2) modelar a personalidade na sua 
globalidade; 3) integrar o saber com a prática, com a vida”.
Nesta perspectiva, educação, ensino e formação apresentam-se como actividades 
interligadas e indissociáveis, justificando, no plano do objecto, irmanar na avaliação de 
desempenho docente a avaliação de professores e de formadores.
3.5. O conceito de formação profissional 
O formador, quer exerça a sua actividade a tempo inteiro ou não, desempenha 
determinadas funções de forma sistemática e complexa, visando proporcionar com esse 
exercício a aquisição de competências profissionais, que confiram aos indivíduos em formação
o domínio de um conjunto de técnicas fundamentais, que lhes permitam o seu sucesso num 
mercado de trabalho cada vez mais competitivo, tecnológico e em permanente mudança 
(Raseth, 1991). Deste modo, o próprio Regime Jurídico explicita uma concepção de formador, 
como sendo “(...) o profissional que, na realização de uma acção de formação, estabelece uma 




competências, bem como o desenvolvimento de atitudes e formas de comportamento, 
adequados ao desempenho profissional” (Decreto Regulamentar nº 66/94, de 19 Novembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar nº 26/97, de 18 de Junho).
Para que o possa fazer com eficácia, deverá o formador ser detentor de algumas 
características e dominador de algumas técnicas, que constituem condições indispensáveis ao 
exercício da sua função. Apenas deste modo formará profissionais competentes e aptos a 
responder adequadamente às solicitações que lhes são colocadas no mundo do trabalho. Formar 
é favorecer o desenvolvimento global da personalidade de um adulto em formação. Com efeito, 
ser formador não é apenas ministrar saberes teóricos, mas ajudar a desenvolver competências e 
a modificar atitudes a partir das experiências e dos conhecimentos adquiridos do formando. 
Além de ser um especialista numa área (saber-saber), o formador deve demonstrar as suas 
competências técnicas (saber-fazer), como também saber interagir com as pessoas, 
nomeadamente os adultos (saber-ser) (Lopes & Pereira, 2004).
3.6. Modos de trabalho pedagógico e perfis de formador
A consideração dos princípios que subjazem ao modo de pensar os critérios de 
avaliação do desempenho docente/formativo acaba, a conduzir a discussão para o plano dos 
grandes paradigmas de avaliação, que permitem estruturar uma grade de análise (Rodrigues, 
1995). Isto implica discutir os modos de trabalho pedagógico (no ensino e na formação) no 
âmbito da caracterização do trabalho do professor/formador a avaliar. Deste modo, diferentes 
concepções do conceito de professor/formador, associados aos modos de conceber o trabalho 
pedagógico conduzirão a diferentes critérios, diferentes grades de observação, diferentes 




Quadro 2  – Os três modos de trabalho pedagógico (com base em Lesne, 1984, adaptado por 
Rodrigues, 1995)
Apesar de sabermos que não há apenas uma maneira de se ser professor/formador, 
exercer a actividade, que é complexa e exige análise e adaptação a cada situação, não será de 
desconsiderar um conjunto de técnicas e comportamentos que este deva aquirir para mobilizar 
em função do seu juízo profissional.
No entanto, todos nós, ao longo da nossa vida, desempenhamos com maior ou menor 
frequência, mais ou menos conscientemente, a função de “formador”. Seja de forma 
perfeitamente consciente, como no contacto com os nossos formandos (relação assimétrica), ou 
simplesmente no contacto e convívio com os nossos pares (relação simétrica), procuramos com 
as nossas palavras e acções influenciar num certo sentido as acções dos outros. 
Modo de Trabalho Pedagógico 
(MTP)
MTP de Tipo Transmissivo, 
de Orientação Normativa
(MTP1)
MTP de Tipo Iniciativo, de 
Orientação Pessoal (MTP2)
MTP de Tipo Apropriativo, 
Centrado na Inserção Social (MTP3)
- ponto de apoio do trabalho 
pedagógico
- as exigências da vida 
económica e social no seu 
conjunto
- as pessoas em formação - as condições das situações reais da 
vida quotidiana
- lógica do trabalho pedagógico - determinado, o indivíduo 
(objecto de influências 
sociais) é objecto de 
formação
- dar forma através de uma 
acção didáctica centrada no 
indivíduo
- determinando-se, o 
indivíduo (sujeito da sua 
própria vida social) é 
sujeito da sua formação
- induzir o desenvolvimento 
pessoal por acções de 
tomada de consciência no 
quadro de pequenos grupos
- determinado, determinando-se, o 
indivíduo (agente de influências 
sociais) é agente da sua formação, ao 
mesmo tempo que age socialmente
- ajudar a apropriação cognitiva do 
real por uma acção pedagógica 
estreitamente ligada às actividades 
reais das pessoas em formação
- relação ao saber - existência de um saber 
objectivo e cumulativo
- pedagogia do modelo de 
saber e do desvio em relação 
ao modelo
- assimilação e modelagem
- existência de diferentes 
formas de saber e de não 
saber
- pedagogia do livre acesso 
às diferentes fontes do 
saber
- construção pessoal
- existência de um duplo estatuto 
científico e social do saber
- pedagogia da relação dialéctica entre 
teoria e prática
- co-construção, discussão, crítica
- relação com o poder - aceitação de poder 
pedagógico e exercício 
directo deste poder
- delegações menores de poder 
às pessoas em formação
- recusa do exercício 
explícito do poder 
pedagógico e exercício de 
formas não-directivas deste 
poder
- aplicação de certas 
modalidades de co-gestão 
ou de auto-gestão dos 
grupos
- reconhecimento do poder pedagógico 
e tratamento deste poder em relação 
com as formas sociais do poder
- exercício democrático do poder num 
trabalho em comum dos formadores 
com as pessoas em formação
- lógica da avaliação - controlo quantitativo e 
aferido dos conhecimentos: a 
sanção vem do 
professor/avaliador
- controlo qualitativo e auto-
avaliação: a sanção vem do 
grupo
- avaliação em comum dos efeitos 
reais no quadro das actividades 
quotidianas: a sanção vem da obra




O próprio Regime Jurídico da Aprendizagem (Decreto-Lei nº 205/96 de 25 de Outubro), 
explicita uma concepção de formador e de formando, compatível com esta perspectiva. Assim 
sendo, formando é aquele que tendo ultrapassado a idade limite da escolaridade obrigatória e 
reúna as restantes condições de admissão, frequenta um curso de aprendizagem, e formador é 
aquele que assegura, no processo de formação, com excepção da formação em situação de 
trabalho, a relação pedagógica com os formandos, favorecendo a aquisição de competências e o 
desenvolvimento de atitudes e formas de comportamento (artigo 6º).
Convém salientar que ao longo deste enquadramento teórico, faremos referência em 
alguns casos, ao modo de trabalho pedagógico MTP1 (de tipo transmissivo, de orientação
normativa), como sendo aquele que é privilegiado no nosso estudo, provavelmente, pelo 
contexto e público-alvo onde o mesmo se aplica. Todavia, importa-nos referir que a nossa 
perspectiva vai no sentido do MTP2 (de tipo iniciativo, de orientação pessoal) e MTP3 (de tipo 
apropriativo, centrado na inserção social), na qual se reconhece a complexidade e exigência da 
actividade do docente/formador. 
Como refere Hadji (1995), a avaliação de professores é uma tarefa complexa, uma vez 
que implica uma visão clara do “objecto” avaliado – o professor/formador, não podendo 
esquecer que este se insere num campo muito mais vasto – o ensino/a formação. Assim sendo, 
não se pode falar em avaliação de professores/formadores sem que se faça referência ao 
ensino/formação no geral (Shulman, 1998). Deste modo, a concepção acerca do que é o 
ensino/formação condiciona necessariamente, o propósito, a recolha e o uso da informação do 
mérito e/ou valor do professor/formador, como pudemos constatar através dos três modos de 
trabalho pedagógico apresentados por Lesne (Cf. Quadro 2, p. 27):
“a dificuldade de avaliar os professores/formadores deriva muito mais da incerteza que 
sobreleva a própria essência do ensino/formação e da ausência de consensos a esse 
respeito do que de problemas técnicos, sempre subalternos, para não dizer secundários. 
(…) O objecto da avaliação de professores/formadores é difícil de estabelecer, porque 
difícil de definir” (Hadji, op. cit., p.32). 
Daí que politicamente a avaliação seja perspectivada a partir de uma dimensão de 
controlo, que pode ser questionada ora numa lógica de desenvolvimento profissional, de acordo 
com os propósitos formativos, ora numa lógica de accountability, isto é, de prestação de contas, 
no seguimento de objectivos de quantificação de produtos.
Tanto o formador como o formando são dois pólos do mesmo processo de 
aprendizagem. Com efeito, toda a acção de formação visa modificar os comportamentos do 
formando, a partir dos seus conhecimentos, capacidades, experiências, motivações e a própria 




principalmente fomentar o desenvolvimento de todas as suas capacidades. De facto, o formador 
possui um conjunto de conhecimentos que deve “transmitir”, mas distingue-se pela maneira 
como os comunica, como facilita a aprendizagem do saber-fazer e como anima um grupo 
heterogéneo de pessoas (MTP1 – de tipo transmissivo, de orientação normativa, do modelo de 
Lesne) (Lopes & Pereira, op. cit.).
Figura 1 – Os pólos existentes num processo de aprendizagem (Lopes & Pereira, 2004)
É notável a importância do Aprender como base de todo o processo de formação, uma 
vez que toda a acção do formador centra-se na melhor forma do formando adquirir informação e 
aperfeiçoar competências e destrezas.
Ensinar e Animar são também competências que facilitam a aprendizagem. Não se deve 
esquecer que a formação profissional de adultos está direccionada para o que o formando deve 
saber-fazer. Aprender é saber fazer (Lopes & Pereira, op. cit.).
De uma forma geral, por formador entende-se o profissional cujo perfil funcional 
integra competências técnico-científicas e pedagógico-didácticas adequadas à formação que 
ministra. O formador é o indivíduo que, reunindo requisitos técnicos e pedagógicos, conduz 
acções de formação de adultos, de acordo com programas previamente estudados e definidos, 
competindo-lhe organizar e planificar o conteúdo das sessões, elaborar o material pedagógico 
necessário, avaliar o trabalho realizado e preparar textos de apoio para distribuir aos 
participantes.
3.6.1. A análise do trabalho de formação: tarefas e funções do formador
Na verdade, mais do que desempenhar uma função, na verdadeira acepção do termo, o 
formador tem a missão de contribuir, através do seu empenho pessoal, para o progresso e 








multiplicador de mudança e de desenvolvimento: é necessário, pois, que esteja, desse seu papel 
e da sua importância, perfeitamente consciente e que o procure desempenhar com dedicação e 
eficácia (Ferreira, 2007).
Podemos distinguir duas grandes vertentes no exercício da função de formador: uma 
relaciona-se com a sua missão de formar profissionais competentes nas suas respectivas áreas 
profissionais; a outra encontra-se relacionada com a sua missão de formar adultos, contribuindo 
para o seu desenvolvimento pessoal. Estas duas vertentes são como as faces de uma moeda: não 
é possível que exista uma sem a outra (Ferreira, op. cit.).
Formador
Formar
Figura 2 – Vertentes a distinguir no exercício da função de formador (Ferreira, 2007)
As funções do formador – interactivas e complementares – situam-se, umas, a nível dos 
formandos enquanto sujeitos de aprendizagem, outras a nível do grupo. Tanto na primeira 
situação como na segunda, é importante, senão mesmo indispensável, realçar e valorizar as 
vertentes relacional e afectiva (Ferreira, op. cit.).
A título de exemplo, apresentamos um quadro síntese referente às funções e actividades 
do formador, que do nosso ponto de vista, apresenta-se bastante simplista e redutor, uma vez 
que as principais actividades e funções do formador centram-se ao nível da comunicação e da 
gestão do processo comunicativo. Contudo, todos nós sabemos que as funções e actividades do 
formador vão muito mais além das competências de comunicação, dada a complexidade e 












A nível dos formandos
Cabe ao formador
Função de organização Função de facilitação Função de regulação
Acompanhar a selecção dos 
participantes
Sensibilizar o grupo para a utilidade 
do projecto em que está envolvido
Alertar o grupo para os desvios dos 
objectivos comummente aceites
Fixar os objectivos a atingir Promover um saudável clima 
sócioafectivo
Evitar pressões que condicionem a 
livre expressão
Elaborar o plano de acção Ajudar o grupo a desenvolver as 
suas potencialidades
Enfrentar tensões e conflitos, 
procurando resolvê-los de uma 
forma criativa
Clarificar os aspectos menos 
precisos
Estimular a troca de ideias e de 
experiências, sempre suportada pela 
tolerância e pelo direito à diferença
Reduzir sentimentos e atitudes de 
dependência em relação a quem quer 
que seja, designadamente ao 
formador
Confrontar e ligar os diferentes 
pontos de vista
Fomentar a participação, a 
comunicação e a entreajuda
Conter a monopolização de 
intervenção por parte de alguns 
elementos do grupo
Sublinhar as concordâncias e 
divergências de opinião
Apoiar os elementos do grupo mais 
intervenientes e desafiar os mais 
receosos
Ajudar o grupo a tomar consciência 
dos seus avanços e retrocessos
Elaborar sínteses e conclusões 
intermédias e finais
Encorajar o grupo a participar 
activamente
Gerir adequadamente o tempo
Quadro 3  – As funções e actividades do formador (Ferreira, 2007)
A nível do grupo, cabe ao formador (Ferreira, op. cit.):
 tornar o grupo mais lúcido – capaz de identificar as causas e consequências das 
situações e problemas;
 tornar o grupo mais objectivo – capaz de enfrentar as realidades tais como são e não 
como se desejaria que fossem;
 tornar o grupo mais crítico – capaz de desenvolver as suas capacidades de 
observação, análise e sentido crítico, relativamente às diferentes situações que vão 
surgindo;
 tornar o grupo mais tolerante – capaz de compreender e admitir formas de sentir, 
pensar e agir, ainda que diferentes ou opostas às suas;
 tornar o grupo mais criativo – capaz de repor em questão as suas certezas e as suas 
vontades;
 tornar o grupo mais sensível à mudança – capaz de ler e entender um mundo que 
não pára de mudar;
 tornar o grupo mais cooperativo e solidário – capaz de estar em conjunto, pensar em 





 tornar o grupo mais inventivo – capaz de intensificar as suas capacidades de 
iniciativa, decisão e participação;
 tornar o grupo mais realista – capaz de articular o pensamento com a acção, o 
abstracto com o concreto e a teoria com a prática.
3.6.2. Áreas de competências do formador
O perfil do formador integra competências técnico-científicas e pedagógico-didácticas 
adequadas à formação. Além da preparação técnica, científica, e de experiência na área 
profissional, é exigida uma preparação pedagógica, didáctica e social. De facto, a formação 
profissional não é apenas uma transmissão de conhecimentos teóricos, mas, principalmente, de
desenvolvimento de competências. O quadro seguinte indica as competências psico-sociais e 
técnicas exigidas ao formador em qualquer sistema de formação (Lopes & Pereira, 2004) e 
comparativamente com o quadro anteriormente apresentado (Quadro 3, p. 31), parece-nos mais 
completo, na medida em que abarca as várias competências que um formador deve possuir ao 




O formador é um modelo gerador de competências profissionais. A personalidade do 
formador é importante, assim como a “arte da profissão”, sem nunca descurar as competências 
exigidas ao profissional. A eficácia do formador dependerá sempre da sua “maneira” pessoal de 
conjugar todos os elementos do processo de aprendizagem: o público-alvo, a matéria e os 
objectivos, as condições físicas e psicológicas dos intervenientes (activos ou passivos). Não se 
pode traçar um perfil de formador ideal. Contudo, é possível delimitar as actividades e as 











Saber estar em situação profissional no 
posto de trabalho, na 
empresa/organização e no mercado de 
trabalho
Assiduidade, pontualidade, postura pessoal e profissional, 
aplicação ao trabalho, autonomia e co-responsabilidade, boas 
relações de trabalho, capacidade de negociação, espírito de 
equipa, auto-desenvolvimento pessoal e profissional
Possuir competências de relacionamento 
com os outros e consigo próprio
Comunicação interpessoal, liderança, estabilidade emocional, 
tolerância, resistência à frustração, auto-confiança, auto-crítica, 
sentido ético pessoal e profissional
Possuir competências de relacionamento
com o objecto de trabalho
Análise e síntese, planificação e organização, resolução de 
problemas, tomar decisões, criatividade, flexibilidade, espírito 












Ser capaz de compreender e integrar-se 
no contexto técnico em que exerce a sua 
actividade
A população activa, o mundo do trabalho e os sistemas de 
formação, o objecto técnico-científico e/ou tecnológico da 
formação, a família profissional da formação, o papel e o perfil 
do formador, os processos de aprendizagem e a relação 
pedagógica, a concepção e organização de cursos ou acções de 
formação
Ser capaz de adaptar-se a diferentes 








Ser capaz de planificar e preparar 
sessões de formação
Analisar o contexto específico das sessões: objectivos, 
programa, perfis de entrada e saída, condições de realização; 
conceber planos guia de sessão; definir objectivos 
pedagógicos; analisar e estruturar os conteúdos de formação; 
seleccionar os métodos e as técnicas pedagógicas; conceber e 
elaborar suportes didácticos; conceber e elaborar instrumentos 
de avaliação
Ser capaz de conduzir o processo de 
formação/aprendizagem em grupos de 
formação
Desenvolver os conteúdos da formação, desenvolver a 
comunicação no grupo, motivar os formandos, gerir os 
fenómenos de relacionamento interpessoal e de dinâmica de 
grupo, gerir o tempo e os meios necessários à formação, 
utilizar os métodos, as técnicas, os instrumentos e os auxiliares 
didácticos
Ser capaz de gerir a progressão na 
aprendizagem dos formandos
Efectuar a avaliação formativa formal e informal, efectuar a 
avaliação final ou sumativa 
Ser capaz de avaliar a eficácia da 
formação
Avaliar o processo formativo, participar na avaliação do 
impacto da formação nos desempenhos profissionais




3.6.3. A sequência das actividades, das acções de formação e os requisitos 
profissionais
Um formador é um profissional habilitado para preparar, desenvolver e avaliar uma 
acção de formação (Lopes & Pereira, op. cit.). Assim sendo, o quadro seguinte refere-se às 





Análise e caracterização do projecto da acção de formação: 
objectivos, perfis de entrada e saída, condições de realização
Constituição do dossier técnico-pedagógico/processo de turma
Concepção e planificação do desenvolvimento da formação: 
objectivos, conteúdos, tempo, actividades, métodos pedagógicos, 
recursos didácticos, documentação de apoio, avaliação




Condução do processo de formação/aprendizagem: desenvolver os 
conteúdos, estabelecer e manter a motivação e comunicação dos 
formandos, gerir o tempo e os meios materiais, utilizar os recursos 
didácticos
Gestão da progressão na aprendizagem realizada pelos formandos: 
utilizar os instrumentos de avaliação, reajustando se necessário
Avaliação da 
formação
Avaliação final dos formandos
Avaliação do processo formativo
Reestruturação do plano de desenvolvimento da formação
Quadro 5 – As actividades do formador (Lopes & Pereira, 2004)
A este nível parece-nos que este quadro, é aquele que se aproxima mais das tarefas 
desempenhadas pelo formador, abarcando as várias competências desenvolvidas por este ao 
nível das três etapas do ciclo formativo. Deste modo, as actividades de um formador 
desenrolam-se basicamente em três níveis: preparar e planear a formação, desenvolver a acção 
de formação e proceder à respectiva avaliação. Faz parte das atribuições do formador começar 
por analisar o projecto de acção de formação em que irá intervir, definindo os objectivos da 
acção, perfis de entrada e perfis de saída dos formandos, assim como a elaboração do programa 
a ser cumprido. Numa primeira fase, o formador ainda tem de constituir o dossier de acção de 
formação e elaborar os planos de sessão (Ferreira, 2007).
No decurso da sessão de formação, o formador deve procurar desenvolver os conteúdos, 
estabelecendo a comunicação e a motivação dos formandos, gerindo os tempos e os meios 
necessários (auxiliares didácticos), ao mesmo tempo que lhe cabe gerir a progressão de 




procede à avaliação dos formandos, do próprio processo formativo e cabe-lhe reestruturar o 
plano de desenvolvimento da formação, se for caso disso (Lopes & Pereira, 2004).
Neste contexto, exige-se ao formador:
 actualizar os seus conhecimentos técnicos;
 actualizar os métodos e as técnicas pedagógicas;
 aperfeiçoar competências na área da comunicação para permitir um ambiente 
facilitador do processo de aprendizagem;
 aumentar a autonomia nas suas decisões;
 adaptar-se às mais diversas situações reais (grupos e sistemas de formação);
 ser claro no que diz;
 adaptar a mensagem aos formandos;
 ser oportuno na mensagem que transmite;
 aprender a ouvir e sentir os formandos;
 pôr entusiasmo e paixão no que diz e faz.
Segundo Tarrinha (citado por, Lopes & Pereira, op. cit., p. 67), o formador é “antes de 
mais nada, um comunicador por excelência e um actor por essência”.
A sala de formação é o palco e, o formador é responsável pelo acompanhamento das 
actividades realizadas pelos formandos, protagonistas na situação de aprendizagem. Além de 
actor e de bom orador, um formador é, igualmente, um especialista (saber-saber), um instrutor
(saber-fazer) e um educador (saber-ser).
Exercendo a sua função com autonomia, tanto técnica como pedagógica, orienta-se, 
todavia, pelas normas a definir pela entidade que o convida para realizar a acção de formação, 
devendo em qualquer caso possuir (Machado, 1995):
 inteligência prática, consubstanciada na detecção e resolução dos problemas emergentes 
no grupo, na reformulação de questões e na construção de soluções;
 capacidade de organização, traduzida na sistematização de ideias e de conteúdos, 
dando-lhes coerência e lógica que facilitem a aprendizagem;
 criatividade, revelada na capacidade de produzir quadros, imagens e outro material 
pedagógico capaz de facilitar a aprendizagem do adulto e de o sensibilizar e ajudar a 
reestruturar os seus sistemas mentais e comportamentais;
 competências de comunicação, consubstanciada na clareza e na organização da 
linguagem, na adequação da mesma ao tipo de cultura dos participantes e na habilidade 




 sensibilidade e autodomínio, evidenciados através da compreensão dos diversos 
comportamentos revelados pelo grupo, dando-lhes o tratamento adequado, evitando 
entrar em conflito e integrando as questões surgidas no objectivo a atingir;
 capacidade de motivação, transmitindo-a ao grupo, gerando empatia e um bom 
ambiente, que disponibilizará os formandos para a cooperação, a iniciativa e a co-          
-responsabilização nos objectivos a atingir;
Para realizar com eficiência a sua função, o formador deve possuir ainda (Machado, op.
cit.):
 conhecimentos sólidos no domínio técnico e científico, de modo a creditar-se junto dos 
formandos;
 experiência profissional adequada, sempre que as matérias que ensina sejam de índole 
predominantemente instrumental;
 domínio dos métodos e das técnicas pedagógicas, aplicando-os às características 
particulares dos conteúdos a transmitir;
 cultura geral, que possibilite a compreensão das diversas situações, integrando-as no 
objectivo a atingir.
Possuindo simultaneamente as vertentes teórica e prática, a sua actuação estabelece-se 
em função dos membros do grupo, considerando os seus conhecimentos e a sua experiência 
profissional. Esta realidade determina que, no exercício da função, o formador possa adoptar 
diferentes metodologias e estratégias, mesmo quando as matérias a tratar forem as mesmas. A 
conduta do formador assume, por isso, uma postura adequada à realidade de cada grupo, embora 
no estrito respeito pelo plano traçado para o objectivo previsto.
A natureza das matérias, as exigências e as capacidades do grupo de participantes são 
condicionantes do relevo a dar a este ou àquele aspecto e, por isso, factores determinantes da 
estratégia pedagógica a adoptar.
4. Os dispositivos de avaliação de desempenho de formadores
4.1. Necessidades e problemas da avaliação de desempenho do formador 
A avaliação docente/dos formadores trata-se de uma temática de recente discussão que 
resulta dos propósitos globais de melhoria da escola/entidade formadora, surgindo no 
seguimento da avaliação dos alunos/formandos e da avaliação de programas ou projectos. 
Assim, em muitos sistemas educativos/formativos, a avaliação do professor/formador é um 
subproduto da preocupação com a eficácia das escolas/entidades formadoras na prossecução dos 
objectivos de aprendizagem pretendidos (Iwanicki, 1997).
O acto de avaliar o professor/formador é legitimado por diversos factores, entre os quais 




Em primeiro lugar, a avaliação é um instrumento de desenvolvimento pessoal e 
profissional que reforça o significado de uma acção de melhoria individual centrada na 
realidade problemática do ensino/formação. Em segundo lugar, a avaliação é um poderoso e 
eficaz instrumento político que subjaz às orientações educativas/formativas por variadas razões: 
umas, de natureza interna, porque motivam e responsabilizam; outras, de natureza externa, 
porque certificam ou sancionam, como verificamos anteriormente, quando abordamos a questão 
das necessidades e problemas da avaliação de desempenho de formadores.
Por último, e de acordo com Darling-Hammond (1986), há que ter em conta diferentes 
factores: os de ordem técnica que incluem a ponderação sobre métodos, instrumentos, fontes de 
informação, aspectos estruturantes, do processo de avaliação (quem avalia? quando? com que 
frequência? com que propósitos? que modo de tratamento da informação?...) e os de ordem 
organizacional, que se prendem com os objectivos da escola/entidade formadora, os problemas 
detectados, os recursos (tempo, intervenientes, experiência no campo da avaliação), negociação 
colectiva, requisitos legais, características estruturantes, tais como graus de centralização e de 
especialização.
Segundo Mateo (s.d., citado por, Murillo, 2007), inerentes a estes factores, a avaliação 
de professores/formadores comporta cinco tipos de dificuldades:
 dificuldades conceptuais, que partem da dificuldade de definir os critérios de 
qualidade do desempenho docente;
 dificuldades técnico-metodológicas, relativas a limitações dos instrumentos na 
obtenção da informação; 
 dificuldades de natureza política, que afectam a forma como a avaliação se insere 
no conjunto do sistema educativo/formativo e nas políticas de melhoria da sua 
qualidade;
 dificuldades relacionadas com os normativos legais, a partir dos quais é 
necessário decidir qual é o mais adequado enquadramento regulamentar, para 
legitimar os efeitos, o alcance e o impacto da avaliação e preservar as garantias das 
pessoas avaliadas;
 dificuldades de natureza ética, combinando a garantia da privacidade e da honra 
dos que são avaliados, com as acções decorrentes da avaliação.
Contudo, não podemos deixar de salientar que o investimento na avaliação de 
professores/formadores é uma prática relativamente recente, na maior parte dos países. 
Tradicionalmente, têm-lhe sido dedicados escassos recursos e pouca atenção. Os Estados 
Unidos da América constituem, de certo modo, uma excepção a esta situação. Não sendo nosso 




oportuna uma breve referência àquele país e ao Reino Unido, pelo investimento já realizado em 
termos de investigação5.
Nos Estados Unidos da América, na primeira parte do século XX, as questões 
relacionadas com a avaliação centram-se na avaliação do desempenho dos alunos/formandos. 
Num segundo momento, e por altura dos anos cinquenta, surge um novo movimento, 
preocupado sobretudo com a avaliação de projectos e de programas. Finalmente, nos anos 
setenta a avaliação de professores/formadores e de outros profissionais da educação ganhou uma 
crucial importância, que viria a ter a sua máxima expressão na introdução de critérios para 
professores/formadores (Shinkfield & Stufflebeam, 1995).
Com a publicação, em 1983, pela National Commission on Excellence in Education, da 
obra “A nation at risk: The imperative of education reform”, a avaliação dos 
professores/formadores recebeu novos incrementos (Simões, 2002). Esta obra, ao proceder ao 
diagnóstico da situação existente, preconizava a introdução de toda uma série de reformas na 
educação, nomeadamente nos níveis elementar e secundário, e alertava para a necessidade de 
melhorar o desempenho dos professores/formadores. Na sequência disso, os procedimentos 
relacionados com a avaliação dos professores/formadores foram reavaliados e a competência 
docente/formativa ganhou novos desenvolvimentos. 
4.2. A avaliação do professor/formador no contexto da formação e no contexto 
de trabalho
Elemento fundador da actividade humana, a avaliação constitui-se, inevitavelmente, 
como componente estruturante da formação (inicial ou contínua) em todos os domínios, entre os 
quais o da profissão docente.
“O modelo CIPP (Contexto- Input-Processo-Produto) de Stufflebeam (1986, citado por 
Rodrigues, 2001), desenvolvido no quadro da avaliação de programas (Cf. Quadro 6, p. 
39), perspectiva a relação entre a avaliação e a decisão numa óptica integrada e 
integradora, que engloba a análise e avaliação de necessidades (a avaliação do 
contexto), a avaliação dos recursos e alternativas (o input), a monitorização e regulação 
do processo e, finalmente, a avaliação dos resultados ou produtos”.
                                                     
5 Guilbert, ao caracterizar a situação da investigação sobre a avaliação de professores em França, afirma que 




Avaliação do Contexto Avaliação do Input Avaliação do Processo Avaliação do Produto




- Avaliar recursos, 
estratégias alternativas e 
planos de implementação
- Avaliar problemas do 
plano, desvios e 
acontecimentos 
inesperados
- Avaliar os resultados 
(esperados e inesperados)
- Resultado - Critérios para avaliar os 
resultados
- Critérios para avaliar a 
implementação
- Uma base para 
interpretar os 
resultados




- Escolha dos objectivos - Escolha da estratégia
- Planificação da acção
- Reformulação do plano 




modificação, instalação ou 
extinção do programa
- Prestação de 
contas
- Pertinência dos 
objectivos
- Relevância da estratégia
- Validade do plano
- Adequação do plano
- Eficiência do processo
- Eficácia do programa
- Utilidade da acção
Quadro 6 – Os quatro tipos de Avaliação do Modelo CIPP (com base em Stufflebeam, 1986, 
citado por Rodrigues, 2001) 
“Em todo o caso, a avaliação da formação (e para a formação) ergue-se sobre a avaliação 
do formando, das suas necessidades, recursos e potencialidades, da sua evolução no 
trajecto da formação e das mudanças desenvolvidas e observáveis no final do ciclo 
formativo”.
“A avaliação do professor merecerá, pois, uma análise diferenciada essencialmente por 
ser o professor, e não já a formação, o alvo ou o destinatário da decisão a tomar com base 
na avaliação, que pode apontar, precisamente, para um percurso formativo. A avaliação 
do desempenho docente entrecruza-se sempre com a avaliação da formação, uma vez que 
é para esse desempenho que ambas convergem. A avaliação do professor e a avaliação da 
formação mostram-se, portanto, indissociáveis, uma vez que, quer se adopte o ponto de
vista individual (do professor), quer nos posicionemos sob o ângulo de visão da 
organização de formação, ambas se dirigem para o mesmo ponto, já que ambas têm a 
mesma construção profissional como horizonte” (Rodrigues, 2001).
“Avaliar o professor implicará, de qualquer modo, e em primeiro lugar, avaliar o seu 
ensino, necessariamente em relação com a aprendizagem e o desenvolvimento dos seus 
alunos (podendo a avaliação do ensino ser perspectivada, no quadro do “modelo CIPP”, 
de planificação do ensino em função do diagnóstico das necessidades dos alunos, que 
fundamentará a selecção dos meios e estratégias pedagógicas, e/ou a diferenciação do 
ensino, em função das características dos alunos, bem como a monitorização e regulação 
das aprendizagens, conducente aos resultados pretendidos), mesmo que não se considere 
a aprendizagem como um resultado directo e automático do ensino, nem dele 




4.3. A avaliação formativa como procedimento de qualificação docente do 
formador
A função formativa da avaliação, numa perspectiva ampla, pressupõe uma acção do 
avaliador tendente ao desenvolvimento do avaliado. Diversos autores têm dado enfoque à 
avaliação formativa como possibilidade de melhoria do desempenho. A distinção entre 
avaliação formativa e avaliação sumativa tem um valor operacional. Scriven (1967) estabelece 
uma distinção fundamental entre os processos de avaliação formativa e sumativa. A segunda 
procura comprovar se os objectivos propostos foram atingidos de forma adequada e pertinente, 
bem como em que grau. A primeira tem como objectivo estabelecer um diagnóstico que permita 
melhorar a tomada de decisões. O conceito de avaliação formativa opõe-se, assim, à avaliação 
sumativa, enfatizando a importância do processo e não do produto. A avaliação formativa visa 
melhorar o resultado enquanto o processo decorre. A avaliação sumativa informa acerca do 
sucesso do processo quando ele já está terminado.
O diálogo estabelecido entre avaliador e avaliado favorece o desenvolvimento da 
cultura da avaliação formativa, uma vez que a avaliação formativa está relacionada com o 
movimento, uma “forma activa”, favorecendo o acompanhamento do avaliador sobre as 
dificuldades apresentadas pelo professor/formador, contribuindo para o processo de reflexão. 
Sendo assim, é necessário que o processo avaliativo favoreça a construção de uma postura 
pedagógica sem que, no entanto, se ignorem as diferenças individuais.
Nesta perspectiva, a avaliação formativa assume uma função de regulação, integrando o 
propósito da formação individualizada, na tentativa de articular as características dos 
docentes/formadores com as finalidades da escola/entidade formadora. Neste contexto, a 
valorização da experiência e a reflexão na experiência do docente/formador não podem ser 
negadas como um contributo para a melhoria do ensino/formação.
De acordo com vários estudos, a avaliação do desempenho tem três funções básicas: 
diagnosticar, dar retorno avaliativo e favorecer o desenvolvimento individual. Se pensarmos a 
avaliação do docente/formador, podemos entender essas funções como uma possibilidade de 
conhecer os aspectos desenvolvidos e a serem desenvolvidos pelo docente/formador, 
estimulando o seu desenvolvimento e a capacidade de auto-avaliar-se para que possa repensar a 
sua prática a partir da interpretação dos resultados (Simões, 2002).
4.4. Propósitos da Avaliação do Desempenho dos Professores/Formadores
Se as razões que permitem sustentar a avaliação dos professores/formadores são de 
índole diversificada, deparamos, em qualquer modelo de avaliação, com um conjunto de 




propósitos são aquelas razões pelas quais se põem em marcha a avaliação. Os efeitos são os 
resultados do processo de avaliação”.
Se a eficácia de um sistema de avaliação é sempre medida em relação ao modo como os 
seus propósitos são alcançados (Iwanicki, 1997, p.160), donde resulta que o que se avalia e o 
modo como se avalia mantêm uma estreita relação com os propósitos instituídos, a clara 
definição dos propósitos que presidem a um sistema de avaliação do desempenho 
docente/formativo apresenta-se, por isso, um elemento crucial. Os propósitos:
 determinam o uso que se faz da avaliação, legitimando a sua existência;
 guiam o desenvolvimento e o aperfeiçoamento do sistema de avaliação, quer na 
implementação de um novo sistema quer na revisão de um já existente;
 condicionam o impacto e a aceitação do sistema de avaliação.
Deste modo, Natriello (1990), Stufflebeam (1990) e Peterson (1995) identificam 
distintos propósitos na avaliação de professores/formadores, relacionados com o próprio 
desempenho dos professores/formadores, podendo estes ser, de forma sucinta, incluídos em dois 
grandes grupos: 
 propósitos formativos – quando a avaliação é conduzida, sobretudo com o objectivo 
de melhorar a qualidade do desempenho do professor/formador, identificando quer 
os pontos fortes, quer as suas limitações, fazendo parte do desenvolvimento 
profissional;
 propósitos sumativos – quando a avaliação é realizada, principalmente, com o 
objectivo de prestar contas/responsabilizar e de tomar decisões sobre o 
professor/formador (valorização do mérito, promoção, demissão, efectivação).
Como se viu atrás, e em relação com a avaliação de desempenho em geral, esta 
actividade tem essencialmente dois grandes objectivos: controlar, orientar, monitorizar e 
desenvolver o desempenho, por um lado, e encorajar e motivar os avaliados para se 
empenharem nesse desenvolvimento. Neste sentido e do ponto de vista do avaliado, a avaliação 
sumativa parece desempenhar um papel importante, energético e mobilizador da componente 
formativa.
Deste modo, os propósitos/finalidades da avaliação do desempenho têm, ao longo dos 
anos, sofrido alterações que, de certo modo acompanham a evolução das sociedades, de um 
modo mais geral e das políticas educativas, de um modo mais particular. Actualmente parece 
existir consenso quanto a considerar-se que a melhoria da qualidade da educação está 
intimamente dependente da eficácia dos professores/formadores (Murillo, 2007; Veloz, 2000). 
Daqui deduz-se que a avaliação do desempenho dos professores/formadores surge como um 




e, consequentemente, contribuir para o seu desenvolvimento profissional. No entanto, esta é 
uma ideia recente que não traduz a realidade de todos os sistemas de avaliação que conhecemos.
Veloz (2000) considera que quando um sistema educativo/formativo decide estabelecer 
um processo de avaliação do desempenho profissional dos docentes/formadores, a primeira 
pergunta que deve fazer é: “Para quê avaliar?”. Neste sentido, surge o conceito de desempenho 
profissional, que se entende como “o processo, ou processos, através do(s) qual(is) 
professores/formadores minimamente competentes vão adquirindo níveis mais elevados de 
competência profissional, alargando a compreensão que têm de si mesmos, do seu papel, do 
contexto e da carreira” (Duke & Stiggins, 1990, p. 117). Estes autores englobam na sua 
definição as cinco áreas identificadas por Riegle (1987, citado por Simões, 2002), nas quais se 
pode verificar o desenvolvimento:
 o desenvolvimento do ensino/formação enfatiza o desenvolvimento de 
competências relacionadas com a tecnologia de ensino, o micro-ensino, os media, 
os cursos e currículos;
 o desenvolvimento profissional enfatiza o crescimento das faculdades dos 
indivíduos nos seus papéis profissionais;
 o desenvolvimento organizacional enfatiza necessidades, prioridades e a 
organização da instituição;
 o desenvolvimento da carreira enfatiza a preparação para a progressão na carreira;
 o desenvolvimento pessoal enfatiza os planos de vida, as competências 
interpessoais e o crescimento de atitudes como indivíduos.
Neste contexto, e associado ao conceito de desempenho profissional, surge o conceito 
de desenvolvimento profissional, que, na perspectiva de Ferry (1993), é concebido enquanto 
processo de desenvolvimento individual que implica um trabalho do indivíduo sobre si mesmo, 
sobre as suas representações e sobre os seus comportamentos, isto é, um processo de aquisição e 
aperfeiçoamento de capacidades. Por sua vez, Brody & Davidson (1994, citado por Medeiros, 
2007) preconizam que, quando estamos a falar da problemática do desenvolvimento 
profissional, referenciamos a forma como os professores/formadores constroem o conhecimento 
e como esse conhecimento transforma as suas práticas de ensino/formação e o seu sentido 
pessoal de profissional da educação/formação.
Nesta medida, o desenvolvimento profissional é um processo que é (i) intencional, 
porque é um esforço desenhado conscientemente e um processo deliberadamente guiado por 
uma visão clara de intenções e objectivos; (ii) contínuo, porque os professores/formadores 
deverão ser uns contínuos aprendentes, ao longo de todo o ciclo da sua carreira profissional e 




tempo determinado, mas um factor que afecta todos os níveis da organização (Guskey, 2000, 
citado por Medeiros, op. cit.).
Rudduck (1991, p. 129) refere-se ao desenvolvimento profissional do 
professor/formador como “a capacidade de um professor/formador para manter a curiosidade 
acerca da classe/grupo de formandos; identificar interesses significativos no processo de 
ensino/formação e aprendizagem; valorizar e procurar o diálogo com colegas especialistas como 
apoio na análise de dados. Deste ponto de vista, o desenvolvimento profissional concretiza-se 
como uma atitude permanente de pesquisa, de questionamento e busca de soluções.
Na perspectiva de Elias (2008), associamos a ideia de desenvolvimento profissional a 
um processo que envolve múltiplas etapas, sendo que enquanto processo que suscita a 
capacitação do docente/formador para o desempenho da sua função/actividade profissional, é 
um processo em contínuo e que está sempre incompleto. Para este mesmo autor, o 
desenvolvimento profissional é identificado como um processo que tende a considerar a teoria e 
a prática de uma forma interligada, onde se deve dar grande importância à combinação de 
processos formais e informais. O docente/formador deixa de ser objecto para passar a ser sujeito 
da formação. Não se procura a “normalização” mas a promoção da individualidade de cada 
docente/formador, sendo que os conhecimentos e os aspectos cognitivos são importantes, mas 
também se valorizam os aspectos afectivos e relacionais do docente/formador (Elias, 2008).
Assim, reunimos algumas das mais recentes definições de autores de relevo 
relativamente ao conceito “desenvolvimento profissional dos professores/formadores”, 
nomeadamente:
 “um processo concebido para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
indivíduos num clima organizacional de respeito, positivo e de apoio, que tem como 
finalidade última melhorar a aprendizagem dos alunos/formandos e a auto-              
-renovação contínua e responsável dos educadores e das escolas/entidades 
formadoras” (Dillon-Peterson, 1981, p. 3);
 “define-se como o processo que melhora o conhecimento, competências ou atitudes 
dos professores/formadores” (Sparks e Loucks-Horsley, 1990, p. 234).
Segundo Veloz (2000), que defende igualmente uma perspectiva de avaliação do 
desempenho intimamente relacionada com o desenvolvimento profissional, uma boa avaliação 
dos professores/formadores deve cumprir quatro propósitos:
 função diagnostica: a avaliação deve caracterizar o desempenho do 
professor/formador durante um determinado período, apresentando-se como um 
resumo dos seus pontos fortes e fracos, para que sirva aos seus superiores e a ele 




 função instrutiva: o processo de avaliação deve produzir uma síntese dos 
indicadores de desempenho do professor/formador e os envolvidos no processo 
instruem-se, incorporando uma nova experiência de aprendizagem;
 função educativa: sabe-se que existe uma correlação entre os resultados da 
avaliação docente/formativa e as motivações e atitudes dos professores/formadores
face ao seu trabalho. Sabendo o professor/formador de que forma o seu trabalho é 
percepcionado pelos seus pares, alunos/formandos e gestores escolares/formativos, 
pode ser estabelecida uma estratégia para colmatar os pontos fracos do seu 
desempenho;
 função desenvolvimentista: quando, em função dos resultados da avaliação, o 
avaliado aumenta a sua maturidade e conscientemente se torna capaz de se auto-      
-avaliar, começa a conhecer-se melhor e, a partir da sua insatisfação, surge uma 
necessidade de auto-aperfeiçoamento.
Rodrigues e Peralta (1998) vão ao encontro do que acabamos de referir ao considerarem 
que as exigências actuais, que emergem daquilo que é hoje a profissionalidade 
docente/formativa, impõem que se faça uma avaliação das concretizações dela resultantes. 
Assim sendo, a avaliação do desempenho dos professores/formadores serve:
“em primeiro lugar, para sabermos que aquisições e desenvolvimentos se verificaram e 
que dificuldades e limites se manifestam (…). Em segundo lugar, para permitir ao 
professor descrever, interpretar e reflectir sobre a sua prática (…). Em terceiro lugar, para 
que o professor-profissional possa prestar conta dos seus êxitos e fracassos a si próprio e 
aos seus pares, mas também a todos os que a jusante e a montante da sua acção estão 
envolvidos na educação, ou seja, em democracia, à sociedade” (Rodrigues & Peralta, op. 
cit., p. 8).
Tendo em conta as considerações que temos vindo a referir, parece-nos poder afirmar
que actualmente existe consenso em considerar que o principal objectivo da avaliação dos 
professores/formadores é determinar a qualidade, a preparação e o rendimento do 
docente/formador, numa perspectiva integrada de desenvolvimento profissional. No entanto, 
não podemos esquecer as diferentes perspectivas que pode ter cada um dos diferentes 
participantes no processo de avaliação, tal como sinaliza Fernandes (2008).
A avaliação pode utilizar-se para impulsionar a realização profissional, a autonomia e a 
colaboração entre docentes/formadores, mas também pode ter o efeito contrário e promover o 
aparecimento de receios, medos e inaceitação por parte dos professores/formadores. Assim 
sendo, a avaliação, em si mesma, tem que ser entendida como uma estratégia de reflexão e de 




como para aqueles que o rodeiam, tem que ser entendido adequadamente, para que possa 
possibilitar o avanço profissional dos docentes/formadores (Veloz, 2000).
A partir da revisão da literatura, e tendo como referência algumas das contribuições 
mais recentes (Millman & Darlin-Hammond, 1990; Kuligovski et. al, 1993; Iwanicki & 
Rindone, 1995; Shinkfield & Stufflebeam, 1995; Hadji, 1995, citados por Simões, 2002), 
podemos sistematizar a diversidade de propósitos que presidem à avaliação dos 
professores/formadores.
Millman & Darlin-           
-Hammond, 1990
Kuligovski et. al, 
1993





- Melhoria da escola - Melhorar - Melhoria da escola - Melhorar a qualidade 
da instrução 
- Aperfeiçoar o 
funcionamento do 
sistema, utilizando 










- Assistência dos 
professores 
principiantes
- Ajudar os professores 
em áreas que 
necessitam de 
melhoria
- Certificação - Certificar - Prestação de contas
- Demissão - Reempregar





- Ocupação de cargos - Aumentar o 
salário 
- Gestão administrativa 
da carreira
- Avaliar o pré-serviço
- Licenciatura
Quadro 7 – Propósitos da avaliação de professores/formadores (com base em Simões, 2002)
4.5. Modelos de referência para os dispositivos de avaliação de desempenho de 
professores/formadores
Abordar a problemática da avaliação dos professores/formadores, impõe a prévia 
elucidação do modelo que lhe está subjacente. Os modelos, são representações de aspectos de 
uma teoria, que ajudam a compreender e a construir a teoria, não podendo, por isso, utilizar-se o 
termo modelo como sinónimo de teoria.
Segundo Scriven (2003, p. 34) um modelo de avaliação “é uma concepção, uma 




Para Shinkfield & Stufflebeam (1995) um modelo de avaliação é caracterizado por um 
conjunto de elementos que, dependendo do nível de desenvolvimento deste, são definidos em 
maior ou menor detalhe, a saber:
 uma variedade de possíveis propósitos ou usos da avaliação;
 critérios precisos para julgar o desempenho;
 um ou mais métodos específicos de recolha de dados, de análise e de relato;
 um planeamento aproximado para conduzir a avaliação;
 participantes previstos no processo de avaliação.
Segundo este autor, a avaliação dos professores/formadores destinada a melhorar o seu 
desempenho e, consequentemente, a beneficiar as aprendizagens dos alunos/formandos, deve ter 
em conta cinco princípios básicos:
 a avaliação dos professores/formadores tem que ser entendida não só como uma 
prestação de contas, mas deve também constituir-se como uma parte integrante do 
processo educativo/formativo no interior de cada organização;
 só é possível proporcionar o desenvolvimento profissional num processo de 
avaliação através da implementação de uma perspectiva construtivista;
 são essenciais a colaboração e o respeito mútuo entre professores/formadores e 
avaliadores;
 a implementação de um plano de avaliação dos professores/formadores deve ser 
precedida de consensos gerais entre as partes interessadas relativamente à missão da 
organização e às tarefas do trabalho;
 a auto-avaliação dos professores/formadores deve tornar-se uma parte importante 
do processo.
Considera, além disso, que um modelo tem como fundamento uma teoria de apoio ou 
um conjunto de pressupostos relacionados com a natureza do campo de pesquisa, assim como 
padrões e procedimentos para monitorizar, julgar e melhorar o processo de avaliação.
Nevo (1995) refere que qualquer acto de avaliação tem uma “essência”, composta por 





Quadro 8 – A essência de um acto de avaliação (Adaptado de Nevo, 1995)
O sucesso de um modelo de avaliação encontra-se dependente da verificação ou não de 
um conjunto de critérios. Andrews e Barnes (1990) consideram que a primeira questão a colocar 
em relação a um modelo de avaliação é se ele é válido para tomar as decisões que se necessitam, 
devido às consequências que daí podem advir. Por isso, a validade (interna e externa) é 
considerada o atributo mais importante de um modelo de avaliação. O impacto de um sistema 
de avaliação encontra-se dependente do modo como é desenhado e implementado, sendo a sua 
eficácia determinada pelo modo como alcança os seus propósitos que, como vimos, podem ser 
de natureza e alcance diversificado. Contudo, as vertentes do desempenho que são objecto de 
avaliação e os métodos utilizados na recolha de informação apresentam-se como elementos 
decisivos na consecução dos objectivos, afectando a validade, fidelidade e utilidade da 
avaliação.
A concepção de um modelo de avaliação de professores/formadores ligado ao seu 
desenvolvimento profissional e ao desenvolvimento organizacional das escolas/entidades 
formadoras implica o uso de métodos e fontes de avaliação diversificados, incluindo a auto-       
-avaliação e a apreciação por pares. Holly (1989), Holly & McLoughlin (1989) e Kremer-Hayon 
(1993, citado por Curado, 2002) encaram a auto-avaliação como uma fonte de reflexão sobre as 
práticas, que poderia conduzir ao desenvolvimento pessoal e profissional, se envolvesse a 
Componentes Actividades e/ou aspectos a considerar
- Compreender o problema da avaliação
- circunscrever o objecto da avaliação
- definir os possíveis destinatários
- definir o tipo de informação a recolher
- estabelecer os critérios de avaliação
- Planificar a avaliação
- traduzir as questões da avaliação em termos 
operacionais
- escolher os instrumentos de avaliação e os 
procedimentos de recolha de dados
- amostragem
- escolher os procedimentos de análise de dados
- estabelecer um calendário para a implementação
- Recolher os dados
- a competência dos avaliadores
- a consistência da amostra
- Analisar os dados
- aspecto técnico do processamento de dados
- aspecto interpretativo da análise dos dados
- Informar sobre as conclusões da avaliação
- os resultados devem ser válidos, dignos de confiança, 
importantes e reveladores, não devendo ocorrer o 
risco de serem falsos ou triviais
- escolher o modo mais adequado de apresentar os 
resultados, tendo em conta os destinatários
- Providenciar recomendações
- as recomendações devem conter acções específicas 





construção de um clima de escola/entidade formadora em que os professores/formadores não 
tivessem receio de correr riscos, num contexto de relações interpessoais e colaborativas 
(Curado, 2002).
O processo de avaliação poderá converter-se numa estratégia de aperfeiçoamento, se 
exercitar atitudes de reflexão, cooperação, negociação, diálogo, escuta e participação. Esta 
utilização estratégica da avaliação como diálogo, potenciadora do desenvolvimento, individual e 
colectivo permitirá (Guba e Lincoln, 1989):
 uma relação entre o avaliador e o avaliado onde o fluxo de informação tem um 
duplo sentido;
 o mútuo respeito e confiança entre avaliador e avaliado;
 o reconhecimento, por parte do avaliador, das suas limitações;
 a compreensão da avaliação como um processo e não como uma actividade 
instantânea;
 o reconhecimento de que a avaliação tem que ser justa, transparente e relevante para 
ambas as partes nela envolvidas;
 a necessidade de responsabilizar avaliadores e avaliados pelas consequências da 
avaliação.
Qualquer estratégia que pretende proporcionar a reflexão consiste em desenvolver nos 
professores/formadores competências metacognitivas que lhes permitam conhecer, analisar, 
avaliar e questionar a sua própria prática docente/formativa, assim como os substratos éticos e 
de valor a ela subjacentes. 
Por isso, algumas estratégias pretendem ser como espelhos que permitam que os 
professores/formadores se possam ver reflectidos, e que através desse reflexo – que nunca é 
igual ao complexo mundo representacional do conhecimento do professor/formador – o 
professor/formador adquira uma maior auto-consciência pessoal e profissional.
Para que isso suceda é necessário criar condições para um diálogo mútuo, no qual os 
avaliadores devem estar disponíveis para aprender com os avaliados e estes devem estar 
capacitados para providenciar informação. Além disso, ninguém deve ter autoridade para avaliar 
se não estiver apto a assumir as responsabilidades pelas consequências da avaliação (Simões, 
2002).
É fundamental que se adquiram novas perspectivas que permitam encarar de maneira 
diferente a actividade de avaliação:
 diferente de uma simples medição, mesmo no caso da avaliação estimativa;
 diferente de um simples juízo, mesmo para a avaliação apreciativa;




A investigação tem vindo a demonstrar a necessidade de se proceder à reforma dos 
sistemas de avaliação dos professores/formadores, caracterizados, na maior parte das vezes, pelo 
seu carácter ritualista e simplista, sem um impacto significativo na melhoria da qualidade da 
educação/formação (Cousins, 1995; Cruickshank & Haefele, 1990; Rebell, 1993, citado por 
Simões, 2002).
Peterson (1995), sistematiza a este nível um vasto conjunto de problemas, de natureza 
diversificada neste domínio:
 os directores são considerados avaliadores pouco credíveis;
 os professores/formadores têm pouco controle e envolvimento na sua própria 
avaliação;
 não se faz a distinção entre mérito e valor (worth);
 não se tem em conta a qualidade das aprendizagens e dos resultados dos 
alunos/formandos, ou então baseia-se a avaliação somente no sucesso dos 
alunos/formandos;
 abusa-se dos questionários a alunos/formandos;
 é muito reduzido o número de destinatários da avaliação;
 os relatórios dos administradores não aumentam a confiança dos bons 
professores/formadores nem tranquilizam o público sobre a qualidade do 
ensino/formação;
 os professores/formadores não querem ser avaliados, não sentem que precisam da 
avaliação para melhorar ou não acreditam que isso pode ser feito;
 avaliam-se competências mínimas e não o seu uso apropriado;
 a avaliação não tem em consideração os casos excepcionais (quer sejam 
professores/formadores maus ou óptimos);
 os professores/formadores exemplares não são recompensados;
 muitos sistemas são caracterizados pela sobrequantificação (pontos, médias, 
medidas dos resultados dos alunos/formandos);
 simplificam-se demasiadamente as dificuldades da avaliação.
A esse nível, e utilizando as palavras de Nevo, “é necessário começar a fazer melhor e 
não nos limitarmos só a dizer que a avaliação está mal” (Nevo, 1995, p. 195).
Assim sendo, um dos pontos fulcrais de qualquer sistema de avaliação é o 
estabelecimento de critérios avaliativos que sirvam de base para a avaliação. Nenhum sistema 




precisos (apesar da falta de consenso que existe a este nível), que conjuntamente, definem o 
ensino/formação de qualidade (Danielson & McGreal, 2000). Para Medley (1982, citado por 
Simões, op. cit., p. 55) “um critério é um aspecto ou dimensão da qualidade a avaliar, que é 
avaliada e comparada com um padrão ou nível arbitrário dessa qualidade como base para 
avaliar”. Davey (1991) refere que a definição de critérios de avaliação deve ter em conta a 
clareza, precisão e relevância, não podendo estes ser ambíguos, generalistas ou vagos na sua 
formulação. Por outro lado, um critério também não pode ser demasiado específico ou pouco 
relevante, pois pode não captar a essência de um bom ensino/formação e, consequentemente, de 
um bom desempenho.
Danielson e McGreal (op. cit.) consideram que os critérios podem ser expressos das 
seguintes formas:
 relativamente ao que o professor/formador faz (processo – input), através de uma 
análise ao trabalho do professor/formador, que traduz a complexidade do seu 
trabalho;
 relativamente aos resultados do desempenho do seu trabalho (produto – outputs), 
tendo em conta as aprendizagens ou o desempenho dos alunos/formandos, no que se 
refere à qualidade do trabalho do professor/formador.
Figari (1996), considera que os critérios se concretizam por meio de indicadores, 
apresentando três categorias básicas: abstracção, descriminação e direcção. Rodrigues e Peralta 
(1998) consideram que os indicadores permitem apoiar a observação das competências 
profissionais e acompanhar a evolução das mesmas, sendo apontadores importantes sobre o 
desempenho. Segundo estas autoras, “um indicador de desempenho pode ser definido como um 
item de informação recolhida a intervalos regulares para acompanhar o desempenho do 
professor, no âmbito dos documentos que constituem o sistema de referências definido para a 
avaliação” (Rodrigues & Peralta, 1998, p. 13). Estas autoras referem ainda que um sistema de 
indicadores depende sempre dos objectivos que se pretendem atingir, bem como do modo como 
as informações, sobre esses aspectos a observar, são recolhidas. Na avaliação do desempenho 
podem seleccionar-se indicadores de natureza mais qualitativa ou de natureza mais quantitativa. 
Os primeiros referem-se aqueles que se podem traduzir através dos dados quantitativos, 
contáveis; os segundos referem-se àqueles que não são traduzíveis em números (Rodrigues &
Peralta, op. cit.).
Partindo do princípio que qualquer proposta de avaliação parte de uma concepção do 
que deve ser um “bom professor/formador”, Scriven (2003), numa análise detalhada dos 
conhecimentos e competências básicas que tem um bom professor/formador, destaca os 




domínio de competências de formação, o domínio de competências de avaliação e o 
profissionalismo para com a escola e a comunidade.
O estudo comparativo sobre avaliação do desempenho e carreira profissional 
docente/formativa, realizado entre 50 países da Europa e da América Latina (Murillo, 2007), 
permitiu concluir que são poucos os sistemas de avaliação que explicitam as bases teóricas de 
onde partem. E, nos casos em que isso acontece, verifica-se uma grande variedade entre os 
vários países, o que vem, mais uma vez, comprovar a inexistência de uma visão comum na 
avaliação do desempenho dos professores/formadores, mesmo em países que têm modelos de 
avaliação semelhantes. É então possível concluir, que não existe um referencial comum sobre 
aquilo que é considerado um professor/formador de qualidade, verificando-se que em contextos 
similares, as actividades são vistas e valorizadas de forma diferente. Rodrigues e Peralta (1998) 
caracterizam um referencial de desempenho como “um sistema de referências, desejavelmente 
legitimado, constituído por um conjunto de dados, relevantes, a partir dos quais é possível traçar 
um perfil/perfis de desempenho (projecção do desempenho desejável, previsto, potencial) com 
o(s) qual(is) se compara o desempenho real (observado) do profissional, e que permite 
identificar/acentuar pontos fortes e fracos nesse desempenho” (p. 12).
4.6. Procedimentos na avaliação de professores/formadores
O processo de avaliação pode ser influenciado por um conjunto de aspectos estruturais, 
tais como: os propósitos que se pretendem alcançar, os métodos, os instrumentos e as fontes 
utilizadas, os avaliadores (quem avalia e que tipo de formação é que deve possuir), a 
periodicidade da avaliação, o modo como se comunicam os resultados e o tipo de follow-up
previsto. Deste modo, alguma literatura mais recente realça a necessidade da utilização de 
múltiplos métodos na avaliação dos professores/formadores (Helm; Mechell; McConney; Nevo; 
Peterson; Strange, s.d., citado por Simões, 2002). No entanto, Millman (1981) advertiu que as 
técnicas utilizadas na avaliação de professores/formadores devem ser justas, precisas, válidas, 
eficientes, credíveis e humanas. Haefele (1993) refere que muitos instrumentos não apresentam 
características de validade, por não terem em conta critérios que sejam representativos do 
trabalho dos professores/formadores ou, por outro lado, por incluírem critérios que não são 
representativos. Peterson (1995) recomenda a utilização de diversas fontes de informação de 
modo a abranger as diferentes áreas do desempenho do professor/formador, pois a utilização de 
múltiplas fontes aumenta a validade e fidelidade da avaliação e reduz a subjectividade; aumenta 
a confiança dos avaliadores e avaliados; aumenta o perfil de desempenho e proporciona mais 
oportunidades para avaliar a qualidade e a quantidade das actividades.
A metodologia e os procedimentos utilizados dependem fundamentalmente dos 




uma avaliação sumativa, com consequências em termos salariais e na promoção dos 
docentes/formadores, vai exigir-se que os procedimentos sejam objectivos e homogéneos para 
todos, para que tenham as mesmas oportunidades de obter uma boa classificação e com ela 
equidade nas possibilidades de ascensão e aumento salarial. Por sua vez, se o que se pretende é 
uma avaliação formativa, é necessário que os procedimentos sejam ajustados a cada 
docente/formador e à sua situação em particular (Murillo, op. cit.).
Para que uma avaliação se concretize de forma válida são necessários profissionais 
capazes de avaliar. A este propósito Fernandes (op. cit.) sublinha que o processo de avaliação 
tem de ser desenvolvido por pessoas que mereçam o respeito e a credibilidade enquanto 
avaliadores. Para este autor, parece condição essencial à avaliação que os avaliadores possam 
exercer as suas funções num clima de plena aceitação e reconhecimento das suas competências 
e que, os avaliados, confiem claramente nos avaliadores.
Curado (2008) acrescenta que uma avaliação que pretende ter legitimidade deve ser 
realizada por pessoas com as qualificações profissionais, as capacidades e autoridade necessária 
ao processo. Um dos aspectos mais difíceis da formação do avaliador é certamente o de 
especificar os meios pelos quais vai traduzir os dados das observações e das conclusões, esta é, 
sem dúvida, uma função que exige uma elevada experiência da parte do avaliador (Veloz, 
2000). As conclusões do estudo comparativo entre os 50 países da América Latina e da Europa 
(Murillo, op. cit.), permitem constatar que tanto na Europa como nos países Latino-Americanos, 
a situação mais comum é aquela em que são as pessoas que ocupam cargos de chefia nas 
escolas/centros de formação, os responsáveis pela avaliação. Contudo, essa situação nem 
sempre se verifica e há também situações em que há a inclusão de especialistas em avaliação ou 
até mesmo, de outros professores/formadores para apoiarem o processo de avaliação.
4.6.1. Qualidades e competências de um bom avaliador
As qualidades e competências de um avaliador assemelham-se ao estatuto de um 
navegador, que não passa de um auxiliar na orientação do processo (Hadji, 1994, p. 25):
 o navegador deve, bem entendido, dominar competências sociais: saber situar-se; 
ler as cartas; utilizar uma bússola. Quer dizer: determinar os alvos (objectivos); 
construir sistemas de referência e de interpretação (modelos de competência 
cognitiva) e reunir e utilizar os instrumentos adequados (situações-problema, 
instrumentos de observação, instrumentos de comunicação);
 mas deve também, e talvez essa seja a atitude fundamental, saber ficar no seu lugar, 
que é o de um auxiliar ao serviço do bom desenvolvimento de um processo. É por 
isso que talvez tenha mais necessidade de ter mais virtudes do que competências:




- humildade, e respeito pelos outros;
-modéstia, para se precaver contra todas as pretensões: de saber, de compreender, 
de modelar à sua imagem;
- poder-se-á aprender isto? No entanto, formulamos uma sexta regra fundamental: 
nunca “acrescentar” elementos em excesso. Tender para a simplicidade e a 
economia de meios.
O avaliador não sabe tudo o que existe. Mas sabe:
 que a existência é processo, desenvolvimento, evolução. Ora, é porque o ser é 
evolução que ele avalia. Com efeito, o avaliador sabe também (…);
 que pode ser actor nesta dinâmica evolutiva; que pode impor a sua marca no 
decurso das coisas; que pode inflectir ou orientar os desenvolvimentos; que pode, 
por exemplo, intervir no desenvolvimento de outrem para o tornar conforme a 
certas normas (educar…);
 que a este poder de intervenção corresponde, pois, um outro poder: o de conceber 
um estado de coisas melhor, ou, em qualquer caso, um estado preferível. A 
intervenção não tem sentido se não se efectuar em nome de uma ideia daquilo que é 
conveniente criar, e na medida em que exprime o projecto de contribuir para o 
aparecimento de um estado de coisas desejável.
5. Os problemas e desafios do dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores
“Algumas características da nossa sociedade,
e a vida organizacional como parte dela,
encontram-se de tal modo estabelecidas,
são tão penetrantes, que não conseguimos
imaginar que possam ser diferentes”
(McMillan, 1989, p.45).
A avaliação do desempenho é um instrumento de apoio à gestão e um factor de 
mobilização em torno da missão dos serviços e organismos e por isso deve ser vista como um 
estímulo ao desenvolvimento das pessoas e à melhoria da qualidade dos serviços. A 
preocupação com o desempenho humano tem sido uma constante no interior das organizações 
que procuram obter melhores resultados, aumentar a produtividade e melhorar a performance da 
própria organização. Assim sendo, a criação e implementação de um processo de avaliação de 




empresa/organização. No entanto, os tradicionais métodos de avaliação de desempenho nem 
sempre têm atendido às necessidades das organizações, funcionando por vezes mais como uma 
ferramenta de controlo burocrático e como um mecanismo precário para o reconhecimento do 
mérito, do que como um processo de gestão e melhoria do desempenho (Roberts, 2003). 
Ao nível da gestão de recursos humanos, a avaliação de desempenho tem tido um papel 
de destaque, pelo facto de ter consequências significativas sobre a produtividade, quer 
directamente, enquanto processo de desenvolvimento de competências e de controlo e/ou 
melhoria do desempenho, quer indirectamente, através das suas relações com a selecção, 
formação, desenvolvimento profissional, promoção e remuneração (Fernandes & Caetano, 
2000).
A avaliação de desempenho ocupa um lugar central no conjunto das ferramentas da 
gestão de recursos humanos como sendo capaz de fornecer elementos importantes para a gestão 
de pessoas, bem como para os resultados, tanto profissionais como organizacionais. Também 
procura disponibilizar uma visão prospectiva do desempenho humano nas diversas áreas da 
organização. Proceder à avaliação de desempenho humano é um desafio para todos os 
componentes de uma organização, face à diversidade de aspectos que deve ser considerada na 
escolha de um método de avaliação. 
A avaliação de desempenho, histórica e frequentemente, tem sido utilizada com um 
sentido punitivo, partindo-se do pressuposto de que se avalia para encontrar os erros e 
imperfeições. Uma avaliação de desempenho na perspectiva transformadora significa quebrar 
preconceitos, investindo em novos valores, na produção de novas atitudes, na construção de 
uma nova mentalidade, de uma nova postura, enfim, de uma nova cultura. Avaliar o 
desempenho de pessoas é sempre um processo difícil e complexo que requer uma grande 
compreensão do conjunto de todas as variáveis envolvidas, desde a consciencialização da 
subjectividade intrínseca a qualquer avaliação até às características do método que se utiliza, à 
tramitação do processo e às repercussões na situação profissional actual e futura do avaliado.
A avaliação de desempenho de formadores é fundamental, na medida em que se podem 
corrigir práticas, alterar metodologias, definir estratégias, detectar pontos fortes e fracos ao nível 
do desempenho, das competências dos indivíduos, bem como detectar necessidades de formação 
ao nível dos formadores, numa lógica formativa, na qual a avaliação de desempenho efectuada 
aos formadores não tem necessariamente, relação com a progressão na carreira.
Deste modo, são levantados alguns problemas/desafios ao nível do nosso estudo, 
nomeadamente:
 formular uma definição simultaneamente abrangente e sucinta do objecto de 




instrumentos de observação e avaliação práticos, objectivos de utilização fácil 
(isto é, viáveis, embora representativos);
 utilizar os instrumentos de avaliação judiciosamente, isto é, reconhecendo que a 
actividade de formação é uma actividade complexa, que requer análise, reflexão 
e decisão ponderada, pelo que não pode ser entendida como um somatório de 
automatismos comportamentais, a verificar, derivados de uma colecção de 
destrezas e habilidades acumuladas previamente, isto é, reconhecer a avaliação 
também como uma actividade complexa;
 conceber dispositivos de avaliação ágeis, que incluam ciclos de avaliação-         
-feedback suficientemente próximos para facilitarem um impacto directo sobre 
o desempenho, além da inserção em estruturas de retribuição e progressão na 
carreira, isto é, configurar processos eficazes de gestão directa do desempenho, 
além dos incentivos, que não representam uma repercussão directa sobre o 
desempenho avaliado – embora procurando articular esses dois tipos de 
mecanismos: monitorização e retribuição;
 equilibrar uma atitude de aceitação, apoio e colaboração, com uma atitude 
pressionante (em direcção à “conformidade”, à melhoria e ao desenvolvimento), 
bem como uma postura de desenvolvimento pessoal (competitiva) com uma 
postura de partilha e inter-ajuda (colaborativa), orientada para o 
desenvolvimento organizacional.




Este capítulo enfatiza a parte metodológica da investigação, onde se operacionaliza a 
problemática da investigação, especificamente as questões e objectivos centrais do estudo; se 
caracteriza o campo e o objecto de estudo, bem como se apresenta o plano de investigação, 
discriminando a metodologia geral da investigação e as técnicas e procedimentos de recolha e 
tratamento dos dados.    
1. Terreno de estudo: Escola de Tecnologias Navais
A Escola onde irá decorrer o estudo é a ETNA, uma unidade, em terra, da Marinha, que 
tem como missão principal a formação profissional dos militares, militarizados e civis que 
prestam serviço na organização.
A ETNA tem uma estrutura orgânica em que releva (Despacho do ALM CEMA, n.º
51/04, de 20 de Agosto - Regulamento Interno da ETNA):
 o Conselho Técnico-Pedagógico (CTP) – que emite pareceres sobre assuntos 
relacionados com a orientação da formação, avaliação dos cursos e com o 
rendimento escolar dos formandos;
 o Director Técnico-Pedagógico (DTP) – que dirige a formação, promove e 
assegura as actividades pedagógicas e técnico-profissionais e os respectivos 
programas e coordena as actividades conducentes à qualidade da formação 
ministrada;
 o Gabinete de Tecnologia Educativa (GTE) – que apoia o Director Técnico-      
- Pedagógico e que, em especial, programa e avalia as actividades de formação, 
orienta tecnicamente a elaboração da documentação de curso e difunde, 
internamente, os conceitos, normas e procedimentos no âmbito da formação;
 os Departamentos de Formação – que executam os programas de formação e 
propõem a actualização da documentação dos cursos das respectivas áreas, de 
onde se salienta o Departamento de Formação em Tecnologias da Educação
(DFTE).
A oferta formativa desta escola, abrange, portanto, a formação inicial, de promoção, e 
contínua para sargentos e praças e a formação contínua para oficiais, militarizados e civis que 
prestam serviço na Marinha. Em média, pertencem a esta escola 300 formadores e são formados 
sensivelmente 3.000 formandos anualmente. As áreas de formação abrangidas são de elevada 
diversidade, designadamente: Armamento e Electrónica; Administração, Secretariado e 
Logística; Contabilidade e Fiscalidade; Hotelaria e Restauração; Electricidade e 
Electromecânica; Manobra e Navegação; Defesa e Operações Navais; Segurança e Combate a 




Formação; Formação em Língua Inglesa; Informática na Óptica do Utilizador e Ciências 
Informáticas.
1.1. O Sistema de Formação Profissional de Marinha
O SFPM na qual a ETNA se encontra integrada, assegura a formação profissional
inicial e contínua dos oficiais, sargentos, praças e civis da Marinha e é constituído pelo 
conjunto, organizado, articulado e interactivo de várias entidades, organismos, escolas e centros 
de formação, de forma a proporcionar uma adequada e sólida formação profissional. 
A eficácia das Forças Armadas depende cada vez mais da qualidade da formação 
proporcionada aos seus recursos humanos, uma vez que a rápida evolução tecnológica dos 
últimos anos, que não cessa de aumentar, exige que seja proporcionada aos militares formação 
em áreas mais especializadas, com elevados padrões de proficiência e com o máximo de 
eficiência (Despacho do ALM CEMA, n.º 47/90, de 12 de Julho de 1990). Por outro lado, a 
formação que a organização proporciona ao seu pessoal, visando satisfazer os requisitos 
estatuários, deverá ter em conta as exigências de certificação, de qualificação profissional e 
equivalências entre formações diversas e passíveis de serem obtidas através de distintas 
modalidades de ensino (Despacho do ALM CEMA n.º 10/94 de 08 de Fevereiro). Para a sua 
consecução, deve haver uma estreita articulação com o sistema nacional de ensino e formação 
profissional (Directiva de Política Naval – DPN, 2008), de forma a haver uma maior interacção 
e complementaridade do sistema de formação da organização com o Sistema Educativo e de 
Formação Profissional Nacional.
Para além de proporcionar qualificações necessárias aos diversos perfis profissionais (de 
desempenho) definidos pela organização, o SFPM proporciona igualmente uma formação útil e 
adequada ao exercício de actividades profissionais de natureza civil, facilitando a integração de 
militares que, por qualquer razão, pretendam ingressar na vida activa civil (Manual de 
Qualidade da Formação - MESUP, parte I).
As escolas e centros de formação integrantes neste sistema têm dependência orgânica 
diversificada, mas funcionam, todas elas, no que respeita aos assuntos de natureza técnico-         
-pedagógica, sob a autoridade técnica do Vice-Almirante Superintendente dos Serviços de 
Pessoal, através do Director do Serviço de Formação (MESUP, parte I).
Desde 2006 que a Marinha, através da Direcção do Serviço de Formação e das 
respectivas entidades formadoras é acreditada na área da formação profissional, pelo Ministério 
da Defesa Nacional (MDN), tendo o último parecer técnico sido dado pela Direcção-Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT), nos domínios:
 planeamento de intervenções ou actividades formativas;




 organização e promoção de intervenções ou actividades formativas;
 desenvolvimento/execução de intervenções ou actividades formativas;
 acompanhamento e avaliação de intervenções ou actividades formativas.
A concretização do processo de acreditação constituiu um imperativo estratégico, já que 
representa um valor acrescentado para a Marinha no reconhecimento externo da qualidade da 
formação desenvolvida e das suas capacidades e da dos militares, militarizados e civis que nela 
prestam serviço. Convém apenas salientar, que a acreditação é definida como uma operação de 
validação técnica e de reconhecimento da capacidade de uma determinada entidade para intervir 
no âmbito da formação profissional (organizar e realizar cursos mas, também, diagnosticar 
necessidades de formação, avaliar impactos, etc).
1.2. MESUP – Manual de Qualidade da Formação
O Manual da Qualidade (MQ) surgiu decorrente do processo de acreditação, com o 
intuito de uniformizar procedimentos e práticas formativas ao nível das escolas e centros de 
formação que constituem o SFPM. Assim sendo, o MQ descreve sucintamente o Sistema de 
Gestão da Qualidade da Formação no âmbito do SFPM, referindo aspectos referentes à política, 
organização, funções, responsabilidades, competências, estrutura documental, procedimentos e 
instruções de qualidade a adoptar, sua implementação, desenvolvimento e actualização
(MESUP, parte I e II).
1.3. Requisitos para o exercício do cargo de formador
A certificação da aptidão pedagógica de formador, obrigatória para o exercício da 
respectiva actividade, deverá constituir a primeira etapa de uma estratégia de exigência 
progressiva e de valorização crescente da função de formador. A certificação, formalizada no 
Certificado de Aptidão Profissional (CAP), contribui para garantir as competências necessárias 
à indução de uma relação pedagógica eficaz na situação de ensino-aprendizagem (MESUP, 
parte II). Os formadores devem ainda possuir conhecimentos informáticos, na óptica do 
utilizador, nomeadamente nas áreas do Windows (Word e PowerPoint).
Convém salientar que a maior parte dos formadores que prestam serviço nesta escola 
efectuam comissões de três anos, dado o sistema de rotatividade dos recursos humanos afectos à 
Marinha, não estando a sua carreira ligada à área da formação, ou seja, após a conclusão da 
comissão numa escola ou centro de formação do SFPM, transitarão para unidades que não 
estejam relacionadas directamente com a formação, salvo determinadas excepções, como é o 
caso dos recursos humanos “Técnicos Superiores Navais”, que se encontram em Regime de 




militar, permanecem os seis anos de contrato ligados à área da formação, na mesma escola ou 
centro de formação.
Por conseguinte, pode dizer-se que, em geral, há uma “ocupação” e posto de formador, 
mas não uma carreira de formador, pelo que a avaliação de desempenho de formadores incidirá 
mais no controlo e monitorização de desempenho, que na regulação da retribuição e da 
progressão na carreira.
1.4. Formação pedagógica contínua
A formação contínua visa promover a actualização e aprofundamento dos 
conhecimentos técnico-científicos de todos os intervenientes no processo formativo. 
Compete aos chefes dos departamentos de formação, designadamente através de um 
processo de avaliação, identificar as necessidades e dificuldades de cada um dos formadores dos 
respectivos departamentos e promover a participação individual em acções de formação 
adequadas (actualização, aperfeiçoamento, etc.) (MESUP, parte II).
2. Objecto de Estudo: o sistema de avaliação de desempenho de formadores da 
ETNA
A nossa investigação tem como objecto de estudo o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores que está a ser implementado na ETNA. Esta escola faz parte de um 
conjunto de escolas e centros de formação da Marinha, que integram o SFPM. Convém salientar
que o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores já está definido no MESUP desde 
2005, mas só a partir de 2007 é que começou a ser posto em prática nas escolas e centros de 
formação do SFPM, sendo a ETNA pioneira no que respeita à sua implementação.
A avaliação interna do desempenho dos formadores é da responsabilidade do DTP das 
escolas e centros de formação (ou órgão equivalente) que, para o efeito, se apoiará no GTE, ou 
órgão equiparado, e articulará com o chefe do departamento de formação respectivo. Por sua 
vez, os chefes de departamento devem acompanhar, de forma continuada, o desempenho dos 
formadores em contexto de sala de formação, analisando com estes os resultados da avaliação 
efectuada e promovendo as medidas que eventualmente sejam necessárias à melhoria das 
prestações formativas do departamento.
Os avaliadores, após consulta de uma checklist, devem utilizar uma grelha de 
observação que considera tanto os aspectos de natureza pedagógica como aqueles de natureza 
técnico-profissional e científica. Esta grelha deve ser preenchida no final da observação, com 
base nas notas retiradas aquando da observação.
No final de cada ano civil o DTP deve elaborar um relatório de avaliação do 




análise de todos os itens observados na sessão de observação, bem como as conclusões e 
recomendação consideradas necessárias. As recomendações vertidas nos relatórios de avaliação 
dos formadores devem indicar as necessidades de formação de cada formador, caso sejam 
identificadas, bem como as medidas já promovidas para a satisfação dessas necessidades 
(MESUP, parte II).
A avaliação de formadores tem como principais objectivos (Instrução Permanente - IP 
n.º 06.016):
 melhorar a qualidade da formação;
 acompanhar/apoiar o formador;
 desenvolver os aspectos positivos;
 corrigir práticas menos correctas;
 desenvolver o profissionalismo;
 promover a auto-reflexão e auto-confiança;
 avaliar o sistema de formação;
 identificar necessidades de formação contínua dos formadores;
 gerir recursos.
2.1. Equipa de avaliação dos formadores
As equipas de avaliação são constituídas por dois elementos, um pertencente ao GTE e 
o outro ao Departamento de Formação a que pertence o formador a avaliar. As equipas serão 
apoiadas pelo Departamento de Formação, como órgão consultivo/técnico que nomeará um 
elemento para acompanhar o processo de avaliação da formação. Dos elementos a nomear pelo 
GTE, poderão estar englobados elementos do DFTE, ficando, para o desempenho desta tarefa,
na dependência funcional deste gabinete (IP n.º 06.016).
Para tal, o GTE nomeia seis elementos que constituirão elementos fixos da equipa de 
avaliação (podendo constituir elementos eventuais de acordo com as necessidades de avaliação). 
O chefe do GTE poderá sempre substituir e/ou acompanhar qualquer dos elementos nomeados.
Cada departamento nomeia, para as avaliações planeadas, dois elementos do seu 
departamento, um para efectuar a avaliação e outro como reserva, em caso de indisponibilidade 
do primeiro. O chefe de departamento poderá sempre substituir e/ou acompanhar qualquer dos 
elementos nomeados.
Os elementos nomeados deverão, sempre que possível, respeitar os seguintes requisitos 
(IP n.º 06.016):




 possuir o “Curso de Técnicas de Formação” (CTF) ou formação académica que lhe 
confira valências equivalentes;
 possuir experiência formativa superior a 6 meses;
 possuir o “Curso de Avaliação da Formação” ou formação académica que lhe 
confira valências equivalentes.
A percentagem de formadores (por departamento) a avaliar semestralmente, deverá ser 
aprovada pelo Director da escola, ouvido o Conselho Técnico-Pedagógico, por proposta do 
DTP. Na proposta, além das percentagens de formadores a avaliar no semestre seguinte, deverão 
ser identificados os formadores, avaliados no semestre precedente, cuja avaliação deverá ser 
repetida. Contudo, actualmente, a ETNA ainda não conseguiu avaliar todos os formadores, 
estando apenas avaliados 38% (dados referentes a Dezembro de 2009) dos formadores desta 
escola.
Para que um formador possa ser avaliado deverá estar habilitado com o CTF, há mais de 
três meses, e, nesse período, ter ministrado formação.
A este nível compete ao GTE (IP n.º 06.016):
 a definição das normas e dos métodos de execução da avaliação do desempenho de 
formadores;
 o esclarecimento e a preparação das equipas de avaliação;
 a preparação do dossier da equipa de avaliação;
 o fornecimento dos impressos necessários à avaliação;
 a realização da avaliação em parceria com os departamentos de formação;
 o tratamento da informação recolhida e a sua análise;
 a redacção do relatório.
Aos Departamentos de Formação compete ainda participar nas avaliações, de acordo 
com os critérios definidos na Instrução Permanente.
2.2. Fases do processo de avaliação dos formadores
A avaliação de formadores reveste-se das seguintes fases (IP n.º 06.016):
a) Reunião inicial preparatória de avaliação do desempenho
Nesta reunião estão presentes os vários elementos envolvidos no processo de 
avaliação de desempenho de formadores, nomeadamente o chefe do GTE, os 
elementos da equipa de avaliação (da componente pedagógica e científica) nomeados 




Esta reunião tem a duração de cerca de uma hora e é conduzida pelo chefe do GTE, 
que, numa fase inicial, convida os formadores a identificarem dificuldades e/ou 
necessidades sentidas no decorrer da sua prática formativa. Posteriormente a esta 
conversa, mais informal, é efectuada uma apresentação com recurso ao PowerPoint 
pelo chefe do GTE, que tem como objectivo principal divulgar e difundir as normas e 
regras formativas implementadas ao nível do SFPM e da ETNA. Paralelamente, os 
formadores tomam conhecimento dos objectivos e do processo de avaliação de 
desempenho de formadores.
Terminada esta apresentação, o avaliador combina com os formadores as sessões 
formativas em que estes pretendem ser avaliados, bem como o horário e as salas de 
formação onde se irão desenvolver as mesmas. É ainda mencionado pelo avaliador os 
documentos que devem ser entregues, no dia da observação da sessão formativa, 
nomeadamente: o Plano Guia de Sessão (PGS), o Boletim Diário de Instrução (BDI), a 
documentação de curso relativa à sessão, bem como o horário, o teste (no caso de 
existir) e a parte do manual de formação referente à respectiva sessão.
b) Observação das sessões de formação para avaliação do desempenho
Na observação da sessão de formação são apreciadas as competências pessoais, 
técnicoprofissionais, pedagógicas, relacionais e de comunicação, pela equipa de 
avaliação (um avaliador pedagógico, elemento do GTE, e um avaliador com 
conhecimentos científicos na área alvo de avaliação, elemento do departamento de 
formação a que pertence o avaliado), recorrendo a uma grelha de observação6, numa 
sessão de 50 minutos. A grelha de observação é composta por 34 itens, divididos por 
15 categorias: Análise de conteúdo; Plano guia de sessão; Preparação da sala, 
Contacto e verificação dos pré-requisitos; Motivação; Objectivos; Regras da sessão; 
Sequência dos conteúdos; Métodos e técnicas pedagógicas; Recursos Didácticos; 
Envolvimento dos formandos; Síntese; Avaliação; Capacidade de expressão e 
Comportamento físico/social. 
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Decorrente da observação da sessão formativa, são também analisados aspectos 
relacionados com a formação e em particular com o curso e o momento em que 
decorreu a mesma, pelos elementos da equipa nomeados pelo GTE, salientando-se:
 documentação de curso – Situação da documentação do curso sobre o 
qual decorre a observação da sessão de formação;
 PGS – Existência de PGS, conformidade com os requisitos definidos no 
MESUP e modelos utilizados no DFTE, bem como a sua coerência com os 
objectivos, conteúdos e metodologias definidos na documentação de curso;
 BDI – Preenchimento do boletim (identificação do curso, módulos e sub-   
-módulos), bem como a coerência com os objectivos e conteúdos definidos 
na documentação de curso; 
 recursos didácticos – Verificação do cumprimento das regras pedagógicas 
definidas, ao nível da elaboração dos recursos didácticos; 
 horário semanal – Conformidade do horário de acordo com a 
calendarização da formação prevista para cada semana (tendo em conta o 
formador, módulo/sub-módulo, sala de formação, dia e hora);
 salas de formação – Verificação do tipo e estado de conservação dos 
recursos existentes e das condições das salas de formação, em termos 
físicos, de higiene e segurança;
 manual do curso – Situação do manual utilizado para o curso, coerência 
com os objectivos e conteúdos definidos na documentação de curso, 
identificação da população alvo, matéria abrangida, referências e 
bibliografia consultada bem como adequação e perceptibilidade do 
grafismo;
 instrumento de avaliação utilizado (teste sumativo) – Verificação do 
cumprimento da IP n.º 06.008 (ALT.1) no que respeita à elaboração dos 
testes, bem como à construção pedagógica das questões.
c) Auto-avaliação dos formadores avaliados
Após a observação da sessão de formação, o elemento pertencente à equipa de 
avaliação entrega ao formador uma grelha referente à auto-avaliação do mesmo. A 
aplicação desta grelha pretende que o formador reflicta e analise criticamente, através 
de uma lista de verificação, o seu desempenho durante a sessão observada, numa 
perspectiva de melhorar e/ou corrigir as suas práticas formativas e de detectar os seus 




d) Reunião entre os dois avaliadores das sessões de formação observadas
Posteriormente à observação das sessões de formação, os dois avaliadores reúnem-se 
para compararem o preenchimento das respectivas grelhas de avaliação e chegarem a 
um consenso relativamente à verificação/apreciação dos itens da grelha. A este nível é 
efectuada uma análise exaustiva à classificação atribuída a cada item, por parte dos 
avaliadores. 
e) Reunião final e entrevista ao formador
Nesta reunião, a realizar no final da semana da observação, será efectuada uma 
entrevista ao formador (com base no guião de entrevista existente), tendo como 
principal objectivo fornecer o feedback relativamente ao seu desempenho e à análise 
que foi efectuada à documentação recolhida durante a sua sessão formativa. Contudo,
e antes de ser comunicado ao avaliado os resultados da sua avaliação, pretende-se que 
este efectue a sua auto-avaliação de forma a verificar como é que analisa e 
percepciona a sua sessão de formação, bem como o seu desempenho durante a mesma; 
Paralelamente, pretende-se verificar se o avaliado possui alguma necessidade de 
formação e/ou de recursos, a fim de melhorar o seu desempenho, bem como a 
qualidade da formação proporcionada. Nesta reunião são também analisados os 
materiais/auxiliares utilizados pelo formador (PGS, manuais, folhetos, apresentação 
em PowerPoint, etc.) e identificados:
 aspectos positivos;
 aspectos a melhorar;
 condicionantes/ dificuldades da formação;
 sugestões.
f) Relatório final de avaliação do desempenho do formador
Ao nível do relatório de avaliação de desempenho do formador, compete aos 
elementos da equipa de avaliação coligirem e analisarem toda a informação recolhida 
durante o processo de avaliação.
O elemento da equipa de avaliação pertencente ao GTE elabora um relatório final 
referente à avaliação efectuada, o qual é assinado pelos dois elementos da equipa. 
Neste relatório é feita uma análise em relação aos vários parâmetros avaliados 
(cumprimento dos itens pertencentes à grelha e análise da documentação em função 
dos normativos em vigor). Posteriormente, este relatório é enviado para o GTE e para 
o DTP para apreciação. Validado o relatório, este é enviado, através da Secretaria 





No final de cada ano o GTE elabora um relatório geral referente às avaliações de 
formadores efectuadas, que entrega ao DTP, e que é apreciado em Conselho Técnico-
-Pedagógico.
2.2.1. Calendarização do processo de avaliação
A duração do processo de avaliação e calendarização das fases, etapas e tarefas 





























Semana 1 Semana 2
2 3 4 5 6 S D 2 3 4 5 6 S D
Figura 3 – Cronograma da avaliação de um formador
3. Questões e objectivos de investigação
Uma vez efectuada a descrição sumária do nosso objecto de investigação, é o momento 
de referir que com esta investigação pretendemos conhecer como o dispositivo de avaliação de 
desempenho está a ser implementado na ETNA, e como é que os agentes envolvidos neste 
processo o percepcionam. Por outro lado, pretende-se analisar se a avaliação de desempenho 
permite identificar os pontos fortes e fracos do desempenho dos formadores, detectar as suas 
lacunas e necessidades de formação e verificar se as competências que se desenvolveram com o 
curso de formação de formadores estão a ser postas em prática ao nível do exercício do cargo de 
formador, permitindo, deste modo, avaliar a formação recebida no momento da “transferência” 
para o posto de trabalho e contribuir para a melhoria da qualidade do trabalho dos formadores.
Este conjunto de finalidades configura uma problemática que pode especificar-se num 





Questões gerais Questões específicas Objectivos gerais Objectivos específicos
Quais são as 
características 
do dispositivo 




Quais são os objectivos e 
funções da avaliação?
Quais as etapas e processos 
da avaliação?
Identificar os objectivos e 
funções da avaliação e 
verificar se estão de acordo 
com os normativos 
institucionais e legais.
Analisar os documentos 
institucionais e compará-los
com os normativos legais.
Os processos, 
procedimentos e regras de 
avaliação são coerentes com 
os objectivos afirmados?
Analisar a relação entre os 
objectivos e processos de 
avaliação inscritos nos 
normativos que os regem.
Comparar os objectivos com os 
normativos que regem as 
diferentes etapas do processo








O processo é implementado 
como previsto?
Há aspectos de execução 
problemáticos?
Que problemas se 
identificam e como se 
resolvem?
Analisar a forma como o 
dispositivo de avaliação está a 
ser implementado na ETNA.
Observar a realização da 
avaliação ao longo das suas 
diferentes etapas.
Entrevistar os avaliadores.







Os instrumentos de 
avaliação produzem 




consistentes com outros 
indicadores de 
desempenho?
Verificar se os instrumentos 
representam adequadamente a 
actividade do formador.
Comparar a grade de 
observação com a descrição de 
funções do formador e com a 
opinião dos actores.
Determinar se a avaliação 
permite:
− verificar se o formador 
possui as competências 
suficientes para o 
exercício profissional;
− identificar os pontos fortes 
e fracos do avaliado;
− detectar as lacunas e 
necessidades de formação 
do avaliado.
Comparar as hetero-avaliações 
com as autoavaliações e com 
as avaliações efectuadas pelas 
chefias directas (nos 
“questionários de impacto”).
Entrevistar os actores.
A avaliação produz 
resultados fidedignos, isto é, 
internamente consistentes?
Analisar a consistência da 
avaliação efectuada pelos dois 
observadores/avaliadores e a 
concertação da avaliação.
Observar as reuniões realizadas 
entre os avaliadores para a 
concertação da avaliação.
Analisar a consistência entre a 
auto e a hetero avaliação e a 
consensualização da avaliação.
Observar as reuniões finais 
entre os avaliadores e 
avaliados.
Comparar as observações com 
os relatórios finais.
Analisar as observações 
formativas e os relatórios de 
avaliação.





a melhoria sem 
“retribuir” o 
desempenho?
Qual o impacto do feedback
nos avaliados? 
O feedback contribui para a 
melhoria do desempenho?
Analisar a reacção que o 
feedback provoca nos 
avaliados.
Analisar como os avaliados 
vivenciaram a avaliação e o 
que com ela aproveitaram.
Observar as entrevistas finais 
dos avaliadores aos avaliados.
Entrevistar os formadores 
avaliados.
A avaliação promove o 
empenho profissional?
Analisar se os avaliados se 
sentem mais apoiados, 
encorajados e motivados.
Quadro 9 – Questões e objectivos da investigação
4. Participantes no estudo
Numa fase inicial, a população por nós eleita como alvo constituiu o grupo de 




referentes a Dezembro de 2009), foram seleccionados dez, sendo que de um dos participantes 
nunca conseguimos obter feedback. Daí que o estudo se tenha cingido a nove formadores 
pertencentes aos Departamentos de Formação em Operações; Limitação de Avarias; Propulsão e 
Energia; Formação Geral e Tecnologias da Educação, da ETNA.
Convém salientar que a escolha destes participantes para o estudo não foi efectuada de 
forma aleatória, mas sim intencional, tendo em conta o objectivo do estudo e as características 
de uma investigação do tipo qualitativo, nomeadamente:
 critério funcional: era essencial que os participantes a entrevistar tivessem sido 
nomeados superiormente para serem alvo de avaliação de formadores, tendo-se 
também em atenção a sua disponibilidade para a realização da mesma;
 critério de “representatividade”: tentou-se que a amostra fosse o mais diversificada 
possível, nomeadamente, ao nível dos anos de serviço/experiência, da idade, do 
sexo, dos cursos/módulos que ministravam e dos departamentos da ETNA onde 
desenvolviam a sua actividade profissional (no caso dos avaliados).
Além disso, constituíram igualmente fontes de informação do nosso estudo o chefe do 
GTE (que orienta e coordena a implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores), a equipa de avaliação (que acompanha e monitoriza as várias etapas do processo 
de avaliação) e as chefias directas dos formadores avaliados.





Anos de serviço 
como formador
Resp. Chefe GTE Oficial Masculino Licenciatura 22 Anos __
EAV1 Equipa de avaliação Civil Feminino Licenciatura 31 Anos __
EAV2 Equipa de avaliação Civil Masculino Bacharelato 32 Anos __
EAV3 Equipa de avaliação Militar Feminino Licenciatura 3 Anos 3 Anos
F1 Formador Sargento Masculino Ensino Secundário 21 Anos 10 Meses
F2 Formador Sargento Masculino Ensino Secundário 20 Anos 1 Ano
F3 Formador Sargento
Masculino 2º Ciclo Ensino 
Básico
28 Anos 5 Anos
F4 Formador Sargento Masculino Ensino Secundário 10 Anos 3 Anos
F5 Formador Sargento
Masculino 3º Ciclo Ensino 
Básico
26 Anos 13 Anos
F6 Formador Sargento Masculino Ensino Secundário 25 Anos 3 Anos
F7 Formador Oficial Feminino Pós-Graduação 15 Anos 3 Anos
F8 Formador Oficial Feminino Licenciatura 3 Anos 3 Anos
F9 Formador Oficial Masculino Licenciatura 1,5 Anos 1,5 Anos




5. Plano de investigação
Em referência ao objecto de estudo, as questões e objectivos de investigação configuram uma estratégia de estudo que exige o recurso às fontes e 
metodologias que o quadro seguinte apresenta.
Objecto de estudo Fontes de informação Análise dos dados
Avaliação do desempenho dos formadores Documentos recolhidos Técnicas e instrumentos elaborados e utilizados Triangulação/comparação
Contexto de 
referência e função
Momentos de avaliação e 
actores
Instrumentos e 
procedimentos inscritos no 




em cada fase do 
processo)










- 6 meses após
Avaliação (observação) dos 
formadores/formandos pelos 
seus formadores (e por si 
próprios) durante e no final da 
formação7











Avaliação dos formadores (ex-
formandos) pela chefia directa 
(e por si próprios) no posto de 
trabalho (6 meses após a 
formação):
- observação (avaliação)
- resposta a um questionário
Grade de observação 







Questionário de impacto às 
chefias directas
Questionário de impacto 




Questionário de impacto aos 
formadores






Avaliação regular de sessões de 
formação por avaliadores de 
desempenho:
- reunião preparatória prévia
- auto-avaliação e observação 
  (avaliação) de  uma sessão 
  por dois avaliadores
- concertação da classificação
  entre os avaliadores
- entrevista de feedback e 
  discussão da auto-avaliação
- redacção e entrega do 
  relatório de avaliação final
Instruções para a reunião 
preparatória prévia
9 Observações da 
reunião prévia
Entrevista ao chefe 
do GTE, 
Comparação entre




9 Observações das 
sessões avaliadas


















Guião de entrevista pós-
observação
Ficha (grade) de auto-avaliação













Análise dos dados Análise de Conteúdo e
Triangulação/comparação
Análise e comparação dos 
instrumentos e preceitos 
institucionais
Comparação entre observações Comparação entre opiniões Descrição do dispositivo e processo de 
avaliação e análise do seu funcionamento e 
efeitos
Comparação entre observações, opiniões e Normativos
Quadro 11 – Plano de investigação
                                                     
7 Quando elaborámos o plano de investigação, tínhamos prevista a realização desta análise, contudo e uma vez que não conseguimos obter as grelhas das autoscopias dos avaliados, não 




6. Justificação dos contornos metodológicos do estudo
6.1. Uma postura interpretativa
As investigações baseiam-se em orientações teóricas, sejam elas explícitas ou não. 
Bogdan e Biklen (1994), referem-se à orientação teórica (ou “perspectiva teórica”) como um 
modelo de entendimento do mundo, das asserções que as pessoas têm sobre o que é importante 
e o que é que faz o mundo funcionar. 
Erickson (1986, citado por Lessard-Hébert, 1990) identifica dois tipos principais de 
abordagens da investigação em educação: a abordagem positivista/behaviorista e a abordagem 
interpretativa. Considera estas abordagens como paradigmas, pois correspondem a postulados e 
a programas de investigação distintos. Assim, enquanto que no paradigma positivista o objecto 
da investigação é o comportamento, no paradigma interpretativo o objecto de análise é a acção, 
sendo “a acção o comportamento físico e ainda os significados que lhe atribuem o actor e 
aqueles que interagem com ele” (Erickson, op. cit.).
Do mesmo modo, Bernier (1987, citado por Lessard-Hébert, op. cit., p. 46) defende que 
a abordagem interpretativa parte do “postulado ou, antes, da íntima convicção segundo a qual 
não existe melhor porta de entrada para as realidades humanas e as práticas sociais do que as 
interpretações que os seres humanos formulam”.
Os fenomenologistas enfatizam o elemento subjectivo no comportamento das pessoas, 
pois a realidade só se dá a conhecer da forma como é percebida, ou seja, a realidade é individual 
e socialmente construída, não existe independentemente da razão, da teoria. Tentam penetrar no 
mundo conceptual dos sujeitos com o “objectivo de compreender como e qual o significado que 
constroem para os acontecimentos das suas vidas quotidianas” (Erickson, op. cit.).
Os investigadores que adoptam esta perspectiva defendem que o comportamento dos 
actores numa determinada situação social depende da sua própria definição da situação, logo, 
para compreendermos o modo como se comportam numa determinada situação, temos de 
compreender como é que os actores definem essa situação. Subscrevem ainda que qualquer 
explicação sobre o comportamento social deve formular-se nos termos conceptuais utilizados 
pelos próprios actores para darem sentido às situações em que estão envolvidos.
Um conceito essencial para a perspectiva fenomenológica é o conceito de cultura. 
Assim, para Spradley (1980, p. 57), a cultura refere-se ao “conhecimento acumulado que as 
pessoas utilizam para interpretar a experiência e induzir o comportamento. Nesta acepção, a 
cultura abarca aquilo que as pessoas fazem, aquilo que sabem e ainda os objectos que 
manufacturam e utilizam”. Geertz (1973, citado por Bogdan e Biklen, 1994, p. 54) acrescenta 
que “a cultura não é um poder, algo a que possam ser causalmente atribuídos os acontecimentos, 
comportamentos e instituições ou processos sociais; trata-se antes de um contexto, algo no 




com consistência” e em profundidade. É a cultura que permite às pessoas agirem conjuntamente 
e partilharem os significados que atribuem aos acontecimentos.
Por seu turno, o interaccionismo simbólico, que constitui uma forma típica da 
perspectiva fenomenológica, defende que a experiência humana é mediada pela interpretação, 
pois “nem os objectos, nem as pessoas, situações ou acontecimentos são dotados de significado 
próprio; ao invés o significado é-lhes atribuído” (Bogdan & Biklen, op. cit., p. 55). 
A interpretação não é um acto autónomo, os indivíduos interpretam com o auxílio dos 
outros e é através das interacções que estabelecem que vão construindo o significado, isto é, o 
significado atribuído pelos sujeitos aos actos sociais é produzido no interior da própria relação 
em que esses actos ocorrem. “A interacção simbólica assume o papel de paradigma conceptual,
ocupando o lugar dos instintos, dos traços de personalidade, dos motivos inconscientes, das 
necessidades, do estatuto socioeconómico, das obrigações inerentes aos papéis, das normas 
culturais, dos mecanismos sociais de controlo ou do meio ambiente físico” (Geertz, op. cit., p. 
56).
Em síntese, o interaccionismo simbólico defende que os actores sociais, 
independentemente da situação, estão constantemente a negociar uma definição partilhada da 
situação, tendo em conta os pontos de vista de cada um e interpretando os comportamentos uns 
dos outros à medida que vão delineando várias estratégias de acção, até optarem por aquela que 
pretendem desenvolver numa determinada situação social. Assim, interpretação, planeamento e 
acção constituem processos contínuos que se iniciam em cada interacção social.
6.2. Uma abordagem naturalista e participante
A investigação qualitativa, em educação, é frequentemente conhecida por naturalista, 
porque o “investigador frequenta os locais em que naturalmente se verificam os fenómenos nos 
quais está interessado” (Guba, 1978, citado por Bogdan e Biklen, 1994, p. 17), na medida em 
que se considera que só observando as acções no seu ambiente habitual de ocorrência é que 
melhor as podemos compreender. O contexto em que a acção se desenvolve é fundamental para 
que não se perca o seu significado, pois esta é influenciada por aquele. Wilson (1977, citado por 
Tuckman, 1994), reforça que só podemos compreender os acontecimentos se compreendermos a 
percepção e a interpretação feitas pelas pessoas que neles participam. O investigador interage 
com os sujeitos de uma forma “natural” e, sobretudo, discreta. Tenta “misturar-se” com eles até 
compreender uma determinada situação, mas procura minimizar ou controlar os efeitos que 
provoca nos sujeitos de investigação e tenta avaliá-los quando interpreta os dados que recolhe.
A questão fundamental é todo o processo, ou seja, o que aconteceu, bem como o 




investigadores têm em conta a realidade global, ou seja, os sujeitos e as situações são estudados 
como um todo e não são reduzidos a variáveis. 
O que caracteriza a pesquisa qualitativa é o facto de aqueles que são investigados não 
serem vistos como objectos com características que possam ser medidas, como atitudes, normas 
e comportamentos, mas como actores cujos quadros de referência necessitam de investigação 
antes que as suas acções possam ser interpretadas e analisadas. É, pois, requerido ao 
investigador um envolvimento mais completo e mais flexível com aqueles que estuda (Moreira, 
1994).
Em síntese, a metodologia de investigação subjacente a este estudo, que tem por 
objectivo compreender o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores, enquadra-se 
no paradigma interpretativo, na abordagem qualitativa, uma vez que este paradigma postula uma 
concepção global fenomenológica, indutiva, interaccionista, subjectiva, holística e orientada 
para o processo. Fundamentada na realidade, pretende “compreender a conduta humana a partir 
dos próprios pontos de vista daquele que actua” (Carmo, 1998). A investigação qualitativa 
desenvolve-se na situação natural, sendo o investigador o instrumento de recolha de dados, 
preocupando-se, essencialmente, com a descrição e significado das coisas.
As estratégias mais representativas da investigação qualitativa, e aquelas que melhor 
ilustram as características anteriormente referidas, são a observação participante e a entrevista 
em profundidade. 
Mais do que estudar as pessoas, a investigação qualitativa pretende aprender com as 
pessoas. Trata-se de compreender os fenómenos a partir da “perspectiva dos participantes” 
(Bogdan & Biklen, 1982, citado por Spradley, 1980). 
6.3. Uma estratégia de tipo estudo de caso
Um estudo de caso consiste na observação detalhada de um contexto, ou indivíduo, de 
uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico (Merriam, 1988, citado por 
Bogdan e Biklen, 1994). 
As características de um estudo de caso qualitativo, segundo Merriam (1988, citado por 
Bogdan e Biklen, op. cit., p. 217), são as seguintes:
 “particular: porque se focaliza numa determinada situação, acontecimento, 
programa ou fenómeno;
 descritivo: porque o produto final é uma descrição “rica” do fenómeno que está 
a ser estudado;
 heurístico: porque conduz à compreensão do fenómeno que está a ser estudado;




 holístico: porque tem em conta a realidade na sua globalidade. É dada uma 
maior importância aos processos do que aos produtos, à compreensão e à 
interpretação”. 
Benbasat et al, Jones (1998, citado por Bogdan e Biklen, op. cit.), acrescentam outras 
características de um estudo de caso:
 fenómeno observado no seu ambiente natural;
 dados colectados por diversos meios;
 uma ou mais entidades (pessoa, grupo, organização) são examinadas;
 a complexidade da unidade é estudada intensamente;
 não são utilizados controlos experimentais ou manipulações;
 o investigador não precisa especificar previamente o conjunto de variáveis 
dependentes e independentes;
 os resultados dependem fortemente do poder de integração do investigador;
 podem ser feitas mudanças na selecção do caso ou dos métodos de colecta de 
dados à medida que o investigador desenvolve novas hipóteses;
 pesquisa envolvida com questões “como” e “por que”, ao invés de frequências 
ou incidências.
A natureza do objecto de estudo determinou a opção pelo estudo de caso, que se revela 
especialmente indicado “em situações onde é impossível separar as variáveis dos fenómenos e 
dos seus contextos” (Yin, 1989, p. 35). Além disso, o seu carácter particularístico, descritivo, 
heurístico e indutivo permite uma descrição rica e “fina” de uma situação específica, com 
conceitos e generalizações que emergem da análise de dados inseridos no contexto, permitindo, 
deste modo, ao leitor, a compreensão do fenómeno em causa (Merriam, 1988, citado por, 
Bogdan e Biklen, op. cit.).
Como refere Walker (1983, citado por Freire, 1997, p. 571), os estudos de caso “são um 
passo para a acção, para a tomada de decisões”. Com efeito, é preciso conhecer para agir e o 
estudo de caso permite-nos um conhecimento profundo da realidade com incidência no 
processo, ou seja, no que ocorre numa organização durante um determinado período de tempo. 
7. Fontes, técnicas e procedimentos utilizados na recolha e análise de dados
Os dados foram obtidos através das entrevistas efectuadas à equipa de avaliação, aos 
avaliados e ao chefe do GTE, bem como das observações efectuadas às sessões de avaliação de 
desempenho dos formadores; das auto-avaliações realizadas pelos avaliados bem como dos





Constituem ainda fontes de informação, directamente relacionadas com o objecto de 
estudo, documentos de carácter legal, oficial e institucional, nomeadamente o MESUP, a IP 
relativa à avaliação de desempenho de formadores, os instrumentos utilizados no seu âmbito 
(grelha de observação da sessão de formação, grelha de auto-avaliação do formador,  guião da 
entrevista efectuada ao formador e modelo de relatório de avaliação de desempenho de 
formadores) bem como o Regulamento Interno da ETNA.
7.1. Os guiões das entrevistas utilizados
Tendo sido o modelo semi-estruturado que decidimos utilizar nas nossas entrevistas, e 
atendendo às características dos agentes a entrevistar, elaboramos três guiões modelo8 (guião de 
entrevista ao chefe do GTE, à equipa de avaliação e aos avaliados). Nesses guiões 
hierarquizamos os objectivos pretendidos através de questões colocadas aos entrevistados, 
questões essas que funcionaram como checklist de modo a garantir que todos os itens que, à 
partida se julgaram relevantes, fossem contemplados na entrevista.
Os princípios-chave que estiveram na base da elaboração dos guiões foram os que 
Foddy (1996) sintetizou no acrónimo “TAP” (Tópico, Aplicabilidade e Perspectiva).
Em termos genéricos, distinguem-se as principais etapas nos guiões elaborados:
 legitimação da entrevista e motivação do entrevistado:
- informação em linhas gerais do âmbito da investigação, ao entrevistado;
- motivação do entrevistado, assinalando a importância da sua colaboração e o 
valor inestimável que terá o seu contributo para o êxito da investigação;
- garantia da inteira confidencialidade das declarações prestadas, assim como o 
anonimato de quem as prestou;
 formulação das questões divididas por blocos, segundo os objectivos que com 
elas se pretendem atingir:
- caracterização do dispositivo de avaliação de desempenho dos formadores;
- descrição da avaliação de desempenho;
- caracterização dos instrumentos de avaliação;
- experiência Pessoal do processo de avaliação;
 agradecimento da colaboração atenciosamente prestada/questões finais.
                                                     




7.2. Realização das entrevistas
Após a elaboração dos guiões das entrevistas, optou-se por efectuar o contacto com os 
participantes que iam colaborar no estudo, para iniciarmos as entrevistas propriamente ditas. 
Foram-lhes comunicados os objectivos da investigação, a forma como a entrevista ia 
desenvolver-se e o tempo estimado de duração da mesma. Dado que a entrevista foi um dos 
instrumentos básicos da recolha de dados do nosso estudo, e tratando-se de entrevistas longas e 
difíceis de captar de forma completa, recorremos ao uso do gravador, não sem antes 
solicitarmos a gravação e autorização prévia dos interlocutores. Após lhes assegurarmos o 
anonimato, de lhes dizermos que conservaríamos as fitas magnéticas sempre em nosso poder e 
de que apagaríamos as gravações logo que tivessem sido analisadas, apenas não obtivemos a 
autorização para a gravação de um dos interlocutores. Por último, foi marcado o dia e a hora 
para a realização da entrevista.
Como há “tipos de ritos nos contactos sociais que é importante respeitar” (Van der 
Maren, 1987, citado por Lessard-Hébert, 1990), foi efectuado um contacto telefónico e/ou por 
correio electrónico com os sujeitos, entre um a dois dias antes da data estabelecida, para a 
confirmação do local e da data do encontro.
No decorrer das entrevistas procuramos, por um lado, não limitar as respostas dos 
entrevistados, deixando-os falar livremente, de acordo com as questões formuladas e, por outro 
lado, esclarecermo-nos acerca dos quadros de referência destes, solicitando esclarecimentos 
e/ou exemplos de situações concretas. Foi garantida uma percepção completa dos objectivos da 
entrevista por parte dos entrevistados e, também, a sua concordância em relação aos mesmos. 
Tivemos também o cuidado de lhes permitir formular algumas questões às quais respondemos, 
por forma a desfazer mal-entendidos e a esclarecer dúvidas. Algumas entrevistas realizaram-se 
no local de trabalho dos entrevistados (Departamento de Operações; Departamento de 
Limitação de Avarias; Departamento de Propulsão e Energia; Departamento de Formação Geral 
e GTE), outras foram realizadas no local de trabalho da entrevistadora (Departamento de 
Formação em Tecnologias da Educação). O espaço físico para a realização das entrevistas foi 
determinado pelos inquiridos, tendo nós apenas solicitado que fosse num local sossegado, com o 
mínimo de ruído possível e onde não fossemos interrompidos.
Em termos médios as entrevistas tiveram a duração de 60 minutos. No momento da 
transcrição, optamos pela transcrição integral de todas as entrevistas efectuadas, para não se 
correr o risco de se perderem dados que mais tarde pudessem revelar um significado importante. 
Os protocolos daí resultantes9 foram apresentados aos respectivos autores para validarem o seu 
                                                     





conteúdo. Das treze entrevistas efectuadas10, seis dos entrevistados procederam a algumas
alterações linguísticas ao que haviam dito aquando da entrevista, com o intuito de clarificarem o 
seu discurso.
7.3. Observação Participante
O nosso estudo baseou-se numa observação naturalista e aberta, que consistiu na 
participação real do observador na vida da comunidade, do grupo e da situação determinada 
(Vieira, 1995). No nosso caso particular, o observador pôde participar nas várias etapas 
constituintes do processo de avaliação, o que permitiu verificar e analisar em primeira mão 
como é que está a ser implementado o respectivo dispositivo de avaliação. Deste modo, o 
observador assumiu o papel de membro do grupo (Vieira, op. cit.). Daí se dizer que por meio da 
observação participante se pode chegar ao conhecimento da vida de um grupo a partir do 
interior dele mesmo.
Paralelamente à nossa experiência como avaliadora, também relataremos a nossa 
experiência como elemento sujeito à avaliação de desempenho de formadores, na qualidade, 
agora, de formadora avaliada.
7.4. Realização das observações 
Paralelamente à elaboração das entrevistas, foram efectuadas observações no que 
respeita às várias etapas do processo de avaliação de desempenho de formadores (reunião inicial 
preparatória, observação da sessão formativa, auto-avaliação do formador, reunião entre os 
avaliadores, reunião final e relatório de avaliação de desempenho do formador) a fim de melhor 
compreendermos o sistema de avaliação de desempenho de formadores implementado nesta 
escola.
Deste modo, foram efectuadas observações a nove formadores e registadas as 
respectivas observações11, tendo em conta as várias fases que constituem o dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores.
As observações das sessões realizaram-se nas salas de formação dos respectivos 
departamentos dos formadores (Departamento de Operações; Departamento de Limitação de 
Avarias; Departamento de Propulsão e Energia; Departamento de Formação Geral e 
Departamento de Formação em Tecnologias de Educação). 
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Para além das observações por nós efectuadas12, podemos igualmente relatar a nossa 
experiência como elemento pertencente à equipa de avaliação de desempenho de formadores. A 
nossa nomeação para esta equipa adveio do facto de estarmos a realizar um estudo nesta área de 
investigação e de pertencermos ao DFTE. De qualquer modo, seria importante passar pela 
experiência de avaliadora, numa perspectiva de melhor compreender a implementação do 
dispositivo de avaliação de desempenho de formadores e de detectar os pontos positivos e 
negativos inerentes ao mesmo.
7.5. Inquérito por Questionário
O presente estudo, de natureza essencialmente qualitativa iniciou-se pela utilização das 
técnicas da entrevista e da observação, seguindo-se pela aplicação do inquérito por questionário, 
de natureza mais quantitativa, como forma de obter informação complementar, capaz de 
permitir a triangulação dos respectivos dados e de conferir ao próprio estudo maior validade e 
fidelidade.
7.5.1. Construção do questionário de avaliação do impacto da formação13
A parte referente às instruções foi dividida em dois grandes blocos, sendo que o 
primeiro bloco foi constituído pela apresentação do estudo a realizar, com o que se pretende não 
só cumprir uma regra social básica, como também transmitir uma ideia de importância e 
credibilidade, que motivasse os inquiridos a participar e a fazê-lo de forma cuidadosa. Como 
forma de persuadir os participantes da seriedade do estudo, foi nosso interesse referir a área 
temática em que o mesmo se situava, de forma a motivar os inquiridos para uma participação 
sincera e empenhada, persuadindo-os da importância da questão em estudo. De forma a afastar 
receios e assegurar a confiança e colaboração dos respondentes, foram igualmente incluídas 
neste bloco as referências ao anonimato e confidencialidade das respostas e a necessidade de 
estes responderem com sinceridade ao questionário, salvaguardando a importância da 
colaboração dos respondentes.
Em primeiro lugar, e tratando-se de um questionário que foi enviado por correio 
electrónico, tratámos de assegurar a motivação dos inquiridos para responder e para o fazer de 
forma conscienciosa. Assim, foi essencial obter uma boa apresentação, agradável em termos 
estéticos e com uma disposição lógica e coerente, dando uma impressão imediata de facilidade 
no preenchimento, evitando a excessiva densidade gráfica. Deste modo, optámos por dividir o 
questionário por temas, tentando criar uma ideia de organização e facilidade, pois “a tarefa dos 
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inquiridos será também facilitada se o questionário tiver uma organização lógica, com as 
diversas partes, de que eventualmente se compõe, bem individualizadas e com uma indicação do 
seu início” (Moreira, 2004, p. 49). 
Outro cuidado que tivemos ao nível da construção do questionário foi o de tentar manter 
o máximo de homogeneidade no formato dos itens. Pois “a dimensão na qual os conteúdos são 
avaliados deve, tanto quanto possível, ser mantida ao longo de todo o questionário, o mesmo 
acontecendo com a definição dos diversos níveis da escala, o tipo de resposta pedida ou o 
quadro de referência que as respostas devem considerar” (Moreira, 2004, p.51). 
Convém ainda realçar que optamos por construir um questionário do tipo misto, no que 
aos ex-formandos/formadores avaliados diz respeito, que compreendesse questões do tipo 
abertas e fechadas, de forma a obtermos respostas mais ricas e aprofundadas para o próprio 
estudo. No que às chefias directas se refere, aproveitamos os questionários de impacto já 
existentes ao nível da organização, tendo optado por adaptá-los às nossas necessidades e 
objectivos. Convém, contudo, salientar que estes questionários eram do tipo fechado14.
Construído o questionário dos ex-formandos/formadores avaliados e antes da aplicação 
propriamente dita, convém salientar que a elaboração deste instrumento compreendeu várias 
etapas:
 em primeiro lugar foi elaborada uma versão inicial do questionário constituído 
por um conjunto de vinte questões do tipo abertas e fechadas;
 de forma a detectarmos problemas ou outras alterações de procedimento que 
obrigassem a revisões dos itens numa fase de implementação, aplicámos 
anteriormente o questionário a dois indivíduos com características semelhantes 
às do público-alvo (o geralmente designado estudo-piloto);
 após a aplicação do questionário-piloto e decorrente de alguma análise e 
reflexão, a primeira versão do questionário sofreu algumas alterações ao nível 
da sua construção, bem como da clareza das questões, tendo sido o número de 
questões reduzido para dezassete, constituindo-se deste modo a versão final do 
mesmo.
Os inquéritos por questionário foram utilizados com o objectivo de analisarmos até que 
ponto é que a avaliação de desempenho efectuada aos formadores permite identificar pontos
                                                     




fortes e fracos dos formadores e detectar possíveis lacunas e necessidades de formação (sentidas 
por estes no exercício das suas funções)15. 
A este nível, convém salientar que foram elaborados dois questionários: um 
questionário a ser aplicado aos formadores avaliados, simultaneamente ex-formandos do CTF, e 
outro que foi aplicado às chefias directas dos mesmos. A aplicação destes questionários tinha 
como principal objectivo analisar, por um lado, qual é que era a opinião dos ex-                          
-formandos/formadores avaliados em relação ao CTF, numa perspectiva de averiguar se o curso 
tinha ou não sido útil ao nível dos seus desempenhos profissionais fornecendo, também, uma 
auto-avaliação desses desempenhos; e, por outro, averiguar qual era a percepção que as chefias 
directas tinham em relação ao desempenho destes formadores, (igualmente após a sua 
frequência no respectivo curso).
7.5.1.1. Referencial dos questionários de avaliação do impacto da formação 
sobre o desempenho profissional
Apresentamos de seguida, o quadro-síntese das questões que constituíram o 
questionário destinado aos ex-formandos/formadores avaliados e suas chefias directas.
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Analisar as características dos 
ex-formandos/formadores 
avaliados que frequentaram o 
CTF
Dados de identificação








Anos de serviço como formador
Analisar a adequação do curso 




Adequação do curso ao desempenho do 
cargo de formador
Cargo que desempenha actualmente?
Cargos adicionais que desempenha?
Principais funções que desempenha actualmente?
Já possuía experiência profissional na área da formação, 
quando foi nomeado para o cargo de formador?
Que formação lhe foi proporcionada (na Marinha e/ou no 
exterior) para desempenhar o cargo de formador?
Teve outras experiências profissionais/formações que 
foram relevantes para o cargo que desempenha 
actualmente?
O que é que o curso lhe permitiu?
Tendo em conta a sua experiência profissional, qual foi o 
grau de relevância que tiveram os diferentes módulos do 
curso para o seu desempenho profissional enquanto 
formador?
Na sua opinião, considera que os módulos abordados ao 
longo do “CTF” deviam ter sido mais ou menos 
desenvolvidos?
De uma forma geral, o “CTF” correspondeu aos seus 
interesses/expectativas?
Tendo em conta, a sua experiência no terreno, alteraria 
algum aspecto do curso, para que o mesmo fosse mais ao 
encontro da sua prática formativa?
Considera que, para o seu desempenho profissional, a 
frequência do “CTF” foi útil?
Em que grau sente necessidades em termos de formação, 
ao nível da área pedagógica?







Relativamente ao desempenho das funções/tarefas que lhe 
estão atribuídas, refira o grau em que o “CTF” lhe 
conferiu as competências, para o adequado desempenho 
do seu cargo?
Analisar quais os 
conhecimentos/competências 
que estão a ser postos em 
prática ao nível do exercício do 
cargo de formador
16
Competências adquiridas e sua 
mobilização no trabalho
Existem conhecimentos/competências adquiridos no curso 
que ainda não tenha posto em prática?
Que factores lhe impedem de pôr em prática os 
conhecimentos/competências adquiridos e/ou 
desenvolvidos no curso?
Quadro 12 – Organização do questionário de avaliação do impacto da formação destinado aos 
ex-formandos/formadores avaliados
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Verificar se as competências 
exigidas ao formador estão a ser 
postas em prática
Competências exigidas ao formador
Aplicação de competências pessoais, 
técnicoprofissionais, pedagógicas, relacionais e de 
comunicação, necessárias ao perfil de formador
Verificar se os mecanismos 
preconizados pelo modelo de 
formação vigente na Marinha 
estão a ser postos
em prática
Modelo de formação da Marinha
Implementação do modelo de formação vigente na 
Marinha
Analisar quais os 
conhecimentos/competências 
que estão a ser postos em 
prática pelo formador ao nível 
da planificação e concepção de 
sessões de formação
Planificação e concepção de 
sessões de formação
Concepção e elaboração de planos guia de sessão
Definição de objectivos pedagógicos
Concepção e estruturação dos conteúdos de formação
Planificação dos conteúdos programáticos
Selecção dos métodos e técnicas pedagógicas
Selecção, concepção e adaptação de recursos 
didácticos
Concepção, elaboração e/ou adaptação de materiais 
de apoio
Concepção e elaboração de instrumentos de avaliação
Analisar quais os 
conhecimentos/competências 
que estão a ser postos em 
prática pelo formador ao nível 
do desenvolvimento e condução 
de sessões de formação
Desenvolvimento e condução de 
sessões de formação
Desenvolvimento dos conteúdos para as sessões de 
formação
Gestão dos horários
Utilização dos recursos didácticos
Gestão dos recursos
Utilização dos métodos e técnicas pedagógicas
Comunicação e interacção no grupo
Gestão dos fenómenos de relacionamento 
interpessoal e de dinâmica do grupo
Dinamização e motivação dos formandos
Analisar quais os 
conhecimentos/competências 
que estão a ser postos em 
prática pelo formador ao nível 
da avaliação da aprendizagem 
dos formandos
Gestão e avaliação da 
aprendizagem dos formandos
Avaliação do processo formativo
Avaliação da aprendizagem dos formandos
Aplicação dos instrumentos e técnicas de avaliação
Quadro 13 – Organização do questionário de avaliação do impacto da formação destinado às 
chefias directas dos ex-formandos/formadores avaliados17
8. Análise de conteúdo e tratamento dos dados
A análise documental, tal como Chaumier (1974, citado por Bardin, 1995, p.45) define,
constitui uma “operação ou um conjunto de operações visando representar o conteúdo de um 
documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar, num estado ulterior, a sua 
consulta e referenciação”.
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Para o tratamento dos dados qualitativos obtidos por entrevista e por observação, 
recorremos à técnica de análise de conteúdo. 
Os tês principais momentos, segundo Bardin (1995, p. 101), foram “a pré-análise, a
exploração do material e o tratamento dos resultados e sua interpretação”.
Assim, iniciámos a tarefa de análise de conteúdo procurando estabelecer um primeiro 
contacto com o protocolo das entrevistas e com o registo das observações, de forma 
aprofundada e prolongada, através da denominada leitura “flutuante”, para nos familiarizarmos 
com o sentido do discurso. À medida que fomos lendo e conhecendo o texto, foram-nos 
surgindo algumas ideias, que, associadas com os temas dos blocos dos guiões das entrevistas e 
os registos das observações, nos permitiram a codificação. Por codificação entende-se “a 
transformação, efectuada segundo regras precisas, dos dados brutos do texto, transformação esta 
que, por recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo, ou da 
sua expressão, susceptível de esclarecer o analista acerca das características do texto” (Bardin, 
1995, p. 103).
O segmento de conteúdo que adoptamos como unidade de base, e que Bardin (1995) 
designa de “unidade de registo”, foi o tema, ou seja, seguiu-se uma análise temática, onde, na 
definição precisa de Berelson (1971, citado por, op. cit., 1995, p. 105), o tema surge como “uma 
afirmação acerca de um assunto”, ou, ainda, segundo d’Unrug (1974, citado por Bardin, op. cit., 
p. 105) como “unidade de significação complexa, de comprimento variável; a sua validade não é 
de ordem linguística mas antes de ordem psicológica”, isto é, da ordem do semântico. Fazer 
uma análise temática consiste, assim, em descobrir os “núcleos do sentido” que compõem a 
comunicação, salienta Bardin (op. cit.).
A “unidade de contexto” serve de unidade de compreensão para codificar a “unidade de 
registo”. Como tal, corresponde ao segmento da mensagem que permite compreender a exacta 
significação da “unidade de registo”. Consequentemente, a “unidade de contexto” escolhida é 
aquela que confere significado ao tema: as respostas às questões e/ou a própria entrevista num 
sentido global.
A maioria dos procedimentos de análise centram-se em torno de um processo de 
categorização, que tem como principal objectivo fornecer, por condensação, uma representação 
simplificada dos dados brutos obtidos. As categorias são rubricas ou classes que reúnem um 
conjunto de “unidades de registo”, que possuem caracteres comuns, sob um título genérico. 
Como regra de contagem, utilizámos a difusão entre os participantes, no sentido de 
analisarmos a saliência dos temas, uma vez que a frequência de aparição no grupo indica a sua 
relevância para o conjunto dos sujeitos. 
No nosso estudo não foi adoptado nenhum sistema de categorização a priori, mas antes, 




qualidades que um bom sistema de categorias, no seu conjunto, deve ter: homogéneas, 
exaustivas, exclusivas, objectivas e pertinentes.
Indicamos a seguir, brevemente, em termos muito genéricos, o modo como foi 
organizado o material recolhido no que se refere aos temas principais:
Tema Sub-temas Explicitação
Caracterização do dispositivo de 
avaliação de desempenho de 
formadores
Objectivos e papel da avaliação: (auto) 
regulação normativa das práticas de 
formação, sob o signo da acreditação
Identifica as principais finalidades e 
efeitos das práticas formativas ao nível 
do processo de acreditação
Fases do processo da avaliação de 
desempenho de formadores
Caracteriza as fases do processo de 
avaliação de desempenho de formadores
Implementação da avaliação de 
desempenho de formadores
Etapas de implementação do dispositivo 
de avaliação de desempenho de 
formadores
Identifica as etapas da implementação 
do dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores
Requisitos da avaliação
Identifica os requisitos exigidos ao nível 
da avaliação de desempenho dos 
formadores
Adequação da avaliação de 
desempenho de formadores
Garantia da qualidade dos instrumentos e 
processos de avaliação
Caracteriza os mecanismos utilizados ao 
nível da qualidade dos instrumentos e 
processos de avaliação
Impacto do dispositivo de avaliação 
de desempenho de formadores
Impacto nos actores: percepção e reacção 
à avaliação
Refere a receptividade e a forma como 
os agentes envolvidos percepcionam a 
avaliação
Quadro 14 – Grade de análise e de organização do material recolhido
No que à análise dos questionários aplicados às chefias directas e aos ex-formandos se 
refere, iremos recorrer a uma abordagem mais quantitativa, através de uma análise em Excel.
PARTE III – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
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1. Análise de conteúdo dos instrumentos utilizados na avaliação de desempenho 
de formadores
De forma a efectuar a avaliação de desempenho de formadores da ETNA, foi 
desenvolvida uma “bateria de instrumentos” 18 pela equipa de avaliadores desta escola, tendo 
como base as várias etapas que compõem este dispositivo de avaliação. Convém apenas referir
que o único instrumento de avaliação que não foi construído por esta equipa foi a grelha de 
observação da sessão de formação, uma vez que foi decidido superiormente que iria ser 
utilizada a grelha de observação da sessão de formação das “simulações pedagógicas” do CTF. 
Analisaremos em seguida os diferentes instrumentos utilizados no âmbito da avaliação de 
desempenho de formadores, no sentido de melhor compreendermos a concepção que lhes está 
subjacente e o tipo de prática de avaliação (e de formação) que reflectem e que podem induzir.
                                                     
18 Cf. Anexo H – Instrumentos referentes à avaliação do desempenho de formadores.
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1.1. Grelha de observação da sessão de formação
Objectivos Domínios Sub-domínios Objectos Parâmetros de observação
Analisar os 
conhecimentos/competências 
que estão a ser postos em 
prática pelo formador ao 
nível da planificação e 





Preparação da sessão 
formativa
Plano Guia de Sessão






Introdução da sessão 
formativa
Preparação da sala de 
formação
Prepara a sala de formação
Contacto e verificação dos 
pré-requisitos
Estabelece o contacto com os 
formandos
Apresenta a sessão
Verifica os conhecimentos 
anteriores
Motivação
Faz a motivação centrada nos 
objectivos de aprendizagem
Objectivos




que estão a ser postos em 
prática pelo formador ao 
nível do desenvolvimento e 
condução de sessões de 
formação
Regras da sessão
Estabelece as regras para a sessão





Revela domínio dos conteúdos
Desenvolve os conteúdos numa 
sequência lógica
Transmite conteúdos relevantes para 




Métodos e técnicas 
pedagógicas
Utiliza métodos e técnicas 
pedagógicas adequadas
Recursos didácticos
Utiliza recursos didácticos 
adequados
Concebe recursos didácticos de 
qualidade
Envolvimento dos 
formandos, procura de 
feedback e gestão da 
interacção
Faz perguntas ao raciocínio
Aplica a técnica das 5 fases
Pergunta se há dúvidas
Interage com os formandos
Motiva os formandos
Conclusão da sessão 
formativa
Síntese final Resume a sessão
Avaliação final das 
aprendizagens
Avalia a aprendizagem
Aplica a técnica das 5 fases
Analisar as características do 
formador ao nível do 
desenvolvimento e condução 




interacção durante a 
sessão formativa
Capacidade de expressão
Demonstra fluência verbal e dicção
Adequa o volume e a modelação
Atitudes e comportamentos 
Estabelece contacto visual
Adequa gestos e movimentos
Demonstra autoconfiança
Revela atitude positiva perante a 
situação de ensino-aprendizagem
Quadro 15 – Análise à grelha de observação utilizada no âmbito da avaliação de desempenho 
de formadores
No que se refere à grelha de observação utilizada para avaliar as sessões de formação, 
esta é composta por 34 itens, que se encontram agrupados por categorias, designadamente: 
“Análise de conteúdo”; “Plano guia de sessão”; “Preparação da sala”; “Contacto e verificação 
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dos pré-requisitos”; “Motivação”; “Objectivos”; “Regras da sessão”; “Sequência dos 
conteúdos”; “Métodos e técnicas pedagógicas”; “Recursos didácticos”; “Envolvimento dos 
formandos”; “Síntese”; “Avaliação”; “Capacidade de expressão” e “Comportamento 
físico/social (Cf. Quadro 15, p. 84). Estas categorias decorrem das competências que são 
exigidas a um formador (de acordo com a IP n.º 06.016), nomeadamente: as competências 
pessoais, técnicoprofissionais, pedagógicas, relacionais e de comunicação.
Os itens da grelha estão organizados em cinco partes de acordo com o desenvolvimento 
de uma sessão formativa: planeamento, introdução, desenvolvimento, conclusão da sessão e 
características do formador (de acordo com a IP n.º 06.016), todas elas interligadas e
importantes ao nível do desempenho do mesmo. Os vários parâmetros da grelha são avaliados 
segundo uma escala de tipo Lickert de 1 a 4, sendo que o 1 se refere ao “Não satisfaz” e o 4 ao 
“Muito bem”. A fim de facilitar a avaliação e diminuir a subjectividade por parte dos 
avaliadores, a grelha de observação possui um referencial de avaliação com critérios de 
apreciação dos parâmetros de observação, distribuído igualmente por 4 níveis. Ao nível da 
grelha de observação das sessões de formação, podemos ainda referir, que a escala utilizada é 
um pouco desequilibrada, na medida em que contempla apenas um item negativo e três 
positivos.
Esta lógica de formação, cujo apogeu data da era behaviorista, mais aceitável em 
relação a actividades profissionais menos complexas e que exigem níveis de qualificação menos 
elevados, ao ser transposta para a avaliação do desempenho, redundará também numa prática de 
controle normativo a nível comportamental, que privilegiará a observação como fonte 
dominante da informação avaliativa. 
Os itens da grelha de avaliação/parâmetros de observação revelam, por outro lado, uma 
perspectiva de formação centrada no formador, próxima do “modo de trabalho pedagógico de 
tipo transmissivo” (Cf. Quadro 2, pág. 27), que supõe, uma planificação rígida e um controle 
avaliativo por parte do formador.
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1.2. Grelha de auto-avaliação dos formadores
Objectivos Domínios Sub-domínios Objectos Questões
Analisar a auto-avaliação 
dos 
conhecimentos/competências 
referentes à planificação e 
concepção de sessões de 
formação
Planificação e 




Plano Guia de Sessão
O plano guia foi adequado aos 
objectivos da sessão?
Segui o plano guia de sessão?
Preparei-me adequadamente para 
esta sessão?




desenvolvimento e condução 
de sessões de formação
Desenvolvimento e 
condução de sessões de 
formação
Introdução da sessão 
formativa
Objectivos
Os objectivos para a sessão foram 




Comecei a sessão à hora marcada?
Fui claro na exposição?
Apresentei a matéria com à-            
-vontade?
Recursos didácticos
Os meios audiovisuais foram 
elaborados de forma adequada?
Usei os meios audiovisuais 
adequadamente?
Envolvimento dos 
formandos e gestão da 
comunicação e das 
actividades
Fiz perguntas ao raciocínio
As perguntas que fiz foram 
formuladas adequadamente (segui 
a técnica das 5 fases)?
Esclareci correctamente os 
formandos sobre as questões 
colocadas?
Dei oportunidade aos formandos de 
participar activamente na sessão?
Evitei que as discussões fossem 
desviadas dos objectivos da 
sessão?
Resisti à tentação de dominar as 
discussões?
As minhas opiniões foram bem 
aceites pelos formandos?
Consegui que os formandos 
escutassem e respeitassem os 
diversos pontos de vista expressos?
Promovi actividades adequadas à 
consolidação da aprendizagem?
Mantive o controlo da turma?
Mantive o interesse dos formandos 
ao longo da sessão?
Conclusão da sessão 
formativa
Síntese final Fiz um resumo da sessão?
Avaliação final das 
aprendizagens
Fiz a avaliação da aprendizagem no 
final da sessão?
Os formandos terão deixado a 
sessão com alguma coisa em que 
pensar?
Encerramento da sessão
Encerrei a sessão na altura devida?
Fiquei satisfeito com a minha 
prestação?
Quadro 16 – Análise à grelha de auto-avaliação utilizada pelos formadores
A grelha de auto-avaliação dos formadores permite essencialmente que o avaliado 
reflicta e analise sobre o seu desempenho durante a sessão de formação observada, de forma a 
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tomar consciência das práticas formativas que devem ser melhoradas e/ou corrigidas. Assim 
sendo, esta “grelha” é uma lista de verificação composta por 25 itens numa escala de Sim/Não. 
Os itens que a compõem pretendem ir ao encontro dos parâmetros que constituem a grelha de 
observação da sessão de formação, de forma a se poderem estabelecer comparações entre as 
avaliações efectuadas pelos avaliadores e pelo avaliado, apesar da escala utilizada ser diferente. 
Deste modo os itens constituintes desta grelha, podem agrupar-se nos três momentos de 
uma sessão de formação: planeamento, desenvolvimento e conclusão (Cf. Quadro 16, p. 86).
Aqui, de facto, a escala utilizada parece procurar reduzir mais claramente, ainda, a 
apreciação a uma mera verificação, ou não, de ocorrências, que, nesses termos, correspondem 
ao modelo de comportamento exemplar do formador, ou, melhor, do comportamento que, a 
observar-se, constitui garantia de qualidade formativa. De resto, tanto na observação como na 
“auto-observação” a margem de liberdade e de responsabilidade do utilizador dos instrumentos 
está bastante confinada. O instrumento é preponderante sobre o juízo pessoal, o que, por seu 
lado, pode contribuir para uma certa uniformização do processo ao nível da organização.
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1.3. Guião da entrevista de feedback
Objectivos Objectos Questões
Efectuar a auto-avaliação global 
do desempenho do formador 
relativamente à sessão 
formativa observada no âmbito 
da avaliação de desempenho 
Representatividade do desempenho 
do formador
A apresentação foi representativa do seu desempenho 
habitual?
Em caso, negativo, quais os motivos que afectaram o 
seu desempenho?
Cumprimento do plano
Seguiu o que tinha previamente planeado?
Em caso, negativo, porque é que não cumpriu o 
planeado?
Aspectos positivos e negativos
Quais os aspectos que considera terem sido mais 
positivos na sessão? 
Quais os aspectos que considera terem sido os menos 
positivos na sessão?
Analisar a forma de actuação 
dos formandos face à sessão 
formativa observada no âmbito 
da avaliação de desempenho de 
formadores
Motivação e empenho dos 
formandos
Como sente que os formandos reagiram?
Conseguiu manter a motivação e captar a atenção dos 
formandos ao longo de toda a sessão?
Está satisfeito com os contributos e com o tipo de 
trabalho que realizaram?
Verificar se existe a necessidade 
de algum tipo de recursos a fim 
de melhorar a qualidade da 
formação ministrada
Necessidades sentidas
De que recursos (humanos e/ou materiais) necessitaria 
para implementar as mudanças necessárias?
De que forma poderemos ajudar a melhorar o seu 
desempenho e a qualidade da formação que 
proporciona?
Na sua opinião o que considera ser necessário mudar de 
forma a optimizar o seu desempenho?
Para melhorar o seu desempenho considera que 
necessita de algum tipo de formação complementar, ou 
de aprofundar algum aspecto da formação que já 
recebeu?
Quadro 17 – Análise ao guião da entrevista de feedback realizada aos formadores pela equipa 
de avaliação
Em relação à entrevista que é realizada ao avaliado, esta tem como principal objectivo,
num primeiro momento, levar o avaliado a expressar a sua auto-avaliação, de forma a verificar 
como é que este percepciona e analisa a sua sessão de formação, bem como o seu desempenho 
durante a mesma; num segundo momento, pretende-se analisar se o avaliado necessita de algum 
tipo de formação e/ou de recursos, a fim de melhorar o seu desempenho, bem como a qualidade 
da formação proporcionada.
Deste modo, o guião da entrevista encontra-se estruturado em quatro domínios, 
designadamente: “Desempenho do formador”; “Actuação dos formandos”; “Recursos 
necessários” e “Conclusões”, com um conjunto de questões, directamente relacionadas com os 
mesmos. Para além destes elementos, o guião da entrevista ainda possui um espaço referente às 
observações, com algumas notas relacionadas com aspectos que devem ser reflectidos e 
respondidos pelos avaliados, nomeadamente: aspectos relacionados com o desempenho do 
avaliado e com a forma como a sessão decorreu; motivação e atenção dos formandos; 
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necessidade de recursos humanos e/ou materiais e detecção de necessidades de formação por 
parte do avaliado.
A entrevista procura acrescentar ao observado elementos atinentes à interpretação do 
avaliado, por exemplo em relação à razão porque não cumpriu o planeado. Procura, também, 
situar o desempenho observado face ao desempenho habitual, o que se afigurará necessário para 
ajuizar das necessidades do avaliado, mas também para transferir a apreciação do nível 
particular e concreto do comportamento e situação observada para o nível do potencial do 
formador (para além dessa “amostra” visionada). A avaliação procura, de facto, apreciar o 
formador, para além do (mas com base no) comportamento observado.
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1.4. Relatório de avaliação de desempenho de formadores
Objectivos Objectos Dimensões de análise
Identificar os elementos 
envolvidos no processo de 
avaliação de desempenho de 
formadores, bem como as fases 





Identificar os aspectos mais e 
menos positivos do desempenho 
do formador, observados 
durante a sessão formativa no 
âmbito da avaliação de 
desempenho
Análise das competências 
observadas na sessão formativa
Identificação da sessão formativa (tipo de sessão, 
duração e curso em que se insere a respectiva sessão)
Discriminação por competências (pessoais, 
técnicoprofissionais, pedagógicas, relacionais e de 
comunicação) dos aspectos mais importantes da sessão 
Analisar a auto-avaliação 
efectuada pelo formador 
relativamente à sessão 
formativa observada no âmbito 
da avaliação de desempenho
Auto-avaliação do formador
Aspectos referentes à auto-avaliação do formador que 
coincidem ou não com a hetero-avaliação efectuada 
pelos avaliadores
Identificar os elementos que 
estiveram presentes na reunião 
final
Reunião final (realizada entre os 
avaliadores e avaliado)
Elementos que participaram na reunião final
Enunciar os aspectos mais 
relevantes ao nível da entrevista 
de feedback efectuada pelos 
avaliadores ao avaliado
Aspectos mais relevantes da entrevista de feedback
Analisar a coerência dos 
materiais referentes à sessão 
formativa com os normativos 
em vigor na escola e no SFPM
Materiais utilizados
Materiais referentes à sessão formativa (documentação 
de curso, PGS, manual do curso, BDI, horário, recursos 
didácticos)
Analisar as condições da sala 
onde decorreu a sessão 
formativa
Sala de formação
Condições da sala de formação (espaço, mobiliário, 
iluminação, limpeza, meio auxiliares)
Identificar os aspectos positivos 
e os que carecem de melhoria, 
face à observação efectuada no 
âmbito da avaliação de 
desempenho de formadores
Aspectos positivos e negativos
Síntese dos aspectos positivos e dos que carecem de 
melhoria
Sugerir acções de melhoria ao 
formador face à observação da 
sessão formativa e à análise dos 
respectivos materiais 
Sugestões Lista de sugestões
Quadro 18 – Análise ao modelo de relatório utilizado ao nível da avaliação de desempenho de 
formadores
Ao nível do relatório de avaliação de desempenho do formador, compete ao elemento da 
equipa responsável pela avaliação efectuada coligir e analisar toda a informação recolhida 
durante o processo de avaliação.
No que respeita à elaboração do relatório, este possui uma parte introdutória referente 
aos dados do avaliado e dos avaliadores, bem como à identificação das fases que constituíram a 
avaliação. No que se refere à “análise dos dados”, os avaliadores efectuam a análise dos vários 
itens que compõem a grelha, agrupados por competências pessoais, técnicoprofissionais, 
pedagógicas, relacionais e de comunicação. Ainda ao nível deste parâmetro, e de acordo com a 
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análise efectuada pelos avaliadores e pela grelha de auto-avaliação preenchida pelo formador, 
deve ser indicado no relatório se houve ou não coerência entre a auto e hetero-avaliação 
efectuada. São igualmente referenciados, no relatório, os elementos da equipa de avaliação que 
estiveram presentes na reunião final.
No que respeita ao terceiro campo, “informação complementar”, deve ser mencionada a 
documentação que foi analisada ao nível da sessão observada, bem como a respectiva 
apreciação. Na parte final do relatório são identificados os aspectos mais positivos e aqueles que 
carecem de melhoria, tendo em conta o desempenho do formador na sessão formativa, sendo
sugeridas algumas alterações de melhoria ao desempenho do formador, por parte dos 
avaliadores.
Como pudemos constatar através da apresentação efectuada aos instrumentos utilizados 
no âmbito da avaliação de desempenho de formadores, estes estão muito direccionados para 
uma lógica comportamental/behaviorista, especialmente no que se refere à grelha de observação 
da sessão de formação, que privilegia o cumprimento rigoroso, sequencial e inflexível dos itens 
da grelha, assentando a sua construção mais na verificação do que na apreciação dos seus 
parâmetros, através de uma escala desequilibrada. 
A grelha de auto-avaliação dos formadores utilizada pretende reduzir ainda mais a 
apreciação à verificação, dada a escala utilizada e as oportunidades de reflexão e de avaliação 
que são conferidas ao formador, no sentido de melhorar a sua prática formativa e, 
consequentemente, o seu desempenho. Contudo, o guião utilizado na entrevista pretende dar 
mais liberdade ao formador para reflectir em torno da observação que lhe foi efectuada, 
tentando perceber se o que estava planificado foi o que foi observado na realidade e que 
aspectos é que poderiam efectivamente ser melhorados, de forma a garantir a qualidade da 
formação proporcionada aos formandos.
O relatório de avaliação de desempenho de formadores pretende essencialmente registar 
e documentar, de forma formal, a observação da sessão de formação, no que ao desempenho dos 
formadores se refere.
Após a análise de conteúdo dos instrumentos utilizados no âmbito da avaliação de 
desempenho de formadores, procedemos à apresentação dos resultados obtidos através das 
diferentes técnicas aplicadas, bem como da experiência pessoal por nós vivida enquanto 
avaliadora e avaliada no processo de avaliação de desempenho de formadores. 
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2. Características e implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores da ETNA
2.1. As características e a implementação do dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores tal como aparecem nas entrevistas
A utilização da técnica da entrevista permitiu-nos obter uma variedade de informações 
que foram organizadas em sub-temas e, por sua vez, em categorias. O tema e sub-temas 
evidenciados pela respectiva análise serão apresentados em quadros que indicam o número de 
entrevistas (indivíduos) em que determinado tema é referido.
Contudo, convém apenas salientar que, devido à transversalidade das questões e dos 
objectivos do nosso estudo, em algumas situações as questões de investigação irão ser 
agrupadas numa mesma análise, ou abordadas em conjunto, de forma a manter o fio condutor 
entre as partes.
Assim sendo, a análise de conteúdo dos protocolos das entrevistas, originou um grande 
tema, pois um dos nossos objectivos é o de  caracterizar o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores e tal requer a própria descrição da avaliação de desempenho de 
formadores (objectivos, funções, fases, coerência dos procedimentos de avaliação com os 
objectivos definidos, entre outros). 
O quadro que a seguir se apresenta, evidencia globalmente essa estrutura temática.
Tema Sub-tema Explicitação
Caracterização do dispositivo de 
avaliação de desempenho de 
formadores
Objectivos e papel da avaliação: 
(auto) regulação normativa das 
práticas de formação, sob o signo 
da acreditação
Identifica as principais finalidades e 
efeitos das práticas formativas ao nível 
do processo de acreditação
Fases do processo de avaliação de 
desempenho de formadores
Caracteriza as fases do processo de 
avaliação de desempenho de 
formadores
Quadro 19 – Caracterização do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores
Dos sub-temas e categorias inventariadas, é-nos possível caracterizar o dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores da ETNA posto em prática. Seguidamente 
apresentamos os eixos de análise que resultaram da área temática identificada. Para tal 
recorremos a quadros que apresentam as categorias que fazem parte de cada sub-tema (e que 
referem o número de entrevistas em que estão presentes). Para melhor fundamentarmos, 
demonstrarmos, justificarmos e ilustrarmos a análise, recorremos à apresentação de excertos das 
entrevistas realizadas.
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Como referimos atrás, a análise de conteúdo permitiu-nos verificar que, de uma forma 
geral, o discurso dos entrevistados sobre esta temática direcciona-se em torno das duas sub-       
-temáticas seguintes:
 Objectivos e papel da avaliação: (auto) regulação normativa das práticas de 
formação, sob o signo da acreditação;
 Fases do processo de avaliação de desempenho de formadores.
2.1.1. Objectivos e papel da avaliação: (auto) regulação normativa das 
práticas de formação sob o signo da acreditação
O discurso dos entrevistados, face às percepções que estes têm acerca da caracterização 
do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores, evidencia que este dispositivo tem 
essencialmente uma função de correcção e de (auto) regulação das práticas utilizadas ao nível da 
formação, em função de normas estritas impostas num quadro de um dispositivo mais amplo de 
prestação de contas e de acreditação institucional. 
Como pudemos verificar através das análises de conteúdo das entrevistas, existe uma 
diversidade de opiniões em relação à forma como os inquiridos percepcionam e caracterizam o 
dispositivo de avaliação de formadores. Contudo, e de acordo com as respostas dadas às 
entrevistas, pudemos agrupar as mesmas, em cinco categorias, todas elas relacionadas entre si.
Assim, como podemos constatar através do quadro abaixo apresentado, as entrevistas aplicadas 
aos vários intervenientes (Chefe do GTE, equipa de avaliação e avaliados) referem como 
dimensões associadas a esta função as que se apresentam no quadro seguinte:
Sub-tema Categorias EAV19 F20 RESP21
Objectivos e papel da 
avaliação: (auto) 
regulação normativa das 
práticas de formação 
sob o signo da 
acreditação
Verificação das práticas 2 2 1
Monitorização dos mecanismos de 
formação
2 6 1
Correcção dos procedimentos 3 7 1
Melhoria das práticas 3 7 1
Desenvolvimento pessoal -- 4 --
Quadro 20 – Presença das categorias referentes ao sub-tema objectivos e papel: (auto) 
regulação normativa das práticas de formação sob o signo da acreditação
                                                     
19 EAV – Equipa de Avaliação.
20 F – Formadores.
21 RESP – Chefe do Gabinete de Tecnologia Educativa.
Apresentação e análise dos resultados
Joana Caldeira 94
Assim sendo, podemos inferir que a maioria dos indivíduos consideram que a avaliação 
de desempenho de formadores tem uma função reguladora, tanto no que se refere a aspectos de 
natureza individual e no que ao desenvolvimento profissional diz respeito, quer a factores de 
ordem mais geral, relacionados com a qualidade do próprio sistema de formação.
Deste modo, os inquiridos referem que a avaliação de desempenho de formadores tem 
essencialmente uma lógica de correcção e melhoria das práticas implementadas ao nível do 
SFPM, numa perspectiva formativa e de monitorização dos mecanismos de formação 
adoptados, de forma a garantir a melhoria da qualidade da formação ministrada ao nível deste 
sistema.
O excerto a seguir apresentado, ilustra bem a ideia acima referida:
É muito importante existirem mecanismos de verificação e é importante que as 
pessoas se apercebam que esses mecanismos existem. Com o tempo nós 
adquirimos hábitos, ou seja, alteramos práticas, começamos a interpretar as 
coisas de forma individual, muitas das vezes não correspondem efectivamente ao 
que é exigido e portanto estes mecanismos servem exactamente para validar, 
para continuar a garantir que os processos são os que estão definidos, bem 
como, muitas das vezes, também servem para auxiliar o formador nas alterações 
que existem aos próprios processos (RESP).
A avaliação de desempenho dos formadores pode contribuir igualmente para a melhoria 
da qualidade da formação proporcionada ao nível do SFPM, através do aperfeiçoamento do 
desempenho das funções atribuídas aos formadores. De facto, pudemos constatar, através da 
análise às entrevistas dos vários inquiridos, que o grande objectivo do dispositivo de avaliação 
de desempenho de formadores é o de garantir e promover a qualidade da formação ministrada. 
Esta ideia está bem presente nos excertos retirados das entrevistas dos sujeitos inquiridos, que 
referem que os objectivos:
São melhorar a prática da formação ministrada na ETNA, de acordo com todos 
os requisitos que são defendidos pelo Departamento de Formação em
Tecnologias de Educação e que estão referidos na IP e no Manual da Qualidade
(RESP);
Identificar eventuais problemas na formação e, ao identificá-los, pretende-se que 
estes sejam solucionados para que a qualidade da formação seja melhor (EAV1);
Corrigir os defeitos que o formador apresentou no seu desempenho (EAV2);
Detectar falhas, portanto detectar competências que são menos conseguidas, 
detectar algumas coisas que eles estão a fazer mal (EAV3);
Corrigir e melhorar as competências pedagógicas e técnico-profissionais dos 
formadores (F5);
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Visam melhorar, de forma a se efectuarem alterações de eventuais estratégias, 
visam enriquecer, fortalecer o processo de melhoria (F3);
Verificar se o formador cumpre com aquilo que está estipulado para as suas 
funções (F6);
Ajudar o formador a melhorar o próprio desempenho (F9).
Ainda a este nível, podemos referir que o dispositivo implementado na ETNA tem a 
função de identificar/verificar os problemas, defeitos, falhas, no sentido de se poder intervir, 
corrigir e solucionar os mesmos, de forma a orientar, monitorizar os mecanismos formativos, no 
sentido de normalizar/estandardizar as práticas e, consequentemente, de melhorar o desempenho 
dos formadores da organização. Contudo, esta melhoria só é possível através de um feedback e 
de uma comunicação entre os avaliadores e avaliados, que se considera fulcral ao nível da
correcção e melhoria dos procedimentos e da prática formativa. A fim de ilustrarmos este 
parâmetro, podemos analisar o excerto, retirado de uma das entrevistas de um avaliado, que 
corrobora esta afirmação: 
É uma oportunidade para nós reflectirmos sobre o que fazemos e em conjunto 
identificarmos as falhas (…). Identificar as falhas e encontrar soluções para 
corrigir as práticas (F7).
Os entrevistados associam a avaliação a um mecanismo que tem como objectivo 
auxiliar a formação, no sentido de garantir a melhoria contínua das práticas e dos processos 
formativos, ao nível da organização, e de se cumprir igualmente com os requisitos exigidos ao 
nível da acreditação: 
O objectivo é também verificar se estamos a cumprir com os requisitos que são 
pedidos ou solicitados pelo Ministério da Defesa Nacional, que é a entidade que 
acredita os nossos cursos (EAV3).
A criação do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores constituiu um 
processo complexo, que teve que obedecer a várias fases, até se delinearem as etapas que 
actualmente compõem este dispositivo, sendo que a sua implementação deveu-se 
essencialmente à necessidade de garantir a melhoria da qualidade da formação desenvolvida na 
organização Marinha, enquanto entidade acreditada pela DGERT, como podemos verificar 
através da transcrição dos excertos seguintes: 
A utilidade decorre do manual da qualidade e portanto passa a ser uma 
necessidade do Sistema de Formação, por causa de estar acreditado pelo 
Ministério da Defesa Nacional (RESP);
Para a acreditação que ela deve ter dentro do Ministério da defesa é útil (EAV2).
Pudemos constatar, ainda, que a implementação deste dispositivo de avaliação implica a 
disponibilidade, dedicação e experiência profissional de alguns recursos humanos, na 
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concretização do mesmo, apesar da operacionalização deste dispositivo implicar procedimentos 
demasiado burocratizados, como podemos constatar nos seguintes excertos: 
Alguns consideram a avaliação de formadores como mais necessária e outros 
consideram que é mais uma burocracia, como tantas outras que existem no 
sistema (EAV3);
Só me permitiu ver alguns aspectos ao nível de burocracia, do preenchimento de 
alguns documentos, BDI’s, em termos de dar aulas, ou seja, de dar formação 
propriamente dita, aquilo não me arrefeceu nem me aqueceu (F9).
Todavia, quatro dos inquiridos referiram que a avaliação de desempenho de formadores 
contribui essencialmente para o desenvolvimento pessoal do indivíduo, enquanto formador:
O objectivo se calhar é ao nível do desenvolvimento pessoal, aprendi bastantes 
coisas, erros que vou corrigindo de umas sessões para as outras e também vou 
adquirindo conhecimentos mais profundos (F1);
Criar desafios ao formador ao nível de desempenho e relembrar certos 
pormenores que estejam mais esquecidos (F2).
Em suma, uma lógica de controle, pela verificação do cumprimento de normas, mas que 
pode ter efeitos na melhoria e no desenvolvimento profissional.
2.1.2. Fases do processo de avaliação de desempenho de formadores
No que se refere à implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores, este encontra-se organizado num conjunto de fases definidas, o qual os 
intervenientes no processo de avaliação têm que obedecer.
Assim, como podemos constatar através do quadro abaixo apresentado, as entrevistas 
aplicadas aos vários intervenientes referem como fases principais do dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores, as que se apresentam no quadro seguinte:
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Sub-tema Categorias EAV22 F23 RESP24
Fases do processo 
de avaliação de 
desempenho de 
formadores
Reunião preliminar -- 1 1
Observação da sessão formativa 1 6 1
Análise da documentação de apoio 1 3 --
Reunião entre avaliadores 1 1 --
Reunião de feedback com o avaliado 1 1 1
Relatório de avaliação de desempenho do 
formador
1 1 1
Relatório anual -- 1 --
Quadro 21 – Presença das categorias referentes ao sub-tema fases do processo de avaliação de 
desempenho de formadores
Após a análise de conteúdo das entrevistas efectuadas aos intervenientes no processo 
formativo, podemos verificar que a maioria dos inquiridos salientam a observação da sessão 
formativa, bem como a respectiva análise que é efectuada à documentação referente à sessão de 
formação observada, como as fases preponderantes de todo o processo de avaliação de 
desempenho de formadores. 
Este aspecto é bem visível nos excertos abaixo apresentados, relativamente à forma 
como os inquiridos caracterizam as fases do dispositivo de avaliação implementado na ETNA:
É feita uma reunião inicial, em que são explicados os processos existentes no 
Sistema de Formação Profissional de Marinha, especificamente na ETNA. São
explicados os objectivos da própria avaliação de formadores, como é que vai 
decorrer a avaliação de formadores. Depois temos uma avaliação, em que é 
analisada uma sessão, com base numa grelha. Dessa sessão, resulta também uma 
autoscopia pelo formador, em que ele vai descrever como é que correu a sessão 
para ele, através de um questionário e posteriormente há uma reunião final, onde 
são discutidos todos estes aspectos com o formador e com o outro elemento da 
equipa de avaliação de formadores e daí resulta depois um relatório (RESP);
Falando da observação que é o primeiro passo, temos a grelha de observação a 
ideia é cada um dos avaliadores fazer uma grelha, avaliam os parâmetros todos 
e reúnem depois da observação; reúnem e depois de reunirem chegam a uma 
grelha conjunta (…). A entrevista normalmente nós trazemos o guião, 
                                                     
22 EAV – Equipa de Avaliação.
23 F – Formadores.
24 RESP – Chefe do Gabinete de Tecnologia Educativa.
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escrevemos à mão e depois passamos para o computador. Fazemos o relatório, 
que novamente vai ao segundo avaliador para ele concordar com os dados, para 
acrescentar, se tem alguma coisa errada e recolhemos também a avaliação do 
formador e os dados todos, para analisarmos depois a documentação toda e 
fazer o relatório (EAV3);
Através da observação de uma sessão formativa (teórica) (F5);
Implica uma equipa constituída por um elemento do GTE e um elemento do 
departamento onde o avaliado desempenha funções (…). Essa equipa agenda 
com a concordância do formador uma data para se fazer a observação da sua 
sessão (…). Creio que é feita também uma reunião preliminar que antecede a 
observação, com o avaliado (…). Depois é feita a observação em sala durante 
uma sessão normal de formação, como disse escolhida tanto quanto possível pelo 
formador (…). Depois da observação é feita uma reunião de aferição entre 
avaliadores e depois desta reunião, faz-se uma entrevista ao avaliado, entrevista-
-se o avaliado, aplica-se-lhe um questionário de auto-avaliação, uma espécie de 
lista de verificação dos seus desempenhos, para ele, no fundo, reflectir sobre o 
que fez (…). E depois é a entrevista, é aí que se trocam impressões, se dão 
orientações, também se dá oportunidade ao avaliado de dizer de sua justiça (…). 
Depois é feito um relatório, que é enviado ao avaliado e é enviado ao chefe do 
avaliado. No final, é feito um relatório anual por parte do Director Técnico-        
-Pedagógico, que toca ao desempenho global dos seus formadores, aqui da 
escola (F7);
Daquilo que eu testemunhei são enviados alguns elementos para observar uma 
aula, são também revistos os documentos de curso, os manuais utilizados, é dada 
especial atenção ao PGS, se coincide tudo com o plano de curso, se coincide com 
o manual (…). Grande parte da preocupação aqui na ETNA é ver se a 
documentação está bem, acho que eles só observam a aula por uma questão de 
formalidade, não é feita uma verdadeira avaliação da aula. Até porque é a tal 
situação, a aula que vai ser observada, é quase sempre uma situação criada, é 
uma aula de estufa (F9).
Em suma, a avaliação assenta numa única observação com base na qual é dado um 
feedback num certo espaço de tempo. Daí a dominante formativa e reguladora da prática, 
embora tendo no horizonte a creditação institucional.
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No que respeita à analise e à forma como o dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores está a ser posto em prática na ETNA, é necessário identificar as etapas referentes à 
implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores e enunciar os 
requisitos que são essenciais para implementar um sistema de avaliação desta natureza. 
Deste modo, apresentamos um quadro que evidencia globalmente essa estrutura 
temática.
Tema Sub-temas Explicitação
Implementação do dispositivo 
de avaliação de desempenho de 
formadores
Etapas da implementação do 
dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores
Identifica as etapas da implementação 
do dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores
Requisitos da avaliação
Identifica os requisitos exigidos ao 
nível da avaliação de desempenho dos 
formadores
Quadro 22 – Implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores
A análise de conteúdo ao discurso dos entrevistados permitiu-nos verificar que, de uma 
forma genérica, esta temática girou à volta de duas sub-temáticas principais, que se inter-           
-relacionam:
 Etapas da implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores;
 Requisitos da avaliação.
2.1.3. Etapas da implementação do dispositivo de avaliação de desempenho 
de formadores
Tendo em conta as etapas da implementação do dispositivo de avaliação de desempenho 
de formadores, as categorias que os sujeitos inquiridos apresentam com maior frequência, 
prendem-se com a preparação e treino da avaliação e, consequentemente, com a complexidade e 
sobrecarga de trabalho que é inerente a um processo com esta especificidade, como podemos 
constatar no quadro abaixo apresentado:
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Sub-tema Categorias EAV25 F26 RESP27
Etapas da implementação 
do dispositivo de 
avaliação de desempenho 
de formadores
Preparação e treino 3 3 1
Implementação - complexidade e sobrecarga de 
trabalho
3 2 1
Quadro 23 – Presença das categorias referentes ao sub-tema etapas da implementação do 
dispositivo de avaliação de desempenho de formadores
Convém realçar que, através da análise das entrevistas, mais concretamente das 
entrevistas à equipa de avaliação, foram focados como os aspectos mais preponderante da 
implementação do dispositivo, a preparação e o treino, que estão subjacentes à criação e 
implementação de um sistema de avaliação de desempenho e, consequentemente, à qualidade da 
avaliação, como já foi referido anteriormente. A criação deste sistema, segundo um dos 
entrevistados:
Decorreu do MESUP que exigiu a avaliação de formadores nas escolas da 
Marinha. A ETNA, nomeadamente o GTE, reuniu para desenvolver um 
mecanismo de avaliação que servisse para avaliar os nossos formadores (EAV3).
Contudo, e subjacente à implementação de um dispositivo de avaliação desta natureza, 
está inerente a preparação e treino da equipa de avaliadores, bem como a definição precisa dos 
procedimentos que vão ser adoptados ao nível deste processo de avaliação. Este aspecto, pode 
ser corroborado através dos seguintes excertos retirados das entrevistas dos elementos da equipa 
de avaliação:
Nas reuniões que fizemos começámos por definir as fases do processo, até 
chegarmos à avaliação de formadores propriamente dita (…). Inicialmente 
pensou-se em fazer uma reunião com o formador, uma observação, uma segunda 
reunião e posteriormente uma segunda observação. Mas depois, chegou-se à 
conclusão que não havia gente para fazer tudo isto e que era um processo 
demasiado complicado para avaliar todos os formadores da ETNA. Decidimos 
então quais iam ser as várias fases do processo e os intervenientes (um elemento 
do GTE e um outro do departamento) e começámos a trabalhar os instrumentos 
(…). Tendo havido abertura para adoptarmos uma grelha, optámos pela grelha 
que era utilizada no CTF. Já tínhamos começado entretanto a adaptar os 
restantes instrumentos que existiam (guião da entrevista e auto-avaliação), 
                                                     
25 EAV – Equipa de Avaliação.
26 F – Formadores.
27 RESP – Chefe do Gabinete de Tecnologia Educativa.
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criámos um modelo de relatório e observámos aulas no âmbito do CTF, para 
treinarmos o preenchimento da grelha. Foi redigida uma IP para regulamentar 
tudo isto e um ano depois (Outubro de 2007) começámos as avaliações (EAV1);
Estivemos 4 ou 5 meses a fazer reuniões para criar as normas relativas ao 
processo de avaliação (…). Como aspecto pedagógico, tivemos como base as 
normas do DFTE (…). Depois definiu-se o processo, o que é que iríamos fazer, 
fazer a reunião inicial à segunda-feira, depois fazer a avaliação numa sessão em 
que o formador indicasse e estivesse preparado para ela, ainda hoje é-lhe dada 
essa facilidade. Depois, veríamos a grelha com o avaliador do departamento, 
depois combinávamos até sexta-feira com o formador, para termos a reunião 
final na sexta-feira e esse era o processo que se tenta fazer hoje, mas que muitas 
vezes isso é impossível (…). A partir daí, portanto o avaliador tem as notas e 
faria um relatório, relatório que foi objecto de modelo, também, quem fez o 
modelo foi o chefe do GTE e depois discutimos (EAV2).
Como podemos verificar através dos excertos anteriormente apresentados, o processo de 
implementação da avaliação de desempenho de formadores é bastante complexo e moroso, com 
uma sobrecarga de trabalho associada bastante significativa, necessitando de recursos humanos 
envolvidos de forma contínua na realização das respectivas tarefas:
Esta actividade é exigente e trabalhosa pelo volume de informação que lhe está 
associado (…). O leque de formadores é muito grande e implica que haja pessoas 
dedicadas a isto. É um processo que envolve gente e envolve muito tempo/hora 
para ser bem elaborado e credível (RESP);
É um processo moroso, complexo. Se os formadores fossem poucos ou se 
houvessem muitos avaliadores era fácil, mas há muitos avaliados e poucos 
avaliadores. Há processos que demoram um mês, como há 3 pessoas envolvidas, 
estamos sempre dependentes uns dos outros (EAV1).
Em suma, abdicou-se de um ciclo de duas observações e reuniões de feedback, que 
daria ao dispositivo um poder controlador e regulador maior, por questões pragmáticas, de 
viabilidade em relação com os recursos disponíveis.
2.1.4. Requisitos da avaliação
No que aos requisitos de avaliação diz respeito, os factores referidos pelos sujeitos 
inquiridos, prendem-se com a credibilidade, formação e competência relacional dos próprios 
avaliadores, como podemos constatar no quadro abaixo apresentado:
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Experiência profissional dos 
avaliadores
3 1 1
Credibilidade dos avaliadores 
(preparação e treino) 3 3 1
Competência relacional 2 2 --
Quadro 24 – Presença das categorias referentes ao sub-tema requisitos da avaliação no 
discurso dos entrevistados
Através da análise dos dados expressos no quadro 24, podemos constatar que a função 
de avaliador, exige um determinado perfil e um conjunto de competências que os avaliadores 
devem possuir, nomeadamente:
Pessoas dedicadas à avaliação de formadores e credíveis, ou seja, não pode ser 
qualquer pessoa a fazer este tipo de avaliação (RESP).
Em relação aos requisitos que são entendidos como necessários ao exercício das 
funções de avaliador, salienta-se: a experiência de formação e de avaliação; as competências 
relacionais, bem como a credibilidade dos avaliadores para efectuarem a respectiva avaliação. 
Além destes aspectos mais relacionados com o perfil do próprio avaliador, os entrevistados 
salientam, igualmente, como requisito à avaliação, a adequação e fiabilidade dos instrumentos 
utilizados para o efeito, aspecto este que irá ser analisado mais à frente no ponto 3, da página 
122.
Da equipa de avaliadores que foi alvo da nossa entrevista, pudemos constatar, através 
das respectivas análises de conteúdo, que os elementos pertencentes a esta equipa possuem uma 
grande experiência na área da formação:
A maior utilidade para o desempenho destas funções, têm sido os 30 anos 
dedicados ao ensino, que me têm permitido perceber melhor as dificuldades dos 
formadores e ajudá-los (…). Como formador tive várias vezes a oportunidade de 
avaliar formandos na apresentação de trabalhos, o que também foi relevante 
para estas funções (EAV1);
A única formação que eu tive foi dar formação. Há 35 anos que eu dou formação 
(EAV2); 
Tenho formação superior, também tive um curso de formação sobre a 
“Avaliação da Formação”, na qual tivemos um módulo de “Avaliação de 
Formadores” e também tivemos um exercício prático de aplicar a grelha de 
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29 F – Formadores.
30 RESP – Chefe do Gabinete de Tecnologia Educativa.
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avaliação, portanto fizemos uma avaliação de formadores, como se faz aqui, foi 
uma pequena experiência (EAV3).
A inexistência de formação específica para avaliar os formadores poderia originar 
alguns problemas de ordem técnica e pedagógica, contudo, e tendo em conta a vasta experiência 
da equipa de avaliadores na área da formação, podemos inferir que esta contribui para atenuar 
essa falta e para desempenhar as funções de forma credível, do ponto de vista pedagógico, 
técnico e científico.
Por outro lado, e analisando os dados expressos no quadro 24, podemos constatar que o 
grupo das competências pessoais assume igualmente uma grande expressividade nos discursos 
dos entrevistados. Não se podendo dissociar das competências profissionais dos avaliadores, 
considera-se que a competência relacional possui um peso significativo no relacionamento 
interpessoal estabelecido entre os avaliadores e avaliados, bem como no processo de 
comunicação e de diálogo que se estabelece entre eles:
Avaliar não é assim muito fácil porque se mexe com os sentimentos das pessoas, 
nomeadamente a auto-estima (…) e quem desempenha este papel tem que ter 
bom senso e saber falar com as pessoas, não as fazendo sentir diminuídas. É
fundamental existir, neste sistema de avaliação, bom senso da parte de quem 
avalia e dizer de uma forma, que não contenha erros, que um determinado 
formador é melhor do que o outro (EAV1);
O jeito para lidar com as pessoas e falar com as mesmas (…) é aquele medo de 
não estar a ser correcto na minha avaliação, penso que isso todos nós temos. Ser 
avaliador é um papel delicado, direi mesmo ingrato; a tarefa de avaliar para 
mim é preocupante na medida em que preocupo-me muito e quando penso que 
posso estar a cometer erros e posso estar a fazer críticas que não sejam 
correctas, isso preocupa-me (EAV2); 
É muito mau estar na situação de avaliador, portanto qualquer situação de 
avaliação é sempre complicada (…) seja na pele de avaliador ou de avaliado 
(EAV3).
Em suma, salientam-se requisitos associados à lógica formativa de avaliação, que 
exigem a criação de um bom clima relacional e a orientação através do feedback apesar de, por 
vezes, surgir a lógica sumativa de diferenciar e de seriar formadores com base no desempenho 
(apesar de não estar prevista a retribuição diferenciada nem a relação com concursos para 
progredir na carreira).
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2.2. As características e a implementação do dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores de acordo com as observações
Uma vez efectuada a análise dos resultados referentes às entrevistas, iremos agora 
debruçar a nossa análise em relação ao registo das observações efectuadas às fases do processo 
de avaliação de desempenho de formadores. Contudo, salientamos que, devido à organização da 
apresentação dos dados e de forma a melhor responder às questões de investigação do estudo, a 
caracterização das fases que constituem o dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores, segundo a técnica da observação, vai sendo apresentada por blocos/temas e 
comentada com recurso a extractos dos registos efectuados. 
Assim sendo, nesta rubrica são apresentados os resultados referentes às análises 
efectuadas às reuniões iniciais preparatórias e às observações das sessões de observação 
efectuadas aos formadores avaliados, e posteriormente, serão apresentados, em outras rubricas, 
os resultados das restantes fases da avaliação de desempenho de formadores. 
2.2.1. Reuniões iniciais preparatórias de avaliação de desempenho
Anteriormente à observação propriamente dita, há uma reunião do Chefe do GTE com a 
equipa de avaliação (avaliador nomeado pelo GTE e avaliador nomeado pelo departamento) e 
com os avaliados, a fim de, numa primeira fase, verificar quais é que são as principais 
dificuldades detectadas pelos formadores no desempenho das suas funções, bem como para 
explicar como é que irá decorrer o processo de avaliação de desempenho dos formadores.
Após a análise das 631 observações efectuadas às reuniões iniciais preparatórias, 
podemos constatar, através do quadro 25, organizado em função das fases sequenciais das 
reuniões, os seguintes aspectos:
                                                     
31 Convém salientar que foram efectuadas 6 observações como investigadora e 3 observações como 
avaliadora ao processo de implementação da avaliação de desempenho de formadores, a fim de melhor 
compreender como é que o mesmo está a ser posto em prática.





















































Sistema multimédia não operacional 1
Salas de formação sem condições 1
Organização da formação
Manuais inexistentes 1
Planos de curso desadequados 1
Extensão dos conteúdos 1
Carga horária excessiva dos cursos 1
Aulas práticas escassas 1
Formador Falta de certificação/formação por parte de 
alguns formadores
1












Organização da formação Sobrecarga de trabalho 1
Equipamentos e infra-
estruturas















































formadores face ao 
processos de avaliação de 
desempenho e aos 
procedimentos formativos 
Vantagens da avaliação 6
Responsabilidades e competências da 
equipa técnico-pedagógica
6
Normas e procedimentos administrativos 
da formação
6
Acesso à documentação referente à 
formação e à avaliação
6
Objectivos e fases da avaliação 6
Documentação a entregar no acto da 
avaliação
6
Quadro 25 – Categorias associadas às reuniões iniciais preparatórias de avaliação do 
desempenho dos formadores
Neste âmbito, as dificuldades detectadas pelos formadores abarcam diferentes aspectos, 
uns mais relacionados com o tipo de recursos e infra-estruturas existentes, como sejam as 
condições das salas de formação, que por vezes não são as melhores (F3); problemas no 
sistema multimédia (não ter acesso ao servidor e o software não funcionar) (F3); falta de 
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manuais referentes aos conteúdos desenvolvidos (F5); e outros aspectos mais directamente 
relacionados com os próprios cursos, como por exemplo: o baixo nível de motivação dos 
formandos dos cursos de carreira (“Curso de Formação de Praças – CFP” e “Curso de 
Formação de Sargentos – CFS”), a carga horária excessiva, consequente extensão dos 
conteúdos, e a desadequação dos planos de curso (F5) (excertos retirados das reuniões iniciais 
preparatórias).
Correlativamente, para superar algumas dificuldades e colmatar algumas lacunas 
detectadas pelos formadores, os mesmos salientam que se deveriam melhorar os edifícios (F3) e 
o sistema multimédia (F3). Focaram, ainda, que, ao nível da gestão dos recursos humanos da 
organização, seria importante repensar o tempo que os formadores estão no departamento, pois 
um dos formadores já lá está há 4 anos e, por vezes, perde-se o rendimento e a motivação (F3)
(excertos retirados das reuniões iniciais preparatórias). A maioria dos formadores desta 
organização não o são por vocação e muitas das vezes não se identificam com a função, 
mentalizando-se apenas para efectuar uma comissão de serviço.
Os avaliados salientam que gostam do cargo que desempenham, mas que, por vezes, 
surge alguma saturação; a quantidade de cursos e a carga horária cria também algum cansaço 
e desmotivação aos formadores (F5), mas reconhecem que a avaliação efectuada a estes é uma 
mais-valia pois: enriquece as pessoas ao nível da cultura, do saber e melhora o aspecto da 
comunicação do formador (F3) (excertos retirados das reuniões iniciais preparatórias).
Contudo, convém salientar que nesta reunião nem todos os formadores referenciaram 
dificuldades, daí a baixa frequência das respostas, havendo pouca comunhão de dificuldades, 
pelo que as mesmas resultam da especificidade das “disciplinas” que os formadores ministram e 
das exigências em termos de organização da formação e/ou equipamentos e infra-estruturas.
Após a auscultação dos pontos de vista dos formadores, em relação ao próprio sistema 
de formação e às dificuldades subjacentes ao mesmo, é explanado pelo Chefe do GTE como é 
que irá decorrer o processo de avaliação e como é que é constituído o mesmo. A este respeito, o 
tema “avaliação de desempenho de formadores: categorias de informação fornecida” divide-se 
em cinco grandes sub-categorias, a saber: vantagens da avaliação, responsabilidades e 
competências da equipa técnico-pedagógicas; normas e procedimentos administrativos da 
formação; acesso à documentação referente à formação e à avaliação; objectivos e fases da 
avaliação e documentação a entregar no acto da avaliação. 
Esta análise revela a importância da reunião inicial preparatória, pois, para além de 
informar os avaliados sobre a forma como estes irão ser avaliados, constitui um momento de 
troca de informações (reflexões, pontos de vista, inquietações e sentimentos) necessários ao 
enquadramento e contextualização da própria avaliação de desempenho de formadores. 
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Os aspectos inventariados sugerem, também um clima de à vontade para expressar 
problemas e dificuldades que se podem reflectir no desempenho dos formadores, embora 
ultrapassem o seu poder de decisão, ou a sua esfera de acção, mas não deve ser ignorado pela 
organização, uma vez que as dificuldades existentes não são atribuídas a si próprios, não são da 
sua responsabilidade, nem quando se referem à motivação.
2.2.2. Observação das sessões de formação para avaliação do desempenho 
dos formadores
De acordo com as 632 observações que foram efectuadas às sessões de formação 
(teóricas e práticas): “Sensores, Sistemas de Armas e Contra-medidas AWW” (T33); “Inglês 
Geral Não Intensivo – “Módulo 2” (P34); “Inglês Geral Não Intensivo – “Módulo 4” (P); 
“Serralharia II” (P); “Introdução às Operações” (T); “Avaliação da Formação” (T); “Radares” 
(T); “Armas A/S” (T) e “Prevenção da Poluição” (T), pudemos construir o quadro abaixo 
apresentado, tendo em conta a sequência lógica de uma sessão de formação de acordo com a 
estrutura presente na grelha e respectivo referencial de avaliação:
                                                     
32 Nesta rubrica, serão apresentados os resultados das 6 observações efectuadas às sessões de formação. 
Posteriormente, apresentaremos os resultados das 3 avaliações efectuadas, na rubrica referente à 
experiência da signatária como avaliadora no processo de avaliação de desempenho de formadores.
33 Sessão teórica.
34 Sessão prática.
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Fases da sessão Componentes Aspectos e tarefas
Freq. (Sujeitos)
S. teóricas S. práticas
Preparação da 
sessão
Preparação da sala de aula 3 3
Estruturação 
inicial da sessão
Apresentação e introdução da 
sessão
Formador/a 3 3
Tema da sessão 3 3
Objectivos da sessão 5 1
Regras de conduta dos formandos 4 2
Equipa de avaliadores 1 --
Desenvolvimento 
da sessão
Avaliação dos conhecimentos 
prévios
Brainstorming em torno da 
temática
1 1
Exposição dos conteúdos 4 2
Formulação de exercícios e 
de actividades 
Exercício de emparelhamento -- 2
Exercício de leitura -- 2
Discussão de grupo -- 1
Correcção do exercício -- 1
Construção de uma chapa  em ferro -- 1
Construção de uma sequência 
narrativa
-- 1
Jogo pedagógico -- 1
Procura e fornecimento de 
feedback relativo à 
aprendizagem
Solicitação de apresentação de 
dúvidas
4 2
Fornecimento de exemplos 1 --
Esclarecimento de dúvidas 1 2
Verificação relativa à resolução de 
exercícios – identificação de 
dúvidas, problemas e sua correcção
-- 2
Colocação espontânea de questões 
pelos formandos
2 1
Estratégias de dinamização 
da sessão com base no 
trabalho de grupo
Criação de um clima descontraído -- 1
Apresentação do trabalho pelos 
porta-vozes dos grupos
-- 1
Recomposição dos grupos com a 
mudança de actividade
-- 1
Estrutura das estratégias de 
comunicação
Deslocação e proximidade espacial 1 2
Solicitação 1 2
Resposta 1 2
Comunicação horizontal 1 --
Expressão verbal
Fluência e dicção 2 --
Linguagem e discurso 2 --
Organização e gestão do 
tempo e das actividades





Encerramento da sessão 
Assegurar a compreensão dos 
conteúdos – solicitação de dúvidas 
e questões
2 2
Resumo da sessão 2 --
Avaliação das aprendizagens 3 --
Avaliação da 
sessão
Entrega da documentação aos 
avaliadores
3 3
Quadro 26 – Categorias associadas às sessões de observação para avaliação do desempenho
dos formadores
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Deste modo e através da análise ao quadro 26, podemos inferir que as sessões de 
formação observadas, quer sejam teóricas ou práticas, organizam-se segundo cinco grandes 
momentos:
 Preparação da sessão;
 Estruturação inicial da sessão;
 Desenvolvimento da sessão;
 Conclusão da sessão;
 Avaliação da sessão.
Todavia, importa salientar, que optámos por efectuar uma análise mais exaustiva e 
detalhada, à forma como os formadores conduziram e dinamizaram as suas sessões de 
formação, a fim de obtermos resultados mais completos e precisos.
Deste modo e de acordo com a observação efectuada, ao nível do primeiro momento –
preparação da sessão, pudemos constatar que os formadores antes de iniciarem a sessão, 
colocam o seu nome, posto e classe, bem como o título da sessão no quadro presente na sala de 
formação, para que os formandos possam efectivamente saber de que sessão se trata. 
Paralelamente a estes aspectos, o formador tem ainda de preparar a sala de formação, tendo em 
conta os recursos didácticos que irá necessitar para ministrar a sessão, bem como de averiguar 
as condições ambientais (iluminação, etc.) da respectiva sala de formação.
Tendo em conta o segundo momento – estruturação inicial da sessão – o formador, 
antes de iniciar a exposição dos conteúdos programáticos ou a realização de actividades práticas 
(tratando-se de sessões teóricas ou práticas), tem que efectuar a respectiva apresentação da 
sessão. Para tal, o formador cumprimenta o grupo de formandos, apresentando-se em termos 
pessoais (nome e local onde desenvolve a sua actividade, bem como a indicação do seu percurso 
profissional), no primeiro módulo/sub-módulo que ministra. Feita esta apresentação do 
formador, este refere igualmente o tema da sessão, bem como os respectivos objectivos e 
regras. A fim de completar a sequência da apresentação, um dos avaliados referiu ainda a 
metodologia de avaliação e a metodologia utilizada durante a sessão, bem como as fontes de 
informação relativamente à mesma, apresentando igualmente a equipa de avaliadores e 
explicando como é que se iria proceder a avaliação de desempenho (F7) (excertos retirados das 
notas de campo das observações das sessões de formação).
No que ao desenvolvimento da sessão diz respeito, pudemos constatar, numa primeira 
fase, que o formador avalia os conhecimentos prévios dos formandos, ou seja, os pré-             
-requisitos, no sentido de averiguar quais são os conhecimentos que os formandos possuem em 
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relação ao tema da sessão. Para tal, um dos formadores utilizou a técnica do brainstorming35: 
em que os formandos vão definindo os conceitos e o formador vai completando e reforçando 
aquilo que é dito pelos mesmos (F7) (excertos retirados das notas de campo das observações das 
sessões de formação). Após a verificação do conhecimento dos formandos em relação ao tema 
da sessão, os formadores iniciam o desenvolvimento dos conteúdos programáticos da mesma: 
começa a apresentação da sessão propriamente dita através de uma apresentação em 
PowerPoint e inicia-se a exposição dos conteúdos (F5) (nas sessões de cariz teórico) (excerto 
retirado das notas de campo das observações das sessões de formação). Nas sessões práticas os 
formandos realizam as suas actividades práticas. Durante a sessão de formação verifica-se, por 
parte dos formadores, a colocação de questões e o esclarecimento de dúvidas aos formandos, 
como forma de se obter o feedback destes em relação ao processo de ensino-aprendizagem e à 
respectiva assimilação dos conteúdos: o formador pergunta se há questões que os formandos 
queiram colocar, pelo que um dos formandos coloca uma questão e o formador explica e 
esclarece a dúvida que o mesmo apresentou (F7) (excerto retirado das notas de campo das 
observações das sessões de formação). Verificou-se igualmente, durante a sessão, a colocação 
de questões espontâneas por parte dos formandos e a interacção entre estes e os formadores na 
realização de determinadas actividades e respectivas resoluções: os formandos começam a 
realizar o exercício e o formador vai circulando por entre os grupos, a fim de verificar se os 
formandos têm dúvidas ou dificuldades na resolução do exercício (F9); durante a sessão os 
formandos vão perguntando questões, dúvidas ao formador sobre o exercício (F8) (excerto 
retirado das notas de campo das observações das sessões de formação). No que à realização das 
actividades diz respeito, pudemos constatar que foram realizadas diversas actividades, desde 
exercícios de leitura, exercícios de emparelhamento, discussões em grupo, a jogos pedagógicos 
e construções de narrativas. O excerto a seguir apresentado, ilustra duas das actividades que 
foram realizadas no âmbito de uma sessão de formação: o formador dá um cartão com uma 
palavra a um formando, na qual ele terá de representar a palavra através de gestos, para que 
os outros dois formandos tentem adivinhar. O primeiro a tocar numa campainha, que se 
encontra ao lado destes, tem que adivinhar a palavra (F8); o formador entrega aos formandos 
partes recortadas de uma história e estes têm que construi-la de forma lógica e sequencial (F8) 
(excertos retirados das notas de campo das observações das sessões de formação). 
Convém referir, que ao longo das sessões observadas foram utilizadas diferentes 
estratégias de dinamização das sessões, por parte dos formadores avaliados, nomeadamente: a 
recomposição dos grupos com a mudança de actividade (F8); bem como a apresentação das 
                                                     
35 Brainstorming – é uma técnica que é utilizada no âmbito das dinâmicas de grupo para explorar a 
potencialidade criativa de um indivíduo ou de um grupo.
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soluções pelos porta-vozes dos grupos e o controlo da aprendizagem e resolução das tarefas
(F8) por parte dos formadores. Gostaríamos ainda de referir, que de uma forma geral, constatou-  
-se a criação de um clima descontraído entre os formadores e os formandos: o formador coloca 
música no seu computador a fim de relaxar o grupo, enquanto os mesmos continuam atentos e 
motivados na resolução do exercício (F9) (excerto retirado das notas de campo das observações 
das sessões de formação).
Paralelamente à utilização das estratégias de dinamização das sessões, os formadores 
utilizaram igualmente estratégias comunicacionais, de forma a motivar e captar a atenção dos 
formandos para a sessão, nomeadamente através da deslocação e proximidade espacial: o
avaliado vai deslocando-se ao longo da sala e vai estabelecendo o contacto com os vários 
formandos (F7); o formador estabelece contacto visual com os formandos (F5) e recorre à 
solicitação de respostas, em que o avaliado vai igualmente estabelecendo a interacção com os 
formandos acerca do Brainstorming (F7) (excertos retirados das notas de campo das 
observações das sessões de formação). Associado a este aspecto, pudemos constatar igualmente 
que, de uma maneira geral, os formadores utilizaram um tom de voz e uma linguagem adequada 
às características da sessão e da sala de formação.
Uma outra função dos formadores diz respeito à organização e gestão do tempo nas 
actividades desenvolvidas, de forma a haver um equilíbrio entre os diferentes momentos da 
sessão: o formador vai controlando o tempo, olhando para o relógio e diz aos formandos que a 
actividade terminou (F8) (excerto retirado das notas de campo das observações das sessões de 
formação).
O quarto momento – conclusão da sessão – refere-se ao encerramento da sessão de 
formação propriamente dita. Contudo, antes dos formadores efectuarem o encerramento desta, 
efectuam o resumo da sessão, referindo os pontos-chave da mesma, de forma a facilitar a 
retenção e compreensão dos respectivos conteúdos programáticos. Após esta síntese, os 
formadores asseguram a compreensão dos conteúdos pelos formandos através da avaliação da 
aprendizagem e da solicitação de dúvidas e questões: terminada a actividade, o formador faz a 
avaliação da aprendizagem da sessão, fazendo algumas questões sobre a mesma aos formandos
(F7); antes de terminar a sessão, pergunta aos formandos se têm dúvidas e se querem 
acrescentar alguma coisa ao que foi dito (F3) (excertos retirados das notas de campo das 
observações das sessões de formação).
Como último momento, e antes de dar por terminada a sessão, temos a avaliação da 
sessão – que diz respeito à entrega da documentação necessária aos avaliadores: o formador 
deverá entregar o BDI, o PGS, a cópia da documentação de curso, a cópia do manual da parte
referente à utilizada e o horário da sessão (F9); são igualmente entregues aos avaliadores, a 
apresentação da sessão, o PGS, o teste, a documentação de curso, o folheto do curso, o horário 
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e os manuais de apoio (F9) (excertos retirados das notas de campo das observações das sessões 
de formação).
Em suma, o comportamento dos formadores parece corresponder às normas estipuladas, 
mas este registo de observação mostra-se mais detalhado que aquele realizável com a grelha de 
observação, nomeadamente no que se refere aos aspectos práticos (exercícios e actividades, 
procura e fornecimento de feedback e estratégias de dinamização da sessão com base no 
trabalho de grupo), englobáveis apenas no item ”métodos e técnicas pedagógicas”. Por isso este 
item da grelha é mais abrangente que outros e implica um maior trabalho de interpretação e 
síntese que outros itens. É, talvez, também essa uma das razões que faz parecer a grelha de 
observação mais orientada para sessões teóricas que práticas.
2.3. As características e a implementação do dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores de acordo com a experiência da avaliadora e 
avaliada
2.3.1. Objectivos e papel da avaliação: (auto) regulação normativa das 
práticas de formação sob o signo da acreditação
Importa igualmente salientar que o facto de termos sido alvo deste tipo de avaliação, 
aliado a sermos um elemento da equipa de avaliação, acabou por trazer vantagens ao nível da 
compreensão e percepção por nós efectuada relativamente ao modo como está a ser 
implementado o sistema de avaliação de desempenho de formadores na ETNA. A nossa 
nomeação para esta avaliação, como avaliada, adveio pelo facto de todos os elementos do DFTE 
terem que ser avaliados, uma vez que é neste departamento que é ministrada toda a formação 
pedagógica da Marinha, sendo, assim, uma forma de verificarem o desempenho e as 
competências que os formadores deste departamento possuem nesta área.
Todos nós reconhecemos a importância da avaliação em todos os contextos, sejam eles 
formativos, organizacionais e/ou empresariais. Paralelamente, e tendo em consideração o 
contexto específico da nossa escola, atribuímos particular importância à avaliação de 
desempenho de formadores implementada ao nível do SFPM, numa perspectiva de melhoria 
contínua da qualidade da formação proporcionada e de verificação das práticas formativas, no 
sentido de corrigi-las e de melhorá-las. 
Enquanto elemento pertencente à equipa de avaliação, parece-nos haver uma dualidade 
de interpretações ao nível dos responsáveis e da equipa de avaliação de desempenho de 
formadores no que respeita às finalidades e funções deste tipo de avaliação. Por um lado está 
definido através dos documentos institucionais e dos normativos legais (MESUP, IP n.º 06.016), 
que a avaliação de desempenho de formadores tem essencialmente uma lógica formativa, numa 
perspectiva de corrigir as práticas utilizadas pelos formadores, de melhorar e garantir a 
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qualidade dessas práticas e o desempenho dos próprios formadores. No entanto, foi-se 
constatando durante o desenvolvimento da investigação, que associada a essa lógica formativa 
estava uma lógica mais sumativa, que não tem qualquer efeito na progressão da carreira, mas 
que acaba por quantificar o desempenho do formador. A este nível, e apesar de haver coerência 
entre os procedimentos de avaliação e os objectivos definidos, são levantadas algumas questões, 
por nós enquanto elemento da equipa de avaliação, nomeadamente: se a lógica desta avaliação é 
única e exclusivamente formativa, porque que é utilizada uma grelha de observação com quatro 
níveis de avaliação, conducente a pontuações, da qual no final resulta uma média quantitativa, 
que acaba por permitir comparar e seriar formadores?; qual é a razão dessa apreciação 
quantitativa não ser divulgada ao formador, tendo este apenas conhecimento da avaliação que 
lhe foi efectuada, através do relatório descritivo de avaliação de desempenho de formadores e de 
uma apreciação qualitativa?
Estes aspectos levam-nos a considerar que, efectivamente, por detrás de uma lógica 
formativa está uma lógica sumativa, porventura decorrente dos processos de auditoria, 
acreditação e prestação de contas do DFTE, sendo, aqui, sumativa para a organização, mais, que 
para o avaliado. Importa igualmente referir que a acreditação exige a avaliação e o cumprimento 
de normas, sendo a avaliação de formadores uma avaliação correctiva, normalizadora e, de certa 
forma, burocrática.
De facto, esta constatação é corroborada por alguns dos entrevistados, de cujas 
entrevistas se apresentam a seguir excertos ilustrativos:
Esta avaliação é qualitativa, portanto, não é quantitativa, apesar de nós 
recolhermos as grelhas e serem quantitativas e de nós sabermos que é um 
formador, que dos vários itens observados teve uma média X, essa informação 
não é fornecida ao formador. Nós temos uma noção de qual é o padrão em que 
ele se encontra, o nível em que ele se encontra, mas identificamos são os 
aspectos que carecem de melhoria e as boas práticas (RESP);
Penso que o princípio é mais formativo. A ideia é corrigir erros, ajudar, 
contribuir para a melhoria da qualidade, embora os outros possam não o ver 
desta maneira (EAV1);
A lógica é a de avaliação formativa, apesar de também ter uma lógica sumativa, 
não com o peso da formativa, porque nós avaliamos, damos uma nota, pomos no 
relatório, numa pauta (…) (EAV2);
Eu quero acreditar que é mais formativa (F2);
Eu acho que, neste momento, como está a decorrer, é formativa. O grosso do 
processo deve ter esse lado formativo, não quer dizer que depois não tenha uma 
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tradução sumativa, numa fase posterior do processo e de implementação do 
dispositivo e penso que é esse também o objectivo da organização (F7).
2.3.2. Fases do processo de avaliação de desempenho de formadores
De forma a melhor percebermos como é que está a ser posto em prática o dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores da ETNA, recorreremos à nossa experiência como
elemento pertencente à equipa de avaliação e enquanto formadora avaliada nas seguintes fases 
do processo:
Reunião inicial preparatória de avaliação do desempenho – no que respeita à 
reunião inicial preparatória, nós consideramos que esta fase reveste-se de grande importância, 
na medida em que, por um lado, permite o enquadramento dos formadores relativamente à 
avaliação de desempenho e aos processos inerentes à formação (como por exemplo: 
preenchimento de determinados documentos – PGS, BDI, etc.), acabando por diminuir a 
conotação negativa que muitas das vezes está associada a este tipo de avaliação; e, por outro,
reveste-se de um profundo momento de troca de pontos de vista e de experiências entre 
formadores, avaliadores e chefe do GTE, através da identificação de situações técnicas e/ou 
pedagógicas que possam eventualmente carecer de melhoria e/ou correcção ao nível da escola.
Este aspecto, ao centrar a atenção no contexto organizacional, também ajuda a 
desanuviar e a desfazer a ideia de que a avaliação supõe que tudo o que acontece é culpa do 
formador.
A este nível foi por mim identificada, como sendo a principal dificuldade, a 
desmotivação de alguns dos formandos que frequentam os cursos da área pedagógica, por estes 
não gostarem de ministrar formação e por lhes ter sido imposto o cargo que desempenham. Um 
outro aspecto que julgo que carece de melhoria, é a actualização dos manuais de apoio à 
formação, quer em termos gráficos, como do próprio conteúdo programático.
Posteriormente a esta conversa mais informal, é efectuada uma apresentação com 
recurso ao PowerPoint, que tem como objectivo principal divulgar os principais procedimentos 
que devem ser tidos em consideração pelos formadores, ao nível da formação.
Uma vez concluída esta apresentação, a equipa de avaliadores combina com a 
formadora a sessão formativa na qual esta pretende ser avaliada, bem como o horário e a sala de 
formação onde se irá desenvolver a mesma.
É ainda referido, pela equipa de avaliadores, que a formadora deve entregar, no dia da 
observação da sessão formativa, os vários documentos, nomeadamente: o PGS, o BDI, a 
documentação de curso relativa à sessão, bem como o horário, o teste (no caso de existir) e a 
parte do manual referente à respectiva sessão.
Apresentação e análise dos resultados
Joana Caldeira 115
São igualmente apresentados os instrumentos que vão ser utilizados ao nível da 
avaliação de desempenho de formadores, nomeadamente: a grelha de observação da sessão 
formativa e o respectivo referencial de formação, bem como a grelha de auto-avaliação.
Observação da sessão formativa – tendo em conta a nossa experiência como avaliada, 
antes de se iniciar a sessão formativa, a formadora avaliada prepara a sala de formação, 
colocando a sua identificação e o tema da sessão no quadro. Coloca igualmente duas cadeiras e 
mesas para as avaliadoras, para que estas quando chegarem já tenham o seu espaço preparado.
Aquando da chegada das avaliadoras, a avaliada entrega-lhes os documentos que tinham 
sido solicitados na reunião inicial preparatória, nomeadamente: documentação do curso, PGS, 
BDI, horário, apresentação em PowerPoint e fichas das actividades que irão ser realizadas 
durante a sessão.
A sessão formativa observada, enquanto avaliada, teve um carácter teórico, com uma 
duração de 50 minutos e destinava-se aos formandos da Polícia Marítima, no âmbito do “Curso 
de Actualização em Atendimento ao Público”. Esta sessão decorreu no dia 06 de Novembro de 
2007, tendo sido escolhida pela formadora avaliada essencialmente pelo à-vontade que a mesma 
possuía em relação ao conteúdo programático da sessão de formação, pelo que, apesar do 
carácter formativo da avaliação, escolhemos ser avaliada numa sessão menos problemática, 
preocupando-nos mais com o ficar bem vista, ou o não ficar mal vista, do que com o querer 
melhorar, procurando, portanto, corresponder ao estipulado na grelha de avaliação.
Deste modo, a formadora inicia a sessão formativa cumprimentando o grupo de 
formandos e apresentando-se aos mesmos. Apresenta igualmente o tema da sessão, referindo a 
finalidade, a duração e a metodologia que vai utilizar durante a mesma. Paralelamente a 
formadora verifica os conhecimentos que os formandos já possuem acerca da temática da 
sessão, que, neste caso, é relativa à importância do processo comunicacional no atendimento ao 
público, e efectua a motivação36 dos formandos centrada nos objectivos da sessão. Posto isto, 
enuncia os objectivos (“caracterizar o processo de comunicação interpessoal no atendimento ao 
público”) da respectiva sessão ao grupo de formandos, (para que estes tenham conhecimento das 
competências que têm que adquirir no final da mesma), bem como as regras pedagógicas que 
devem ser respeitadas ao longo da sessão (desligar os telemóveis, responder apenas o formando 
que o formador indicar pelo nome, entre outras).
De seguida, a formadora começa a expor os conteúdos programáticos referentes ao 
processo comunicacional, previstos na documentação de curso (definição de comunicação 
                                                     
36 Entende-se por motivação da aprendizagem, a estimulação e o interesse que o formador proporciona ao 
formando em relação aos conteúdos da sessão.
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interpessoal, elementos, funções e tipos de comunicação) com recurso a uma apresentação em 
PowerPoint.
Paralelamente à exposição dos conteúdos, a formadora recorre a diferentes técnicas e 
metodologias que sejam capazes de envolver os formandos e que incentivem a participação 
destes, nomeadamente a realização de actividades formativas (brainstorming em torno da 
temática da comunicação no processo formativo e reflexão em torno de uma frase, relacionada 
com a mesma temática). De forma, ainda, a dinamizar a sessão formativa, a formadora coloca 
pontualmente questões aos formandos relacionadas com os conteúdos que estão a ser 
desenvolvidos, de forma a verificar se estes estão a compreender e a assimilar os respectivos 
conteúdos e questiona se os mesmos estão com dúvidas em relação a algum dos conteúdos 
abordados. Pelo feedback que os formandos vão dando à formadora, esta apercebe-se de que os 
formandos estão a acompanhar os conteúdos e que estão envolvidos tanto na realização das 
actividades formativas, como na sessão.       
Antes de terminar a sessão formativa, a formadora efectua o resumo da sessão, de forma 
a evidenciar os pontos-chave desenvolvidos durante a mesma, bem como a avaliação da 
aprendizagem dos formandos, através da colocação de três questões relacionadas com a 
temática do processo comunicacional. E, deste modo, termina a sessão de formação.
Das observações por nós efectuadas às sessões formativas enquanto avaliadora, duas 
delas foram de cariz teórico (“Sensores , Sistemas de Armas e Contra-medidas AWW” e 
“Introdução às Operações”) e a outra foi de cariz prático (“Radares”), com uma duração de 50 
minutos cada (duração prevista para a observação da sessão referente à avaliação de 
desempenho de formadores).
Da nossa experiência, pudemos verificar que a grelha de avaliação utilizada no âmbito 
da avaliação de desempenho de formadores, não se adequa tão bem às sessões de formação 
práticas, pelo que alguns parâmetros não são aplicáveis, de forma tão linear, devido à 
especificidade destas sessões, nomeadamente nos seguintes parâmetros: “verifica os 
conhecimentos anteriores”; “desenvolve os conteúdos numa sequência lógica”; “transmite 
conteúdos relevantes para os objectivos de aprendizagem”; “faz perguntas ao raciocínio”; 
“aplica a técnica das 5 fases”; “aplica a técnica das 5 fases (ao nível da avaliação)”; o “resumo”
e “avalia a aprendizagem” (contudo, dependendo do tipo de sessão prática, tanto o resumo como 
a avaliação podem aplicar-se).
Decorrente da informação fornecida aos avaliados na reunião inicial preparatória, os 
formadores facultam, no início da sessão formativa, a documentação que lhes foi solicitada pela 
avaliadora pedagógica (PGS, BDI, documentação de curso, teste, manual, etc.), de forma a que 
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esta possa mais facilmente seguir a sessão e ir efectuando as anotações que considerar 
pertinentes à documentação, durante o desenvolvimento da mesma.
Uma vez iniciada a sessão formativa, os dois avaliadores vão preenchendo a respectiva 
grelha de avaliação, à medida em que a sessão se vai desenvolvendo, de forma a efectuar 
posteriormente, a comparação entre as duas avaliações.
Auto-avaliação do formador avaliado – após a observação da sessão de formação, a 
avaliadora entrega ao formador uma grelha referente à auto-avaliação do mesmo. A aplicação 
desta grelha, pretende que o formador reflicta sobre e analise criticamente o seu desempenho na 
sessão observada, numa perspectiva de melhorar e/ou corrigir as suas práticas formativas e de 
identificar os seus pontos fortes e fracos.
De uma maneira geral, e decorrente da experiência como avaliadora, pudemos constatar 
que, ao nível da sua aplicação, não foram detectadas grandes dificuldades de interpretação ao 
nível dos itens da grelha por parte dos avaliados, sendo estes claros e de fácil compreensão. No 
entanto, convém realçar que a grelha deveria conter um campo, correspondente ao “Não 
aplicável”, pois constatamos que, em alguns casos, os formadores deixavam alguns parâmetros 
em branco, por estes não serem aplicáveis às suas sessões de formação, nomeadamente: “a 
elaboração de meios audiovisuais”, quando se tratavam de sessões de cariz prático; ou a 
realização do “resumo da sessão” e da “avaliação da aprendizagem no final da sessão”, quando 
os conteúdos iam continuar a ser desenvolvidos nas sessões seguintes. 
Contudo, e apesar das auto-avaliações efectuadas pelos formadores coincidirem, na sua 
maioria, com os resultados e as conclusões da avaliadora, podemos igualmente referir, que do 
nosso ponto de vista, a aplicação desta grelha não é muito vantajosa, na medida em que os 
formadores, muitas das vezes, não reflectem acerca do seu desempenho aprofundadamente, 
preenchendo a grelha de forma rápida e pouco rigorosa, até porque é de resposta Sim/Não num 
conjunto de itens pré-definidos. No que concerne à nossa experiência como avaliada, de uma 
maneira geral, não foram detectadas grandes dificuldade e/ou dúvidas ao nível do 
preenchimento desta grelha. Todavia, um dos itens da grelha não foi respondido, nomeadamente 
o item referente ao “correcto esclarecimento das questões”, uma vez que este parâmetro não era 
aplicável, pois os formandos durante a sessão não colocaram quaisquer questões.
Todavia, convém salientar que este processo de auto-avaliação é fulcral, a fim de 
reflectirmos sobre a nossa prática formativa e de identificarmos os nossos pontos fortes e as 
nossas fragilidades, no sentido de colmatar as necessidades formativas, de garantir a qualidade 
da formação e a melhoria do nosso desempenho profissional e pessoal.
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Reunião entre os dois avaliadores da sessão de formação observada – após a 
observação das sessões de formação, os avaliadores reúnem-se a fim de compararem o 
preenchimento das suas grelhas e efectuarem uma análise exaustiva à classificação atribuída a 
cada item das mesmas. Nas avaliações por nós efectuadas, alguns dos avaliadores, sobretudo os 
da área do conteúdo de formação, não preenchiam a sua grelha na totalidade, preenchendo 
apenas os parâmetros referentes aos conteúdos, apesar de na reunião transmitirem o seu 
contributo ao nível da classificação que deveria ser atribuída aos outros itens. Outros dos 
avaliadores preenchiam na íntegra a grelha e colocavam algumas dúvidas que tinham sido 
suscitadas durante o preenchimento da mesma relativamente aos vários parâmetros que a 
compõem. Contudo, nunca houve grandes divergências ao nível das classificações atribuídas 
aos formadores, por parte dos dois avaliadores.  
Como avaliada neste processo, não nos foi possível observar esta fase do dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores.
Reunião final e entrevista ao formador – em relação à reunião final que foi efectuada
entre os avaliadores (das áreas pedagógica e científica) e a signatária, como formadora  
avaliada, esta teve como principal objectivo fornecer o feedback relativamente ao desempenho 
da formadora. Contudo, e antes de ser comunicado a esta os resultados da avaliação, foi 
efectuada uma pequena entrevista (de acordo com o respectivo guião) com o intuito de a 
avaliada reflectir acerca da forma como a sessão formativa tinha decorrido.
Posto isto, a avaliadora pedagógica inicia o feedback relativo ao desempenho da 
formadora, indicando primeiramente os aspectos positivos e posteriormente os que carecem de 
melhoria. Como aspectos positivos, o avaliador pedagógico referiu o domínio dos conteúdos e a 
forma organizada como a formadora os tinha transmitido; a capacidade de interagir com os 
formandos, de os envolver e motivar, actuando com naturalidade e espontaneidade, bem como
as suas competências pessoais e de comunicação, nomeadamente a atitude positiva perante a 
situação de ensino-aprendizagem e a clareza do seu discurso.
Como aspectos que carecem de alguma melhoria foram referenciados: o PGS, os 
recursos didácticos e a técnica de formulação de perguntas.
Para além deste aspecto, a avaliadora indicou algumas sugestões de melhoria à nossa 
prática formativa e/ou aos procedimentos associados a esta, nomeadamente: reformular o PGS 
de forma a distinguir objectivos, conteúdos, actividades e avaliação para cada hora; melhorar os 
recursos didácticos (cuidar do texto, em alguns slides, bem como da sua projecção); procurar 
individualizar as perguntas depois de as fazer à turma, para não se verificar o risco de todos os 
formandos responderem ao mesmo tempo ou de serem sempre os mesmos a responder.
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A formadora concordou na generalidade com as sugestões apresentadas pela equipa de 
avaliação. No entanto, entende que tem mais lógica abordar a sessão de três horas como um 
todo, em que, por exemplo, se identifiquem os objectivos no início e se faça a avaliação da 
aprendizagem no final das três horas, pois a observação da sessão durou apenas 50 minutos.
Antes de terminar a reunião, as avaliadoras questionaram se a avaliada concordava ou 
não com a avaliação que lhe tinha sido efectuada, tendo a formadora concordado com a mesma.
As fases pela qual fomos submetidos enquanto avaliada na reunião final, são 
semelhantes às fases pela qual os formadores avaliados passaram no decorrer desta fase, 
havendo por parte da maioria dos avaliados concordância com a avaliação que lhes é efectuada 
pelos avaliadores (das áreas pedagógica e científica).
Elaboração do relatório final relativo à avaliação de desempenho do formador –
decorrente da análise de toda a informação recolhida durante o processo de avaliação, a equipa 
de avaliadores elabora o respectivo relatório de avaliação de desempenho referente à formadora 
avaliada. Este relatório contempla uma análise especificada dos vários aspectos avaliados no 
processo de avaliação de desempenho de formadores, salientando os aspectos mais relevantes, 
quer ao nível da observação efectuada à sessão formativa, bem como à documentação analisada 
ao nível da respectiva sessão de formação. 
Convém salientar que a elaboração deste relatório é bastante complexa e exige algum 
esforço por parte dos avaliadores, não apenas ao nível da análise da grelha mas sobretudo ao 
nível da documentação que é analisada na sessão observada.
Podemos, igualmente, referir que os desempenhos dos formadores por nós avaliados 
revelaram-se satisfatórios.
Neste sentido, e decorrente da nossa experiência enquanto avaliadora e avaliada neste 
processo, podemos salientar que o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores que 
está a ser posto em prática cumpre com as etapas definidas nos normativos e disposições legais 
implementados ao nível da ETNA e do SFPM. 
2.4. Em síntese e em termos de resposta às questões de investigação: “Como é 
que se caracteriza o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores 
da ETNA?” e “Como é que está a ser posto em prática o dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores?”
De uma maneira geral, e de acordo com as concepções dos vários agentes envolvidos no 
processo de avaliação de desempenho de formadores, verificamos que todos concordam com a 
existência da avaliação, identificando vantagens nesta, quer para os próprios formadores, quer 
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para o SFPM em geral. Na opinião destes, a avaliação de formadores é necessária no sentido de 
detectar erros e verificar falhas ao nível da formação, de forma a corrigir as práticas e de 
garantir a melhoria da qualidade da formação proporcionada, constituindo-se, deste modo, 
também como um desafio para os próprios formadores.
Neste sentido, os objectivos deste dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores têm essencialmente uma lógica de identificação/verificação de eventuais 
lacunas/problemas no sentido de se poder intervir, corrigir e melhorar as práticas implementadas 
ao nível do SFPM, numa perspectiva formativa, de monitorização dos mecanismos de formação 
adoptados, e igualmente de normalização/estandardização das práticas, de forma a garantir a 
melhoria da qualidade da formação ministrada ao nível deste sistema e, consequentemente, de 
melhorar o desempenho dos formadores da organização.
Estas considerações vão no sentido de alguns estudos realizados que comprovam que a 
avaliação surge, muitas vezes, como um estímulo externo para que os formadores se sintam 
motivados a “crescer” profissionalmente. Os resultados da avaliação podem representar o 
desafio ao crescimento profissional do formador, contudo, esses resultados podem, do mesmo 
modo, inibir o crescimento, como resultado de uma avaliação que é ameaçadora, mal gerida, ou 
incorrectamente percebida (Murillo, 2007). 
Por outro lado, e para além da implementação deste dispositivo de avaliação ter 
essencialmente como propósito a garantia da melhoria da qualidade da formação e a (auto) 
regulação das práticas utilizadas ao nível da formação, obedece, igualmente, ao cumprimento de 
um conjunto de normas impostas num quadro de dispositivo de prestação de contas e de 
acreditação institucional, enquanto entidade acreditada pela DGERT.
Importa igualmente salientar que, apesar de haver coerência entre as regras, processos, e 
procedimentos de avaliação e os objectivos definidos nos documentos institucionais e nos 
normativos legais, parece-nos haver algumas divergências, por parte dos agentes envolvidos no 
processo de avaliação, relativamente às finalidades e funções deste tipo de avaliação. A 
avaliação de desempenho de formadores pretende ter essencialmente um cariz formativo, numa 
perspectiva de corrigir as práticas utilizadas pelos formadores, de melhorar e garantir a 
qualidade dessas práticas e o desempenho dos próprios formadores. No entanto, associada a essa 
lógica formativa está uma lógica mais sumativa, que não tem qualquer efeito na progressão da 
carreira, mas que acaba por quantificar o desempenho do formador, porventura decorrente dos 
processos de auditoria, acreditação e prestação de contas do DFTE. Importa igualmente referir 
que a acreditação exige a avaliação e o cumprimento de normas, sendo a avaliação de 
formadores uma avaliação correctiva, normalizadora e, de certa forma, burocrática.
Deste modo e após uma análise mais aprofundada a este sistema, verificamos que a 
avaliação de desempenho de formadores que está a ser implementada nesta escola centra-se 
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muito numa lógica de verificação e de apreciação. Por um lado, verifica se os formadores estão 
ou não a cumprir com os normativos e directivas em vigor e, por outro, analisa e aprecia a 
qualidade da formação proporcionada aos recursos humanos da organização, numa perspectiva 
de garantir e melhorar a respectiva formação. Nesta linha de reflexão, constatamos, igualmente,
que este dispositivo tem essencialmente uma lógica formativa, de corrigir e melhorar as práticas 
formativas e o desempenho dos formadores e, consequentemente, da organização, mas que 
acaba por traduzir-se numa apreciação qualitativa e simultaneamente quantitativa. 
Qualquer sistema de avaliação, sobretudo se sumativo, pode arrastar alterações de 
práticas, posturas e condutas, no momento da avaliação, por parte dos avaliados, podendo 
enviesar, deste modo, os resultados da avaliação. Por outro lado, existem igualmente 
preocupações, anseios, dúvidas e incertezas do ponto de vista de quem avalia, nomeadamente o 
receio de não efectuarem uma avaliação justa e credível do ponto vista científico e pedagógico,
que possa pôr em dúvida o desempenho dos avaliados. Neste sentido, também Veloz (2000) 
refere que um processo de avaliação pode provocar sempre algumas inquietudes, sendo normal, 
que, numa primeira fase, os formadores resistam à avaliação e desencadeiem “protestos”, que 
em nada contribuem para a eficiente concretização do processo. Este autor chama a atenção para 
o facto de, dependendo da forma como é planificada e executada, a avaliação de desempenho 
poder vir a ser mais prejudicial que benéfica para o desenvolvimento das aprendizagens dos 
formandos. De facto, se os formadores sentirem que, de algum modo, a sua “sobrevivência” 
profissional está ameaçada, comportam-se de forma a garantir que respondem de forma 
adequada à avaliação, independentemente das suas convicções, o que não se verifica neste caso 
específico. Daqui se conclui que, uma actuação, em termos de avaliação, não compreendida e 
sem significado para a pessoa, não trará melhoras para a qualidade da formação (Veloz, op. cit.). 
No que à implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores se 
refere, este encontra-se organizado segundo um conjunto de fases articuladas entre si, tal e qual 
como se encontra definido pela organização: reunião inicial preparatória, observação da sessão 
formativa de avaliação de desempenho de formadores, auto-avaliação do formador avaliado, 
reunião entre os dois avaliadores sobre a sessão de formação observada, reunião final e 
entrevista ao formador e relatório final relativo à avaliação de desempenho de formador.
Deste modo, podemos salientar que este dispositivo de avaliação é bastante complexo e 
moroso, tendo em conta a especificidade de um dispositivo desta natureza, implicando, por parte 
daqueles que estão envolvidos no processo, um grande esforço e dedicação.
Neste sentido, considera-se que a equipa de avaliação deve ser possuidora de um 
conjunto de competências profissionais adequadas à sua função: científicas, pedagógicas, mas 
também algumas competências pessoais, nomeadamente relacionais e de comunicação, que 
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possam, de certa forma, facilitar a actividade dos avaliadores e que facilitem o profissionalismo,
do ponto de vista ético, além de considerarmos que existem determinadas características do 
avaliador que devem estar presentes no acto de avaliar, nomeadamente: ser uma pessoa 
consciente, reflexiva, justa, sensível, imparcial; detentora de conhecimentos na área da 
pedagogia, da formação e da avaliação.
Por fim, convém realçar que implementar um dispositivo desta natureza implica, por 
parte da organização e dos recursos humanos que a compõem, muito dispêndio de tempo e de 
recursos, tanto ao nível da própria planificação como da execução da avaliação, sendo 
imperioso uma receptividade e inter-ajuda por parte de todos.
3. Adequação dos instrumentos ao dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores da ETNA
3.1. A adequação dos instrumentos ao dispositivo de avaliação de desempenho 
de formadores tal como aparecem nas entrevistas
No que respeita a este tema o nosso objectivo vai no sentido de verificar se os 
instrumentos utilizados no âmbito do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores 
são adequados e permitem avaliar de forma válida e fidedigna a globalidade do trabalho 
desempenhado pelo formador. 
Deste modo, apresentamos um quadro que evidencia globalmente essa estrutura 
temática.
Tema Sub-temas Explicitação
Adequação da avaliação de 
desempenho de formadores
Garantia da qualidade dos 
instrumentos e processos de 
avaliação
Caracteriza os mecanismos utilizados 
ao nível da qualidade dos instrumentos 
e processos de avaliação
Quadro 27 – Adequação da avaliação de desempenho de formadores
A análise de conteúdo ao discurso dos entrevistados permitiu-nos verificar que, de uma 
forma genérica, esta temática centra-se especificamente em torno de uma sub-temática 
principal: garantia da qualidade dos instrumentos e processos de avaliação.
3.1.1. Garantia da qualidade dos instrumentos e processos de avaliação 
Através da análise às entrevistas dos inquiridos, pudemos constatar que um dos 
mecanismos de regulação dos próprios processos de avaliação prende-se essencialmente com a 
adequação dos instrumentos utilizados ao nível da avaliação de desempenho de formadores.
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Assim, como podemos verificar através do quadro abaixo apresentado, associado a este 
sub-tema, encontram-se as seguintes categorias:
Sub-tema Categorias EAV37 F38 RESP39
Garantia da qualidade 
dos instrumentos e
processos de avaliação
Reducionismo dos instrumentos de avaliação 3 3 1
Representatividade duvidosa face à complexidade e 
sobrecarga de trabalho ao nível da avaliação
3 1 1
Revisão dos instrumentos com base na prática 2 4 1
Quadro 28 – Presença das categorias associadas ao sub-tema garantia da qualidade dos 
instrumentos e processos de avaliação
A análise ao quadro 28, permite-nos inferir que os sujeitos entrevistados, no âmbito do 
sub-tema garantia da qualidade dos instrumentos e processos de avaliação, referem-se à questão 
da validade dos instrumentos e processos de avaliação. De facto, foi-nos possível verificar que o 
discurso dos entrevistados evidencia algumas dificuldades detectadas ao nível dos instrumentos 
de avaliação.
A este nível, os inquiridos salientam a limitação destes instrumentos, considerando que 
os mesmos poderiam ser melhorados, de forma a diminuir a subjectividade inerente ao processo 
de avaliação e melhorar, consequentemente, a qualidade do mesmo. Esta constatação deriva dos 
excertos das entrevistas dos inquiridos: 
Penso que o problema principal é a grelha e os referenciais (EAV1); 
Uma grelha que seja possível de ser aplicada e que reduza também esta 
conflitualidade ou divergência de parâmetros de avaliação (EAV2);
A grelha também causa-nos muitos problemas e dúvidas na aplicação (…) era 
importante existirem determinações, ou, digamos, orientações que fossem todas 
no mesmo sentido, principalmente quando temos uma grelha, que neste momento 
é a que estamos a utilizar e que é problemática e não se ajusta às necessidades 
(EAV3).
Outro dos aspectos que foi mencionado pelos inquiridos ao nível das entrevistas prende-
-se com a adequação e fiabilidade dos instrumentos utilizados no âmbito da avaliação de 
desempenho de formadores. Uma avaliação desta natureza deve possuir uma “bateria de 
instrumentos” válidos e fidedignos do ponto de vista dos objectivos e funções do tipo de 
avaliação que está a ser posta em prática.
                                                     
37 EAV – Equipa de Avaliação.
38 F – Formadores.
39 RESP – Chefe do Gabinete de Tecnologia Educativa.
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Ao nível desta categoria apresentamos alguns excertos que demonstram o que acabou de 
ser acima mencionado:
Quanto às grelhas, já foram identificadas algumas insuficiências e estão a ser 
corrigidas de modo a poderem corresponder um bocadinho melhor ao que nós 
queremos avaliar (RESP);
A maior parte dos instrumentos utilizados no processo, exceptuando a questão da 
grelha de avaliação, vão ao encontro da avaliação de desempenho de 
formadores (…) a grelha é muito específica, porque foi criada especificamente 
para um curso e portanto está totalmente formatada para determinadas 
competências (EAV3);
Na minha opinião o instrumento é bom, mas não é o suficiente (F4); 
O instrumento que está a ser adoptado não quer dizer que seja perfeito, ainda 
não está muito adequado, é um instrumento que tem que ser revisto (F7).
A este nível, podemos constatar igualmente, que o instrumento necessita de algumas 
alterações/melhorias no sentido de se ajustar mais às necessidades, tornando a sua aplicação 
mais eficaz e diminuindo deste modo a respectivo reducionismo subjectividade ao nível da 
avaliação.
Outra das dificuldades técnicas apontadas pelos entrevistados ao nível dos instrumentos 
prende-se com a operacionalização e a aplicação das grelhas de avaliação relativamente a alguns 
parâmetros e itens a avaliar, pois têm sido detectadas algumas lacunas e aspectos que carecem 
de melhoria. Foi ainda referido pelos entrevistados, o facto desta grelha não ser aplicável a todo 
o tipo de sessões (práticas e demonstrativas) e de utilizar uma escala de classificação que, no 
entender de alguns sujeitos, é desequilibrada no que aos seus itens diz respeito. De facto, 
existem itens da grelha que são completamente desajustados e desadequados à realidade das 
sessões e na qual determinados valores da escala são inatingíveis. Com isto, podemos inferir 
que os instrumentos utilizados ao nível da avaliação das sessões formativas poderiam ser 
revistos, no sentido de se ajustarem melhor ao tipo de sessões ministradas no âmbito do SFPM, 
aumentando assim a sua validade e fiabilidade.
Deste modo, apresentamos alguns excertos das entrevistas dos sujeitos inquiridos que 
vão ao encontro do que foi acima referido:
A nossa grelha de avaliação, é uma grande limitação. Eu penso que é a maior 
limitação (…). A grelha não é nada ajustável, não se consegue ajustar muito bem 
às várias realidades (EAV1); 
Por outro lado, apesar de ser uma escala de 1 a 4, na vez de ser uma escala 
consistente, portanto, ter dois itens negativos, dois positivos, seria o normal, a 
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escala é de um item negativo e três positivos, o que torna a escala pouco 
consistente e não muito coerente. Temos também a questão da grelha, de não 
estar totalmente adequada às situações e por vezes é complicado aplicar a grelha 
de observação em algumas sessões que são mais específicas, como por exemplo, 
as sessões mais práticas (…) a grelha é feita para sessões do tipo expositivo, no 
máximo demonstrativo, agora para sessões práticas, é muito complicado aplicar 
a grelha (EAV3);
Rever a grelha, em consequência disso rever o referencial. Isso tem que ser feito, 
a escala também vai ser revista ou está a ser revista, portanto, o instrumento de 
avaliação é, digamos, a pedra toque da avaliação de formadores, tem que ser um 
bom instrumento (F7);
Os instrumentos que utilizam são muito pouco flexíveis e mal adaptados às aulas 
que dou, neste caso de Línguas (…). A utilização desta grelha é um dos grandes 
problemas que está aqui no sistema de formação (F9).
Outro dos aspectos que está directamente relacionado com a auto-regulação dos 
processos de avaliação prende-se com a qualidade da avaliação em geral e, mais concretamente, 
com a implementação do próprio processo. Um dos perigos/riscos desta avaliação de 
desempenho, identificado pelos sujeitos, tem a ver com o facto de esta poder abrir precedentes a 
situações de incoerência e injustiça, que podem ser provocadas pelo número reduzido de aulas 
observadas e pelo tempo dedicado a esta observação (50 minutos) pelos avaliadores. Pois como 
refere um dos entrevistados:
Acho que a avaliação, se calhar, não deveria ser só 1 hora, porque assim não 
consegue avaliar bem uma formação. Mas se for 1 hora é uma coisa estanque e 
se uma pessoa está a dar aulas o dia inteiro acaba por ser um bocado falso, só 
contarem com aquela hora. Uma aula observada nunca é uma aula normal, há 
um elemento estranho e, na maioria dos casos, o formador vai ter algum cuidado 
extra, vai robotizar algumas situações, vai fazer coisas muito artificiais (F8).
Os entrevistados salientam ainda, ao nível desta categoria, a preocupação que têm em 
relação às sessões observadas, pois estas podem nem sempre corresponder aquilo que é a prática 
normal do desempenho dos formadores, não só porque as aulas são antecipadamente preparadas 
e o formador sabe que vai ser observado naquela sessão e naquele dia, mas também pela 
existência de determinados factores poderem ter influência, como é o caso da disposição do 
formador ou da participação e atitude dos formandos, uma vez que, para estes, a presença de um 
“elemento estranho” na sala de formação não é habitual. 
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Todavia, e tendo em conta a “bateria de instrumentos” que são utilizados, e de acordo 
com as entrevistas aos inquiridos, pudemos verificar que as respostas dos mesmos, em torno da 
representatividade da actividade do formador no âmbito da avaliação de desempenho de 
formadores, são um pouco divergentes. A este nível, podemos analisar alguns excertos retirados 
dos protocolos das entrevistas:
Em termos gerais, de documentos, acho que nós fazemos uma avaliação bastante 
completa, pedimos praticamente tudo aquilo que o formador utiliza na formação 
(…). Mesmo sendo só 50 minutos, conseguimos ter uma visão geral de todos os 
processos (EAV3);
A avaliação tem como objectivo uma aula e o avaliador avalia apenas o que o 
formador preparou para aquela aula e a forma como foi ministrada (F4);
Avalia uma situação pontual, da qual até o formador já tem conhecimento que 
vai ser avaliado (F8).
3.2. A adequação dos instrumentos ao dispositivo de avaliação de desempenho 
de formadores de acordo com as observações
Tendo em conta as observações realizadas às restantes fases do processo de avaliação de 
desempenho de formadores (reuniões realizadas entre os avaliadores; reuniões finais e relatórios 
de avaliação de desempenho dos formadores), apresentamos de seguida a análise e respectiva 
interpretação dos principais resultados que decorreram da observação efectuada às mesmas. 
Para tal, serão efectuados alguns cruzamentos entre os dados recolhidos durante as várias fases 
do processo de avaliação de desempenho de formadores, no sentido de retirarmos conclusões 
mais válidas e fidedignas.
3.2.1. Reuniões realizadas entre os dois avaliadores das sessões de formação 
observadas
Após a sessão de observação propriamente dita, os avaliadores reúnem-se para 
verificarem e analisarem o preenchimento das respectivas grelhas, bem como o desempenho dos 
formadores nas sessões de formação.
Da observação que efetuamos às 6 reuniões realizadas entre os avaliadores, optamos por 
organizar a nossa análise em dois temas ou eixos de análise, de forma a melhor facilitar a 
apresentação dos resultados e respectivas conclusões:
 Grelha de avaliação de desempenho de formadores (dúvidas de interpretação; crítica 
aos critérios e/ou aos instrumentos);
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 Modo de utilização da grelha de avaliação (concordância/discordância entre 
avaliações/avaliadores e sua resolução; lógica de avaliação utilizada pelos 
avaliadores).
Deste modo, passamos a apresentar a análise efectuada às observações das reuniões
realizadas entre os elementos da equipa de avaliação, de acordo com os aspectos acima 
mencionados:
Tema Sub-temas Indicadores Freq. (Sujeitos)
Grelha de avaliação de 
desempenho de 
formadores -  dúvidas de 
interpretação e crítica aos 
critérios e/ou aos 
instrumentos
Planificação (PGS)
Dúvidas de interpretação ao nível da 
clareza e estruturação do PGS, bem 
como aos seus critérios de avaliação
4
Preparação da sala de aula
Desajustamento da grelha ao ensino 
das Línguas
1
Procura e fornecimento de 
feedback relativo à aprendizagem
Questões ao raciocínio – crítica aos 
critérios/instrumento
4
Quadro 29 – Tema associado à grelha de avaliação de desempenho de formadores utilizada na 
observação das sessões de formação
Tendo em conta as reuniões realizadas entre os dois elementos da equipa de avaliação, 
pudemos constatar, no que se refere à apreciação efectuada à grelha de avaliação, que foram 
surgindo, aquando da verificação do preenchimento das grelhas por estes elementos, algumas 
dúvidas ao nível da interpretação dos vários parâmetros do referencial de avaliação e,
consequentemente, foram tecidas algumas críticas aos critérios definidos, bem como à própria 
grelha de avaliação.
Deste modo e como podemos verificar através do quadro 29, as principais dúvidas e/ou 
críticas referenciadas pelos avaliadores prendem-se essencialmente com as competências 
pedagógicas, nomeadamente:
- Planificação (PGS)
Em relação à planificação da sessão em geral e ao PGS em particular, pudemos 
verificar, através das observações efectuadas, que houveram algumas dúvidas ao nível da 
análise, interpretação e atribuição da classificação a este item, tendo em conta o referencial da 
grelha de avaliação, como podemos verificar através da respectiva nota de campo: no que
respeita à elaboração do PGS, existem algumas dúvidas no que se refere à interpretação do 
nível 4 do referencial de avaliação (por parte da avaliadora pedagógica). Após a explicação 
por parte da segunda avaliadora, de que o nível 4, referente à utilização óptima do PGS, ia no 
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sentido do avaliado possuir um esquema mental tão bem definido do plano, que não necessitava 
de utilizar o mesmo, chegaram à conclusão que o PGS estava claro e estruturado (excerto 
retirado das notas de campo das reuniões entre os dois avaliadores).
Contudo, os avaliadores efectuaram uma análise e apreciação bastante exaustiva, em 
termos da apresentação e clareza dos PGS’s, tendo em conta a coerência e articulação dos vários 
componentes que os compõem, de acordo com as documentações de curso. Convém ainda 
salientar que, um dos avaliadores considera que existem outras formas de se efectuarem a 
planificação das sessões de formação: ao nível do PGS, o segundo avaliador refere que é 
importante, mas que existem outras maneiras de se planificar as aulas, pois o PGS por vezes 
não é exequível, principalmente tendo em conta a carga horária do Gabinete de Língua Inglesa
(excerto retirado das notas de campo das reuniões entre os dois avaliadores).
- Preparação da sala de aula
Ao nível deste parâmetro, foram tecidas algumas críticas no que respeita à grelha de 
avaliação, que prevê, entre outros aspectos, que o formador coloque o seu nome e título da 
sessão no quadro da sala de formação. Através da conversa tida entre os dois avaliadores, 
verificamos que deverá existir uma adaptação deste parâmetro a determinado tipo de sessões de 
formação: o formador não colocou o nome no quadro, pelo que o segundo avaliador refere que 
importa referir que a grelha não está ajustada à realidade e que deveria haver uma grelha 
específica ao nível do ensino do Inglês (excerto retirados das notas de campo das reuniões entre 
os dois avaliadores).
- Procura e fornecimento de feedback relativo à aprendizagem
Em relação à interacção que foi estabelecida entre os formadores e os formandos, os 
avaliadores consideram que, de uma maneira geral, houve interacção por parte destes, 
nomeadamente através das questões e das dúvidas que foram surgindo no decorrer da sessão. 
Contudo, convém realçar que os próprios avaliadores não têm uma opinião muito favorável em 
relação à aplicação desta técnica. A fim de ilustrar esta ideia, apresentamos um excerto de uma 
nota de campo: o segundo avaliador refere que não concorda com a “técnica das 5 fases” e o 
primeiro avaliador diz que só vê uma vantagem na utilização dessa técnica que é que os 
formandos estejam mais atentos. O segundo avaliador refere que existem imensas técnicas para 
o fazer.
Todavia, é importante salientar que a “técnica das 5 fases” na interrogação corresponde 
a uma programação que visa um controle da comunicação estrita por parte do formador, que não 
dá liberdade e que deve procurar uma distribuição equitativa da palavra (mesmo que contra a 
vontade dos próprios), não permitindo que ninguém monopolize, mas também não 
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reconhecendo o direito ao silêncio, nem reconhecendo aos sujeitos o direito de escolher falar ou 
não, supondo um ensino centrado no formador.
Tendo em consideração o que foi apresentado anteriormente, bem como os protocolos 
das entrevistas dos inquiridos, podemos concluir que, de facto, existem alguns itens e critérios 
de avaliação que se encontram pouco claros e perceptíveis, como é o caso do item referente ao 
PGS; outros dos parâmetros presentes na grelha, como por exemplo, as “questões ao raciocínio” 
e a “preparação da sala de aula” encontram-se desajustados e são pouco representativos, tendo 
em consideração o ensino e a formação de determinados conteúdos programáticos.  
Posteriormente à análise da grelha de avaliação, especificamente no que se refere às 
dúvidas de interpretação e crítica aos critérios de avaliação pelos avaliadores, importa, agora, 
analisarmos a forma como a mesma é utilizada por estes, nomeadamente, se existe concordância 
entre os avaliadores ao nível das avaliações efectuadas e que lógica é que está subjacente à 
utilização da grelha pelos mesmos durante o processo de avaliação.
Deste modo, apresentamos o quadro 30, que pretende demonstrar essencialmente se 
existe consenso ou não entre os dois avaliadores relativamente à avaliação efectuada ao 
desempenho dos formadores.





Modo de utilização da 





Correcção dos elementos 
pertencentes ao PGS
6 --
Criatividade e utilização do PGS 5 1
Estruturação da sessão
Apresentação da sessão 6 --
Objectivos 6 --




Concepção e utilização de 
recursos didácticos
Diapositivos 5 1
Diapositivos – critérios de 
utilização
6 --
Métodos e técnicas 6 --
Procura e fornecimento de 
feedback relativo à 
aprendizagem
Questões ao raciocínio 6 --
Dúvidas 6 --
Organização e gestão do 
tempo e das actividades
Cumprimento do tempo definido 4 2
Encerramento da sessão e 
avaliação das aprendizagens
Resumo da sessão 6 --
Comunicacionais Interacção 6 --
Expressão verbal Linguagem e discurso 6 --




Organização e selecção 6 --
Quadro 30 – Tema associado à concordância/discordância entre avaliações/avaliadores ao 
nível das reuniões entre a equipa de avaliação
No que respeita à utilização da grelha de avaliação (concordância/discordância entre 
avaliadores) podemos verificar através da análise ao quadro 30, que na maioria das reuniões 
realizadas entre os dois avaliadores houve concordância em relação à análise e interpretação 
efectuada aos parâmetros da grelha de avaliação. Contudo, nos casos em que não se verificou 
consenso entre os dois avaliadores ao nível da classificação atribuída aos itens da grelha, a 
decisão que prevaleceu foi sempre a do avaliador da componente pedagógica, detentor dos 
conhecimentos nesta área. Podemos, igualmente, referir que os avaliadores efectuam uma 
análise exaustiva a todos os parâmetros que compõem a grelha e respectivo referencial de 
avaliação, a fim de atribuir as classificações aos avaliados.
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Assim, apesar de referirem que há aspectos pouco claros, a reunião entre avaliadores 
conduz a um consenso generalizado, permitindo, deste modo, aumentar a fiabilidade dos 
instrumentos. 
A fim de verificarmos a lógica de avaliação utilizada pelos avaliadores, apresentamos o 
quadro 31, que nos confere uma perspectiva genérica da análise e avaliação efectuada pelos 
avaliadores ao desempenho dos formadores, de acordo com os parâmetros da grelha e 




Modo de utilização da 
grelha de avaliação - lógica 
de avaliação utilizada 
pelos avaliadores
Planificação (PGS)
Correcção dos elementos 
pertencentes ao PGS
1 5
Criatividade e utilização do PGS 4 2
Preparação da sala de aula




Apresentação da sessão 6 --
Objectivos 6 --




Concepção e utilização de 
recursos didácticos
Diapositivos -- 6
Diapositivos – critérios de 
utilização
-- 6
Métodos e técnicas 6 --
Procura e fornecimento de 
feedback relativo à 
aprendizagem
Questões ao raciocínio 5 1
Dúvidas 6 --
Organização e gestão do tempo 
e das actividades
Cumprimento do tempo definido 4 2
Encerramento da sessão e 
avaliação das aprendizagens
Resumo da sessão 6 --
Comunicacionais Interacção 4 2
Expressão verbal Linguagem e discurso 5 1




Organização e selecção 6 --
Quadro 31 – Tema associado à “lógica de avaliação” utilizada pelos avaliadores nas reuniões 
entre os elementos da equipa de avaliação
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Através da análise ao quadro 31, podemos constatar que a avaliação efectuada pelos 
avaliadores aos avaliados, centra-se mais numa lógica de verificação40 que de apreciação41, 
(como exemplo de uma lógica de verificação temos o facto de não haver acordo com a “técnica 
das 5 fases”, o formador não a utilizar e o avaliador cotar o mesmo como não tendo sido 
utilizada ou por outro lado, “não escrever o nome no quadro”; como exemplo de uma lógica de 
apreciação, temos o facto de o avaliador referir que o formador não utilizou a “técnica das 5 
fases”,  no entanto este também não concorda com a técnica, referindo que existem muitas 
maneiras de fazer a formulação de questões, ou de não expor a matéria, porque se trata de uma 
sessão prática). Considera-se que tal facto pode estar relacionado com o tipo de instrumentos 
(grelha e respectivo referencial de avaliação) que são utilizados. Contudo, convém salientar, que 
apesar dos instrumentos terem na sua base uma lógica comportamental, constatou-se que existe 
um grande esforço por parte dos avaliadores em quererem contrariar esta lógica, sugerindo 
aspectos de melhoria que promovam os desempenhos profissionais e pessoais dos formadores. 
3.2.2. Reuniões finais  
Uma vez efectuada a reunião e tendo-se efectivamente chegado a um consenso ao nível 
da análise e apreciação dos itens da grelha de observação por parte dos avaliadores, é efectuada 
a reunião final da equipa de avaliação com os avaliados, a fim de lhes ser fornecido o feedback
relativamente ao seu desempenho.
Assim sendo, e decorrente da observação que efectuamos às 6 reuniões finais, 
organizamos a nossa análise em duas categorias ou eixos de análise:
 Feedback (hetero-avaliação dos avaliados) e auto-avaliação dos avaliados;
 Concordância/discordância entre avaliadores e avaliados nas reuniões finais.
Deste modo, através do quadro 32 e 33, pretendemos efectuar o cruzamento entre a 
auto-avaliação dos avaliados e a hetero-avaliação efectuada pelos avaliadores, no sentido de se 
verificar se existe ou não convergência entre a avaliação realizada pelos diferentes actores:
                                                     
40 Lógica de verificação (conformidade – efectua ou não efectua o parâmetro).
41 Lógica de apreciação (caracteriza o desempenho e pondera vários critérios entre si, incluindo o da 
conformidade).
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recursos didácticos – legibilidade
4
Estruturação da sessão 2
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5
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documentação de curso
6
Quadro 32 – Categoria associada ao feedback (hetero-avaliação e auto-avaliação dos 
avaliados) 
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Antes do feedback fornecido pelos avaliadores aos avaliados, é fundamental que estes 
últimos efectuem a sua própria auto-avaliação, a fim de, por um lado, se cruzarem os dados 
recolhidos e, por outro, se verificarem se os avaliados têm ou não percepção dos seus pontos 
fortes e fracos e dos erros cometidos durante as sessões de observação. Deste modo e de acordo 
com as entrevistas efectuadas aos formadores, podemos analisar os seguintes indicadores:
- Impacto da observação sobre a formação/sobre a realidade observada
De uma maneira geral e tendo em conta a tensão que uma situação de avaliação 
proporciona, foram referenciados como aspectos que acabaram por influenciar a própria acção 
dos agentes envolvidos os seguintes: o formador referiu que os formandos encontravam-se um 
pouco inibidos durante a sessão, salvaguardando que a sessão foi boa e que os formandos 
assimilaram bem os conteúdos; o formador mencionou que decorreu normalmente, no entanto, 
a observação diminui sempre o desempenho e traz mais stress do que o habitual (excertos 
retirados das notas de campo das reuniões finais).
- Mudanças sugeridas
Em termos das mudanças sugeridas pelos formadores para melhorar o seu desempenho, 
foram focados aspectos como: a elevada carga horária, por exemplo ao nível do Inglês e a 
dispersão sentida ao nível das salas de formação, aspectos estes que foram igualmente referidos 
nas reuniões iniciais preparatórias.
- Aspectos menos positivos
Relativamente aos aspectos menos positivos, os formadores referenciaram a motivação 
dos formandos, tal e qual como nas reuniões iniciais preparatórias, bem como a concepção dos 
diapositivos e a comunicação, como sendo os aspectos mais negativos. 
Em relação às necessidades que os formadores têm de formação, um dos avaliados 
salientou que necessitava de formação ao nível da concepção de recursos didácticos: penso que 
necessito de formação para poder elaborar melhor os recursos didácticos. A frequência do 
Curso de Aperfeiçoamento em Audiovisuais e Multimédia ser-me-ia de grande utilidade
(excerto retirado das notas de campo das reuniões finais).
- Recursos necessários
No que aos recursos necessários diz respeito, um dos formadores salientou que deveria 
haver uma réplica do equipamento em terra para poder mostrar o equipamento aos formandos 
e estes não necessitarem de ir a bordo (excerto retirado das notas de campo das reuniões finais), 
o que seria muito mais vantajoso e produtivo em termos formativos.
No que respeita ao feedback fornecido pelos avaliadores aos avaliados, foram 
enunciados alguns aspectos positivos e negativos relacionados com as competências científico-   
-pedagógicas e técnico-científicas necessárias ao exercício do cargo de formador. Deste modo, 
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podemos enunciar os diferentes indicadores de análise, no que aos aspectos positivos diz 
respeito:
 Aspectos positivos 
- Estruturação da sessão
No que concerne à estruturação da sessão, pudemos constatar, através das observações 
efectuadas, que os avaliadores salientaram como aspectos positivos ao nível deste parâmetro, a 
introdução da sessão e uma apresentação em PowerPoint para tentar cativar os formandos, a 
fim de diagnosticar os conhecimentos adquiridos, que dois dos avaliados efectuaram (excerto 
retirado das notas de campo das reuniões finais).
- Concepção e utilização dos recursos didácticos
Em relação a este parâmetro, a opinião da equipa de avaliação foi no sentido de que a 
maior parte dos recursos didácticos encontram-se bem elaborados. Contudo, focaram alguns 
aspectos que poderiam ser melhorados ao nível da sua construção, nomeadamente: o contraste 
entre o fundo e a cor da letra não funcionou muito bem  e deveriam ser respeitadas as margens 
dos diapositivos, de forma a permitir uma melhor visualização dos mesmos (excerto retirado 
das notas de campo das reuniões finais).
- Comunicacionais e de expressão verbal
No que respeita à interacção e à criação de um clima de à-vontade estabelecido entre os 
formadores e os formandos, os avaliadores verificaram que houve uma grande interacção e à-     
- vontade por parte destes durante a sessão de formação, verificando-se no desenvolvimento da 
sessão: a interacção com os formandos e o à-vontade (excerto retirado das notas de campo das 
reuniões finais).
- Exposição/esclarecimento de conteúdos
No que concerne a esta categoria, pudemos constatar, através das observações 
efectuadas, que os avaliadores salientaram como aspectos positivos o domínio que os 
formadores possuíam dos conteúdos.
 Aspectos negativos
- Planificação (PGS)
No que respeita a este item, pudemos constatar que foi efectuada, por parte dos 
avaliadores, uma análise exaustiva aos mesmos, no sentido de se verificar a coerência e 
pertinência destes em relação à documentação dos cursos. Assim sendo, a equipa de avaliação 
teceu como aspectos menos positivos: a conformidade dos elementos pertencentes ao PGS com 
a documentação de curso – os avaliadores referem algumas questões relativas ao PGS, 
nomeadamente em relação à conformidade dos objectivos pedagógicos do PGS com a 
documentação de curso bem como: o formador não mudou o cabeçalho, o objectivo geral 
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estava mal definido e não está de acordo com a documentação de curso; a duração da sessão 
era de 50 minutos e não de 3 horas e os conteúdos deveriam estar divididos pelos tempos; 
confunde os métodos com os recursos didácticos (excertos retirados das notas de campo das 
reuniões finais).
- Estruturação da sessão
Relativamente à estruturação da sessão, os avaliadores referenciaram como aspectos 
negativos a inexistência de estratégia de motivação inicial (excerto retirado das notas de campo
das reuniões finais), por parte de um dos avaliados e o facto da estratégia utilizada por outro, 
não ter sido bem conseguida.
- Concepção e utilização dos recursos didácticos
Em relação à concepção e utilização dos recursos didácticos, estes, na sua maioria, 
apresentavam-se bem concebidos e foram utilizados adequadamente. Contudo, os avaliadores 
referenciaram como aspectos menos positivos o tamanho da letra e o tamanho dos parágrafos, 
sugerindo-se a utilização de tópicos, nos diapositivos; estes deveriam ter a credenciação; a 
letra apresentava-se muito clara, tendo em conta o contraste do fundo e a letra encontrava-se 
muito pequena e em excesso (excerto retirado das notas de campo das reuniões finais).
- Procura e fornecimento de feedback relativo à aprendizagem
Relativamente a este parâmetro, a equipa de avaliação referenciou que em alguns casos 
não foi efectuada a técnica de interrogação e colocação das questões (“técnica das 5 fases”) e 
noutros casos os formadores só efectuaram questões ao raciocínio, para verificarem os 
conhecimentos adquiridos pelos formandos no decorrer da sessão e no final da mesma.
- Organização e gestão do tempo e das actividades
Em relação a este item, verificou-se que alguns dos avaliados não efectuaram uma 
organização e gestão do tempo e das actividades adequadas.
- Encerramento da sessão e avaliação das aprendizagens
No que à síntese e avaliação da sessão e das aprendizagens dos formandos diz respeito, 
pudemos constatar que em alguns casos não foi efectuado nem resumo da sessão nem avaliação 
das aprendizagens por parte dos formadores.
- Comunicacionais
Em termos da comunicação estabelecida entre os formadores e formandos, esta foi, de 
uma maneira geral, adequada, contudo os avaliadores focaram como aspecto negativo, num dos 
casos, que o avaliado privilegiou mais o lado esquerdo em relação ao direito, salientando-se 
este aspecto mais numa fase inicial da sessão (excerto retirado das notas de campo das reuniões
finais), o que poderia dificultar a interacção estabelecida entre os mesmos.
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- Preenchimento da documentação
Em relação ao preenchimento da documentação de curso, mais concretamente ao nível 
da conformidade com esta documentação, constatou-se, ao nível do preenchimento do BDI, que
o formador identificou mal o objectivo, tendo em conta a documentação de curso (excerto 
retirado das notas de campo das reuniões finais).
No cômputo geral, e no que se refere aos aspectos que foram detectados como menos 
positivos ao nível da observação das sessões de formação, podemos verificar que existe alguma 
concordância, entre a auto-avaliação e a hetero-avaliação dos avaliados, especificamente ao 
nível da concepção pedagógica dos diapositivos e no que aos aspectos comunicacionais
(contacto visual) se refere.
De forma a evidenciar o que foi concluído anteriormente, apresentamos o quadro 33, 
referente aos itens ou parâmetros da grelha em que existe concordância/discordância entre os 
avaliadores e avaliados nas reuniões finais:
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Diapositivos – critérios de 
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Dúvidas 6 --
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5 1
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Resumo e avaliação da sessão 4 2
Comunicacionais Interacção 5 1
Expressão verbal Linguagem e discurso 6 --






Organização e selecção 6 --
Quadro 33 – Categoria associada à concordância/discordância entre avaliadores e avaliados 
nas reuniões finais 
De uma forma geral, podemos constatar, através da análise ao quadro 33, que existe 
concordância entre a auto-avaliação efectuada pelos avaliados e a hetero-avaliação efectuada 
pelos avaliadores na maioria dos parâmetros da grelha de observação da sessão de formação.
Os itens em que se constataram que existia alguma discordância estão relacionados com 
a apresentação do nome e título da sessão; motivação; questões ao raciocínio (aplicação da 
“técnica das 5 fases”); interacção; cumprimento do tempo definido; resumo e avaliação da 
sessão. Estes eram também os aspectos em que havia mais discordância entre avaliadores em 
relação aos itens da grelha, o que acaba por ser mais um sinal de desadequação/contestação da 
grelha e/ou da lógica da sua utilização.
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Parece contudo, que os avaliadores seguem uma lógica rígida de verificação (de cada 
item tomado individualmente).
Assim sendo, podemos concluir que se verifica convergência entre avaliadores e 
avaliados também na crítica efectuada ao próprio instrumento (e ao modelo que lhe está 
subjacente), detectável igualmente no plano de acção (não apenas do discurso em entrevista).
3.2.3. Relatórios de avaliação de desempenho de formadores
Tendo em conta o percurso percorrido pela equipa de avaliação e tendo como referência 
os dados que foram recolhidos durante as várias etapas definidas ao nível da avaliação de 
desempenho dos formadores da ETNA, os avaliadores têm como tarefa final a elaboração de um 
relatório de avaliação de desempenho de formadores, que deverá retratar todos os aspectos 
observados e analisados durante a avaliação dos formadores. Posteriormente à sua elaboração, 
este relatório deverá ser enviado para os chefes dos departamentos e para os avaliados, através 
do GTE, mais concretamente do Director Técnico-Pedagógico da escola.
Deste modo, e de forma a verificarmos se existe convergência ou não dos resultados 
recolhidos nas diferentes fases do processo de avaliação de desempenho de formadores, 
efectuaremos os seguintes cruzamentos e/ou análises:
 Observação das sessões de formação e relatórios de avaliação de desempenho de 
formadores;
 Reuniões finais e relatórios de avaliação de desempenho de formadores;
 Lógica de avaliação utilizada pelos avaliadores nos relatórios de avaliação de 
desempenho de formadores.
Tendo em conta a análise efectuada aos registos das observações das sessões de 
formação e aos relatórios de avaliação de desempenho de formadores, optamos por organizar 
toda a informação num único quadro, a fim de verificarmos se existe ou não uma 
correspondência entre estas duas fases do processo de avaliação de desempenho de formadores:
Apresentação e análise dos resultados
Joana Caldeira 140
Observação das Sessões de Formação
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Exercício de leitura -- 2




Construção de uma 
chapa  em ferro
-- 1
Construção de uma 
sequência narrativa
-- 1
Jogo pedagógico -- 1
Quadro 34 – Categoria associada à consistência entre as observações das sessões de formação 
e os relatórios de avaliação de desempenho dos formadores
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Observação das Sessões de Formação
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Quadro 34 – Categoria associada à consistência entre as observações das sessões de formação 
e os relatórios de avaliação de desempenho dos formadores (cont.)
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Após a análise do quadro 34, podemos estabelecer alguma correspondência entre os 
vários componentes das sessões e os aspectos positivos e negativos que são identificados ao 
nível dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores. Tendo em consideração as 
várias fases de uma sessão formativa, podemos realçar que os aspectos que foram identificados 
como sendo os mais positivos (por exemplo: exposição/esclarecimento de conteúdos, concepção 
e utilização de recursos didácticos) referem-se essencialmente à planificação e ao 
desenvolvimento da sessão. Ao nível dos aspectos que foram identificados como sendo os 
menos positivos, salientam-se componentes referentes à planificação, desenvolvimento e 
conclusão de uma sessão formativa, nomeadamente: a planificação do PGS, a procura de 
feedback relativo à aprendizagem, o resumo da sessão e a avaliação das aprendizagens.
A fim de verificarmos se existe consistência entre o feedback que é fornecido aos 
avaliados pelos avaliadores e o que é posteriormente redigido por estes nos relatórios de 
avaliação de desempenho de formadores, organizamos a informação recolhida num único 
quadro, que permita estabelecer o paralelismo entre estas duas fases:
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documentação – conformidade 
com a documentação de curso
6 Preenchimento da 
documentação 
6
Quadro 35 – Categoria associada à consistência entre as reuniões finais e os relatórios de 
avaliação de desempenho dos formadores
Após a análise efectuada entre as observações realizadas às reuniões finais e aos 
relatórios de avaliação de desempenho de formadores, podemos verificar, através do quadro 35,  
que existe uma correspondência entre o feedback que é fornecido aos avaliados e o que é 
Apresentação e análise dos resultados
Joana Caldeira 144
redigido posteriormente no relatório de avaliação de desempenho de formadores pelos 
avaliadores. 
Todavia, convém realçar que, nos casos em que se verificou a existência de 
divergências entre a auto-avaliação e a hetero-avaliação dos avaliados, como por exemplo ao 
nível do item “preparação da sala de aula” e de alguns aspectos referentes ao PGS, as mesmas 
foram reflectidas nos relatórios de avaliação de desempenho de formadores, contudo, a 
apreciação dos avaliadores manteve-se.
No que respeita à redacção dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores, 
importa igualmente, à semelhança das reuniões realizadas entre os avaliadores, verificar qual é a
lógica de avaliação utilizada pelos mesmos, no sentido de averiguarmos se a avaliação continua 
a privilegiar uma lógica de verificação42. Deste modo, apresentamos através do quadro 36 a 
respectiva análise:
                                                     
42 Lógica de verificação (conformidade – efectua ou não efectua o parâmetro).
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Planificação (PGS) 1 5
Preparação da sala de aula 1 --
Estruturação da sessão 2 --
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didácticos
-- 4
Procura de feedback relativo à 
aprendizagem
1 3
Organização e gestão do tempo e das 
actividades
2 1





































Diagnóstico dos conhecimentos 1 --
Motivação 2 --
Concepção e utilização 
dos recursos didácticos
Diapositivos -- 5
Ficha de trabalho -- 1
Procura de feedback 
relativo à aprendizagem
Questões ao raciocínio 5 --
Dúvidas 1 --
Organização e gestão do 
tempo e das actividades
1 --
Encerramento da sessão e 
avaliação das 
aprendizagens
Resumo da sessão 2 --
Avaliação das aprendizagens 2 --
Comunicacionais
Contacto visual 4 --
Diálogo -- 2
Documentação -- 6
Quadro 36 – Categoria associada à “lógica de avaliação” utilizada pelos avaliadores nos 
relatórios de avaliação de desempenho de formadores
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Como pudemos verificar anteriormente, através do quadro 29 (p. 127), apesar das 
críticas efectuadas aos instrumentos pelos avaliadores, estes acabam por utilizar os resultados 
obtidos através das grelhas de observação das sessões de formação para fornecer o feedback aos 
avaliados.
Deste modo e à semelhança das conclusões anteriores, pudemos constatar que a análise 
efectuada ao nível dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores continua 
igualmente a centrar-se mais numa lógica de verificação43 que de apreciação,44 no que ao 
cumprimento dos itens da grelha se refere. No entanto, mostraremos alguns exemplos de 
excertos retirados dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores que demonstram 
uma lógica de avaliação centrada na apreciação dos itens da grelha:
- Atitudes pessoais – em particular a auto-confiança demonstrada e o à-vontade, 
criatividade e atitude positiva perante a situação de ensino-aprendizagem (excerto 
retirado dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores).
- Planificação (PGS) – a este nível, a maioria dos formadores possuía e utilizou o 
PGS durante a sessão de formação; apresentando-se este bem estruturado, claro e 
com boa apresentação. As sugestões efectuadas ao nível da planificação e, mais 
concretamente, em relação ao PGS, focaram-se essencialmente ao nível da sua 
estrutura e da coerência dos vários componentes em relação à documentação de 
curso. Ao nível da sua coerência, e apesar de conter todos os campos exigidos, tem 
algumas incoerências, como por exemplo a identificação de um objectivo que não 
tem correspondência com os conteúdos e que não foi realizado, bem como a 
identificação da actividade “síntese da sessão” que não foi desenvolvida (excertos 
retirados dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores). Em relação à 
elaboração do PGS, o PGS apresentava alguns campos omissos nomeadamente o 
título e a data da sessão; o tempo total da sessão não estava conforme a distribuição 
da carga horária por conteúdos; no que se refere à avaliação da aprendizagem, esta 
deverá encontrar-se descrita na parte referente à “avaliação” e não às 
“actividades”; o PGS não continha título e data da sessão; os objectivos específicos 
apresentavam-se em forma de conteúdos e, na avaliação, é referido que a sessão 
não é sujeita a avaliação, mas no final da sessão o formador efectuou a avaliação 
da aprendizagem, daí que essa deva constar no PGS (excertos retirados dos 
relatórios de avaliação de desempenho de formadores);
                                                     
43 Lógica de verificação (conformidade – efectua ou não efectua o parâmetro).
44 Lógica de apreciação (caracteriza o desempenho e pondera vários critérios entre si, incluindo o da 
conformidade).
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- Preparação da sala de aula – no cômputo geral, a maioria dos formadores 
preparou a sala adequadamente, contudo a equipa de avaliação referiu que a 
preparação efectuada à sala de aula deveria ser melhorada, especificamente no que 
diz respeito à colocação no quadro do nome do formador e título da sessão 
(excerto retirado dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores);
- Estruturação da sessão – no que a este item diz respeito, grande parte dos 
formadores apresentaram a sessão e definiram os objectivos; verificaram os 
conhecimentos anteriores; efectuaram a estratégia de motivação inicial centrada 
nos objectivos da sessão; estabeleceram o contacto com os formandos e definiram 
as regras da sessão. Contudo, em relação à estruturação da sessão, os avaliadores 
referiram que deveriam ser melhorados os aspectos referentes à motivação inicial
(sendo que a motivação deverá estar focalizada nos objectivos de formação), bem 
como ao diagnóstico dos conhecimentos anteriores de forma, a verificar de forma 
mais concreta os conhecimentos anteriores dos formandos (excerto retirado dos 
relatórios de avaliação de desempenho de formadores);
- Concepção e utilização dos recursos didácticos – ao nível deste parâmetro, 
os avaliadores consideram que a maioria dos formadores utilizaram 
adequadamente os recursos didácticos e que os mesmos foram concebidos 
adequadamente. Contudo, focaram igualmente que alguns diapositivos 
possuíam informação em excesso, sendo o tamanho e tipo de letra pouco 
legível, alguns tinham um contraste fraco entre o fundo e a cor da letra. O
corpo do texto deverá respeitar as margens definidas nos diapositivos e 
deverão, igualmente, ser distinguidos os tópicos dos sub-tópicos, aumentando o 
tamanho da letra ou utilizando bullets com avanços mais evidentes, de forma a 
melhor estruturar a informação; os diapositivos deverão conter menos 
informação e deverão possuir a credenciação da informação contida nos 
diapositivos (excertos retirados dos relatórios de avaliação de desempenho de 
formadores). Em relação à utilização dos métodos e das técnicas pedagógicas, a 
maioria fez uma correcta utilização das mesmas;
- Procura de feedback relativo à aprendizagem – em relação a este aspecto
constatou-se, através da análise aos relatórios de avaliação de desempenho de
formadores, à semelhança do que foi verificado anteriormente, que a maioria
não aplicou a técnica da formulação de perguntas, “técnica das 5 fases” e os 
formadores que a aplicaram demonstraram algumas dificuldades na sua 
aplicação. Foi referido ainda, pelos avaliadores, que seria necessário envolver 
mais os formandos nas discussões formativas, através da colocação de 
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questões, de forma a verificar a aquisição e assimilação dos respectivos 
conteúdos (excertos retirados dos relatórios de avaliação de desempenho de 
formadores);
- Organização e gestão do tempo e das actividades – a maioria dos formadores 
não geriu bem o seu tempo, no entanto, revelaram criatividade na dinamização e 
condução das sessões de formação;
- Encerramento da sessão e avaliação das aprendizagens – ao nível deste item
alguns dos avaliados não efectuaram o resumo da sessão nem a avaliação da 
aprendizagem dos formandos. No entanto, e tendo em conta os formadores que 
efectuaram estes parâmetros, os avaliadores sugeriram alguns aspectos, 
nomeadamente: que deveriam aumentar o tempo atribuído à sumarização, 
indicando o maior número de aspectos focados durante a sessão; em relação à 
avaliação das aprendizagens, os avaliadores referiram que os formadores deverão 
fazer a avaliação final da aprendizagem (excertos retirados dos relatórios de 
avaliação de desempenho de formadores);
- Comunicacionais e de expressão verbal – em relação a este parâmetro, 
constatamos que a maioria dos formadores criaram condições para a participação 
dos formandos, interagiram e conseguiram despertar o interesse e atenção dos 
mesmos. Os gestos e movimentos foram adequados, bem como o volume e a 
modelação do tom de voz, demonstrando uma fluência verbal e dicção adequadas
(excertos retirados dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores).
Contudo, relativamente às sugestões dadas pelos avaliadores ao nível da
comunicação, foram mencionados o contacto visual e o diálogo, como aspectos a 
melhorar, nomeadamente o facto do formador dever estabelecer uma maior 
interacção com os formandos no que respeita ao desenvolvimento da sessão e de 
manter o contacto visual com os mesmos, de forma a verificar se estes estão ou não 
a assimilar os conteúdos: o formador deve dirigir o olhar para o monitor do 
computador e não para a tela, de forma a interagir com os formandos, não se 
limitando a orientar os trabalhos quando solicitado (excerto retirado dos relatórios 
de avaliação de desempenho de formadores);
- Exposição/esclarecimento de conteúdos – no que concerne a este item, pudemos
constatar, através das observações efectuadas aos relatórios, que os avaliadores 
salientaram, a este nível, a informação, organização e selecção dos conteúdos: os 
formadores revelaram domínio dos conteúdos, no esclarecimento das dúvidas dos 
formandos e desenvolveram os conteúdos de forma lógica, transmitindo os 
conteúdos relevantes para os objectivos de aprendizagem, bem como as 
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competências “técnicoprofissionais em geral (excertos retirados dos relatórios de 
avaliação de desempenho de formadores);
- Documentação – no que respeita à documentação, foi referenciado pelos 
avaliadores, como sugestão, o facto de terem que preencher o BDI de acordo com as 
normas (excerto retirado dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores).
A este nível, podemos referir que as sessões de formação são vistas como um modelo 
standard, em que todos os passos têm que ser seguidos segundo uma sequência e organização 
rígidas, levando à padronização e robotização dos comportamentos e atitudes dos formadores.
3.3. A adequação dos instrumentos ao dispositivo de avaliação de desempenho
de formadores de acordo com a experiência da avaliadora e avaliada
No que concerne às sessões de formação observadas e da nossa experiência como 
avaliadora, a maior dificuldade sentida ao nível da avaliação efectuada aos formadores advém 
maioritariamente da grelha e do referencial de avaliação utilizado. 
Em primeiro lugar, consideramos que esta grelha, que é o instrumento principal da 
avaliação de desempenho de formadores, possui uma escala um pouco desequilibrada, na 
medida em que contempla uma escala de quatro níveis, que discrimina comportamentos 
diferentes, em que apenas um item é negativo e três positivos. O ideal seria utilizar uma escala 
de cinco níveis, em que dois dos níveis seriam negativos, um intermédio e dois positivos, ou,
então, utilizar a mesma escala de quatro níveis, mas com dois itens negativos e dois positivos, 
de forma a tornar a avaliação mais equilibrada. 
Por outro lado, e após a aplicação da grelha no contexto da avaliação de desempenho de 
formadores, verificámos que este instrumento, em alguns casos, como os referidos abaixo, 
reveste-se de difícil utilização e concretização, nomeadamente ao nível da interpretação que é 
efectuada dos itens que compõem o referencial de avaliação, dificultando a tarefa da avaliadora.
Das conversas informais efectuadas com os outros elementos da equipa de avaliação, no 
sentido de esclarecermos as dúvidas existentes ao nível dos parâmetros da grelha e do
referencial de avaliação, verificámos que estes são unânimes, levando os elementos pertencentes 
a esta equipa a efectuarem diferentes interpretações dos vários parâmetros da grelha e, 
consequentemente, a diferentes avaliações. Daí que tenhamos reunido esforços no sentido de 
melhor definir e especificar os parâmetros que suscitavam dúvidas e de haver uma maior 
articulação e uniformização entre os elementos da equipa de avaliação.
Contudo, constatamos que alguns dos parâmetros da grelha são de difícil interpretação e 
aplicação, levando os avaliadores, de uma maneira geral, a atribuírem o nível três, por não 
compreenderem muito bem o que se entende pelos mesmos, como por exemplo: no parâmetro 8 
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– “são usadas as leis da prontidão” – os avaliadores desconhecem o significado destas leis e 
consideram que este parâmetro não se adequa ao nível da motivação; no parâmetro 15 –
“optimiza o uso do plano de sessão” – verificamos que foram surgindo questões e dúvidas em 
relação ao que é que se entende por um uso óptimo do plano de sessão, passando os avaliadores 
a entender este parâmetro como a não utilização do PGS, quando não surgia essa necessidade; 
no parâmetro 19 – “são utilizados sistematicamente sob a forma de sequências de 
aprendizagem” – este parâmetro também se reveste de alguma subjectividade, na medida em 
que os avaliadores não compreendem muito bem o que se entende por utilização sistemática sob 
a forma de sequências de aprendizagem, num parâmetro referente à utilização adequada dos 
recursos didácticos, e no parâmetro 27 – “efectua-a no fim da sessão, com recurso à auto-
avaliação, de forma sistemática e favorecendo a recuperação” – a este nível também existe 
alguma dificuldade, na medida em que nenhum avaliado/formador efectua a sua auto-avaliação 
aquando da avaliação da aprendizagem dos formandos, pois o que se pretende é que este avalie 
a aprendizagem do formando no final da sessão de formação, daí o avaliado nunca conseguir 
atingir o nível máximo neste parâmetro.
Sendo a grelha de avaliação um instrumento chave de trabalho, de observação e 
avaliação por parte dos avaliadores, para além da credibilidade dos mesmos, a sua adequação e 
objectividade são essenciais para que o processo da avaliação do desempenho dos formadores 
atinja os seus objectivos (análise e melhoria da qualidade da formação ministrada na escola). 
Por outro lado, a forma como a grelha de observação das sessões formativas e o 
respectivo referencial de avaliação estão construídos, assentando grandemente em 
comportamentos concretos a registar e a apreciar, acabam por levar os avaliados à mecanização 
de alguns dos procedimentos formativos, nomeadamente ao nível da preparação da sala de 
formação, da aplicação da técnica das “cinco fases” no questionamento das dúvidas, 
privilegiando-se uma lógica de verificação, em detrimento de uma lógica de apreciação, em que 
é analisado o desempenho do avaliado em função das situações e do cariz das sessões de 
formação. De facto, em muitos casos, nós apercebemo-nos que os formadores efectuam os 
vários procedimentos presentes na grelha porque têm conhecimento de que estão a ser 
avaliados, mas, no entanto, no seu dia-a-dia acabam por não efectuar todos os parâmetros que 
estão previstos na grelha e com a sequência com que estes são apresentados, o que acaba por 
enviesar a avaliação que é efectuada.
Verificámos igualmente, após as observações das sessões de formação efectuadas, que a 
grelha e respectivo referencial de avaliação adequam-se, razoavelmente, às sessões do tipo 
expositivo, apesar de privilegiar uma lógica muito comportamental, mas, tratando-se de sessões 
de cariz prático, a maior parte dos itens não se aplicam, aspecto este que deveria ser revisto e 
adaptado aos diferentes tipos de sessões de formação.
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Ainda convém salientar que, apesar de conseguirmos ter uma percepção global do 
desempenho do formador através da observação de uma sessão formativa de 50 minutos, 
teríamos que recorrer à observação de mais sessões formativas, sem o conhecimento dos 
formadores, de forma a tornarmos a prática avaliativa mais fidedigna e próxima do quotidiano 
dos formadores.
Contudo convém salientar que a forma como os parâmetros da grelha de observação das 
sessões formativas estão organizados facilita em muito a aplicação deste instrumento, pois estes 
são apresentados pela sequência em que os formadores têm que desenvolver a sessão formativa. 
No que respeita à grelha de auto-avaliação do formador avaliado, esta deveria conter um 
campo, correspondente ao “Não aplicável”, pois constatamos que, em alguns casos, os 
formadores deixavam alguns parâmetros em branco, por estes não serem aplicados às suas 
sessões de formação, nomeadamente: “a elaboração de meios audiovisuais”, quando se tratavam 
de sessões de cariz prático; ou a realização do “resumo da sessão” e da “avaliação da 
aprendizagem no final da sessão”, quando os conteúdos iam continuar a ser desenvolvidos nas 
sessões seguintes. 
3.4. A adequação dos instrumentos ao dispositivo de avaliação de desempenho 
de formadores em relação com os questionários de avaliação do impacto da 
formação
Tendo sido efectuadas as análises dos resultados referentes às análises de conteúdo das 
entrevistas e das observações, iremos agora efectuar a análise dos 9 questionários do impacto 
que foram aplicados aos ex-formandos e às respectivas chefias directas, no sentido de 
verificarmos como é que a avaliação da formação se articula com a avaliação de desempenho.
Neste sentido, pretendemos identificar os pontos fortes e fracos do desempenho dos formadores 
avaliados, as lacunas e necessidades de formação sentidas por estes no desempenho das suas 
funções bem como as competências que se desenvolveram com o curso e que estão a ser postas 
em prática ao nível do exercício do cargo de formador.
Deste modo, e de acordo com as análises e cruzamentos que têm sido efectuados ao 
longo deste capítulo, e particularmente no que se refere ao quadro 34 (p. 140 e 141), podemos 
estabelecer uma correspondência entre a observação efectuada às sessões de formação, a análise 
dos relatórios de avaliação de desempenho de formadores e os questionários aplicados aos ex-
formandos e às suas chefias directas, no sentido de verificarmos se existe uma convergência 
entre a avaliação da formação e a avaliação do desempenho.
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Assim sendo, iremos analisar os seguintes aspectos, tendo em conta os questionários de 
impacto aplicados aos ex-formandos:
 Grau de relevância que tiveram os módulos do curso para o desempenho 
profissional;
 Grau em que o CTF conferiu as competências necessárias para o adequado 
desempenho do cargo;
 Os módulos abordados ao longo do CTF que deveriam ter sido mais ou menos 
desenvolvidos.
 Grau de relevância dos diferentes módulos do curso para o desempenho 
profissional – no que respeita à estrutura curricular do CTF, este curso está 
organizado segundo nove módulos, como podemos constatar no gráfico 1: “O 
formador face aos sistemas e contextos de formação”; “Factores e processos de 
aprendizagem”; “Comunicação e animação de grupos”; Métodos e técnicas 
pedagógicas”; “Recursos didácticos”; “Objectivos de formação”; “Avaliação da 
formação”; “Planificação de sessões de formação” e “Simulações pedagógicas”. 
Destes nove módulos, aqueles que foram referidos pelos ex-formandos como 
sendo os mais relevantes foram: “Factores e processos de aprendizagem”, 
“Objectivos de formação”, “Avaliação da formação” e “Simulações pedagógicas”. 
No entanto, e tendo em consideração as funções desenvolvidas pelos formadores, 
e as observações das sessões de formação, salientamos que existem outros 
módulos igualmente importantes, como sendo, a “Planificação de sessões de 
formação” e “Recursos didácticos”, cujos desempenhos dos formadores careciam 
de algumas melhorias.
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Gráfico 1 – Módulos do CTF com maior relevância para o desempenho do cargo de formador
 Grau em que o CTF conferiu as competências necessárias para o adequado 
desempenho do cargo – tendo em conta as competências necessárias ao 
desempenho eficaz das funções de formador ao nível das três etapas do ciclo 
formativo, foi nosso objectivo averiguar quais eram as competências que tinham 
sido mais desenvolvidas. Deste modo e em relação às competências associadas à 
planificação da formação, verificámos através da análise às respostas dos 
inquiridos, que as competências que foram mais desenvolvidas foram: “planificar 
e conceber sessões de formação”, “conceber e elaborar planos guia de sessão de 
acordo com os seus princípios orientadores” e “definir objectivos de formação de 
acordo com regras específicas”. 
De facto, e decorrente da nossa experiência como formadora deste curso, 
podemos salientar que os conteúdos referentes à planificação de sessões 
formativas, bem como à concepção e elaboração do PGS, são conteúdos bastante 
explorados e desenvolvidos durante o curso. Todavia, verificámos que ainda 
existem por parte dos formadores algumas lacunas no preenchimento do PGS, 
especificamente no que concerne à coerência e conformidade com a 
documentação de curso, facto este que deveria ser melhorado.
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Gráfico 2 – Competências associadas à planificação da formação
Tendo em conta a segunda etapa do ciclo formativo, verificamos que a este nível foram 
adquiridas competências ao nível da “utilização dos métodos e técnicas pedagógicas” e da 
“dinamização e motivação dos formandos para o processo de aprendizagem”. Constatámos 
igualmente, o desenvolvimento de competências ao nível da “Comunicação e animação de 
grupos”, nomeadamente no que se refere à “interacção nos grupos” e à “gestão de fenómenos de 
relacionamento interpessoal”. De facto, ao nível da “utilização dos métodos e técnicas 
pedagógicas” e da “dinamização e motivação dos formandos para o processo de aprendizagem” 
não foi verificado nenhum aspecto crítico no que ao desempenho dos formadores diz respeito. 
Todavia, ao nível da comunicação e interacção nos grupos, constatamos através das observações 
efectuadas aos formadores, que foram detectados como aspectos menos positivos os referentes à 
“aplicação da técnica das 5 fases” e do “contacto visual” com o grupo de formandos, o que vem 
reforçar a análise efectuada anteriormente relativamente às fases de observação da avaliação de 
desempenho de formadores.
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Gráfico 3 – Competências associadas à execução da formação
No que à avaliação da formação diz respeito, constatámos que foram desenvolvidas 
competências ao nível da “avaliação do processo formativo” e da “aplicação de instrumentos de 
avaliação”. Todavia constatamos, através das avaliações efectuadas aos formadores que um dos 
itens referenciado como menos positivo foi a “avaliação da aprendizagem”, pois alguns dos 
formadores não a efectuam no final das sessões formativas.
Gráfico 4 – Competências associadas à avaliação da formação
 Os módulos abordados ao longo do CTF que deveriam ter sido mais ou 
menos desenvolvidos – tendo em conta a opinião dos inquiridos em relação aos 
módulos que deveriam ser mais ou menos desenvolvidos, verificamos que: os 
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módulos “Objectivos de formação”, “Factores e processos de aprendizagem” e 
“Simulações pedagógicas” deveriam ser mais explorados ao longo do curso.
Todavia, constatamos que o módulo de “Recursos didácticos” deveria igualmente 
ser mais desenvolvido, na medida em que foram detectados alguns aspectos que 
careciam de melhoria ao nível do desempenho dos formadores, nomeadamente 
em relação à concepção e utilização dos recursos didácticos. Em relação à 
comunicação, verificamos também que haviam alguns aspectos que poderiam ser 
melhorados, como foi referido através da análise ao gráfico 2, daí que o módulo 
“Comunicação e animação de grupos” devesse ser um pouco mais desenvolvido.
À semelhança destes módulos, convinha também realçar que o módulo 
“Planificação das sessões de formação” apesar de ser bastante explorado no 
curso, deveria ainda ser mais desenvolvido durante o mesmo, pois constatamos 
como já foi anteriormente referido, algumas lacunas ao nível da concepção e 
elaboração do PGS.
No entanto, não verificámos, através das respostas dos inquiridos, que algum 
módulo devesse ser menos desenvolvido.
Gráfico 5 – Módulos que deviam ser mais ou menos desenvolvidos no CTF 
Em relação aos questionários que foram aplicados às chefias directas, organizamos a 
nossa análise em três grandes categorias:
 Planificar e conceber sessões de formação – a este nível podemos referir que de 
uma maneira geral, a maioria das chefias directas considera que os ex-formandos 
desenvolvem eficazmente as suas funções enquanto formadores, mais 
concretamente ao nível da planificação da formação, nomeadamente: “conceber e 
elaborar PGS”, “definir objectivos de formação”, “conceber recursos didácticos” e 
“elaborar instrumentos de avaliação”. No entanto pudemos constatar, ao longo das 
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várias análises efectuadas, que ainda existem algumas lacunas ao nível da 
concepção e elaboração do PGS (como por exemplo, a coerência e conformidade 
com a documentação de curso, identificação das actividades, avaliação e duração 
dos conteúdos formativos);
 Desenvolver e conduzir sessões de formação – em relação à execução da 
formação, constatámos igualmente que o CTF conferiu as competências 
necessárias aos ex-formandos para desenvolverem e conduzirem sessões de 
formação, pois as respectivas chefias directas efectuaram avaliações bastante 
positivas no que a estes parâmetros dizem respeito, nomeadamente nos itens: 
“desenvolver conteúdos para sessões de formação”, “utilizar recursos didácticos 
de forma adequada”, “utilizar métodos e técnicas pedagógicas”, “desenvolver a 
comunicação e interacção no grupo” e “dinamizar e motivar os formandos para o 
processo de aprendizagem”;
 Gerir e avaliar a progressão da aprendizagem dos formandos – no que à 
avaliação da formação se refere, podemos deduzir através das respostas dadas aos 
questionários pelas chefias directas, que as competências adquiridas a este nível 
foram igualmente bastante positivas: “avaliar o processo formativo”, “avaliar a 
aprendizagem dos formandos” e “aplicar instrumentos e técnicas de avaliação”.
Após a análise efectuada anteriormente, podemos concluir que efectivamente existe 
uma correspondência entre a avaliação da formação e a avaliação do desempenho dos 
formadores, ou seja, as avaliações positivas da formação foram concordantes com as avaliações
positivas do desempenho dos formadores e os aspectos identificados como sendo menos 
satisfatórios na formação corresponderam, de uma forma geral, aos aspectos em que o 
desempenho dos formadores foram piores. Deste modo, convém salientar que as competências 
adquiridas no curso estão a ser postas em prática pelos formadores e, de uma maneira geral, 
podemos referir que estes encontram-se a desempenhar adequadamente as suas funções, pois os 
resultados das avaliações realizadas mostraram-se bastante satisfatórios. Todavia, e decorrente 
das observações efectuadas às várias fases do processo de avaliação de desempenho de 
formadores, detectamos que existem alguns aspectos que carecem de melhoria, nomeadamente 
ao nível da planificação do PGS, concepção e utilização de recursos didácticos, “aplicação da 
técnica das 5 fases”, organização e gestão do tempo e das actividades formativas, encerramento 
da sessão e avaliação da aprendizagem. Neste sentido, consideramos que seria importante, 
durante o curso, focar de uma forma mais aprofundada estes aspectos, no sentido de promover a 
melhoria dos desempenhos dos formadores e da qualidade da formação proporcionada no 
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âmbito do SFPM. No entanto, importa salientar que estes aspectos menos positivos não foram 
referenciados pelas chefias directas, que efectuaram avaliações bastante positivas.
3.5. Em síntese e em termos de resposta à questão de investigação: “O 
dispositivo de avaliação de desempenho de formadores permite avaliar 
adequadamente o desempenho?”
Apesar de todas as vantagens que são reconhecidas na implementação de um sistema de 
avaliação desta natureza, convém salientar que os sujeitos inquiridos referenciam como 
principais limitações deste processo aspectos de ordem metodológica, relacionados com a 
validade dos próprios instrumentos de avaliação, em especial com a grelha de observação das 
sessões de formação. A grelha de observação e respectivo referencial, utilizado no âmbito da 
avaliação de desempenho dos formadores, são os mesmos instrumentos que são utilizados no 
âmbito das simulações pedagógicas do “CTF”, o que poderá levantar algumas questões, 
nomeadamente em termos da própria validade e fiabilidade dos instrumentos utilizados, uma 
vez que as situações avaliadas têm propósitos e características diferentes. Constatamos 
igualmente, que estes instrumentos têm algumas deficiências ao nível da sua aplicabilidade, 
nomeadamente em sessões de formação com um carácter mais activo/demonstrativo, em que a 
maioria dos itens não se conseguem avaliar, uma vez que a grelha está mais direccionada para 
sessões expositivas, enviesando-se, de certa forma, a avaliação efectuada aos formadores. Da 
mesma forma, os referenciais e respectivos itens da grelha por vezes levam a alguma 
subjectividade por parte de quem está a avaliar, havendo a necessidade de operacionalizar 
determinados itens e de ajustar a respectiva escala de classificação, de forma a tornar a 
avaliação mais equilibrada.
Por outro lado, e apesar da equipa de avaliação tentar colmatar esta subjectividade,
conferindo uma maior flexibilidade ao processo de avaliação, muitas das vezes depara-se com 
dúvidas e incertezas em relação à leitura e interpretação dos respectivos referenciais, não 
sabendo muito bem que classificação é que deverá atribuir aos formadores, especificamente nos 
vários parâmetros da grelha, em função dos seus níveis.
Deste modo, pudemos constatar que a tarefa de avaliar não é uma actividade mecânica, 
de simples verificação, ela implica bom senso, reflexão, ponderação e juízo profissional por 
parte dos avaliadores, experiência e formação, para que estes possam efectuar uma avaliação 
mais justa, objectiva, consciente e correcta.
Neste sentido, a avaliação efectuada aos formadores obedece igualmente a uma 
sequência e a um conjunto de parâmetros, de acordo com os instrumentos utilizados, pouco 
flexível e demasiado rígido, em que o formador até pode desempenhar um determinado aspecto, 
mas se este não tiver obedecido à sequência prevista nos instrumentos pode ser criticado 
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(tornando a verificação irreflectida, também da parte dos avaliadores, no que respeita à forma 
como a realizam). Podemos inferir, a este nível, que os instrumentos utilizados ao nível da 
avaliação de desempenho dos formadores supõem comportamentos demasiado mecânicos e 
robotizados, em que os formadores realizam determinados parâmetros e utilizam determinadas 
estratégias, no momento da avaliação, que não são as utilizadas na sua prática diária, segundo 
dizem, conferindo alguma artificialidade à própria avaliação efectuada. Daí que seja 
fundamental que a avaliação de desempenho dos formadores seja sistemática, mais contínua,
reformulada e adaptada às necessidades.
Contudo e apesar das fragilidades existentes ao nível dos instrumentos, pudemos 
constatar, através das triangulações e análises que efectuamos, que o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores avalia razoavelmente o desempenho, na medida em que produz 
resultados relativamente válidos, “autênticos”, “discriminantes” e consistentes com outros 
indicadores de desempenho. A fim de corroborar a fidedignidade e consistência dos resultados 
produzidos através dos instrumentos de avaliação de desempenho de formadores, importa referir 
que aquando da comparação entre a auto e a hetero-avaliação dos avaliados, pudemos constatar 
que havia uma correspondência directa entre os aspectos positivos e negativos referenciados 
pelos avaliados e pela equipa de avaliação. 
Nesta mesma linha, também foi verificada consistência quando se compararam os 
resultados das observações das sessões de formação com os dos relatórios de avaliação de 
desempenho de formadores,  e destes com as reuniões finais. Deste modo, podemos afirmar que 
para além de haver consistência ao nível dos resultados produzidos por esta avaliação, por parte 
dos diferentes actores (avaliadores e avaliados), também existe fidedignidade ao nível dos 
diferentes momentos, ou etapas da avaliação de desempenho de formadores.
Por outro lado, e tendo em conta as comparações estabelecidas ao nível da 
consensualização da avaliação entre os dois elementos pertencentes à equipa de avaliação, 
pudemos verificar, que apesar de haverem algumas discrepâncias relativamente à análise e 
interpretação dos parâmetros da grelha de avaliação de desempenho de formadores e respectivo 
referencial de avaliação, há, de uma maneira geral, concordância e consistência dos resultados 
obtidos pelos dois actores. 
Contudo, e embora a lógica de avaliação utilizada no âmbito da avaliação de 
desempenho de formadores privilegie mais a lógica de verificação do que a de apreciação, 
convém salientar que, apesar de ainda não podermos falar efectivamente em resultados 
propriamente ditos da avaliação, pudemos constatar, através das entrevistas e respectivas 
análises, que esta já tem vindo a surtir efeitos ao nível da correcção de determinadas práticas e 
procedimentos. Todavia, salienta-se a necessidade deste tipo de avaliação ser sistemática e 
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contínua, numa perspectiva de garantia da qualidade da formação proporcionada ao nível desta 
organização, bem como dos seus recursos humanos.
No que concerne aos questionários que foram aplicados aos ex-formandos e respectivas 
chefias directas, e após alguma reflexão, pudemos verificar que, de uma maneira geral, o CTF 
confere as competências necessárias ao desempenho eficaz das funções associadas ao cargo de 
formador, tanto ao nível da auto-análise efectuada pelos ex-formandos, como da análise e 
avaliação que foi efectuada pelas chefias directas dos ex-formandos. A estrutura curricular do 
curso pretende dotar os formandos com as competências necessárias à planificação, execução e 
avaliação da formação. Assim sendo, foi-nos possível verificar, através da aplicação dos 
questionários de impacto, que a maioria dos formadores refere que desempenha eficazmente as 
suas funções ao nível das diferentes etapas do ciclo formativo.
Contudo, e apesar dos formadores reconhecerem a utilidade do curso e de estarem 
satisfeitos pelo facto de este corresponder às expectativas e de poder colmatar determinadas 
necessidades e lacunas, detectamos, que, na sua opinião, alguns aspectos carecem de melhoria, 
nomeadamente, deveria haver uma maior adaptação ao contexto de formação em que os 
formadores futuramente poderão vir a desenvolver a formação, uma actualização dos recursos 
didácticos, uma operacionalização do PGS, bem como a eliminação de uma das simulações 
pedagógicas, (para observação-avaliação), passando a primeira a ter um cariz formativo e a 
segunda um carácter sumativo, como forma de verificar a progressão da aprendizagem dos 
formandos. Foi-nos igualmente possível verificar que, apesar dos formandos estarem satisfeitos 
com o curso, consideram que determinados módulos deveriam ser mais explorados, 
designadamente: “Planificação das sessões de formação”, “Objectivos de formação”, “Factores 
e processos de aprendizagem” e “Simulações pedagógicas. Do mesmo modo, dos nove módulos 
desenvolvidos no curso, aqueles que foram referidos como os mais relevantes pelos ex-              
-formandos, foram: os “Factores e processos de aprendizagem”, os “Objectivos de formação”, a 
“Avaliação da formação” e as “Simulações pedagógicas”.
Deste modo, podemos referir que existe uma correspondência entre a avaliação da 
formação e a avaliação do desempenho dos formadores, ou seja, as avaliações positivas da 
formação foram concordantes com as avaliações positivas do desempenho dos formadores e os 
aspectos identificados como sendo menos satisfatórios na formação corresponderam de uma 
forma geral, aos aspectos em que o desempenho dos formadores foi pior avaliado.
Assim, existem alguns aspectos que carecem de melhoria, nomeadamente a
planificação do PGS, concepção e utilização de recursos didácticos, aplicação da “técnica das 5 
fases”, organização e gestão do tempo e das actividades formativas, encerramento da sessão e 
avaliação da aprendizagem. 
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Ainda nos foi possível verificar que grande parte dos formadores não possuía nenhum 
tipo de experiência na área da formação aquando da sua nomeação para o respectivo cargo. 
Contudo, constatamos, através das respostas dadas pelos inquiridos, que, para além da 
frequência no CTF (competências pedagógicas), as experiências práticas (competências técnico-
-científicas) a bordo, e os vários embarques operacionais, revestiram-se de uma mais-valia para 
o desempenho das funções associadas à formação.
Em suma, convém salientar que se em todas as fases os instrumentos de avaliação são 
utilizados na mesma lógica, os resultados serão consistentes, mas não quer dizer que sejam 
válidos. No entanto, a concordância global entre os diferentes dados, por exemplo, ao nível da 
avaliação da formação e da avaliação do desempenho apontam para alguma segurança/validade 
do processo.
4. Impacto do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores da ETNA
nos avaliados
4.1. O impacto do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores nos 
avaliados tal como aparecem nas entrevistas
Tendo em consideração o impacto e o efeito que uma avaliação desta natureza tem nos 
sujeitos que são avaliados, importa analisar a reacção e a forma como os mesmos vivenciam 
este processo avaliativo. 
Deste modo, apresentamos um quadro que evidencia globalmente essa estrutura 
temática.
Tema Sub-temas Explicitação
Impacto do dispositivo de 
avaliação de desempenho de 
formadores
Impacto nos actores: percepção e 
reacção à avaliação 
Refere a receptividade e a forma como 
os agentes envolvidos percepcionam a 
avaliação
Quadro 37 – Impacto do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores
A análise de conteúdo ao discurso dos entrevistados permitiu-nos verificar que, de uma 
forma genérica, esta temática centra-se especificamente em torno de uma sub-temática 
principal: impacto nos actores: percepção e reacção à avaliação.
4.1.1. Impacto nos actores: percepção e reacção à avaliação
Em relação à categoria percepção e reacção à avaliação, podemos constatar que o 
processo de avaliação de desempenho dos formadores tem recebido, por parte dos 
departamentos e dos recursos humanos, uma grande receptividade ao nível da implementação 
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deste dispositivo, como podemos testemunhar através do quadro 37, apesar de, numa fase 
inicial, ter havido alguma resistência. Contudo, actualmente, esta resistência tem vindo a ser 
minimizada e os formadores e os chefes de gabinete e de departamento, vêem a avaliação de 
desempenho dos formadores como uma avaliação que tem essencialmente uma função 
formativa, numa perspectiva de melhoria das práticas e da qualidade da formação ministrada ao 
nível da organização. Podemos referir, igualmente, que estes estão mais colaborantes e 
envolvidos no processo de avaliação do que outrora e estas afirmações podem ser corroboradas 
e ilustradas a partir dos seguintes excertos: 
O impacto é pesado, portanto este processo que nós aqui desenvolvemos e a 
metodologia que nós utilizamos é pesada (RESP);
Em relação aos avaliados, acho que, inicialmente, quando iam às reuniões, havia 
algum receio, desconfiança (para quê e porquê estamos a ser avaliados?). O 
impacto era diferente do que está a ser agora. Da parte dos departamentos, 
inicialmente havia algum desinteresse, algumas atitudes menos colaborantes. 
Penso que, à medida que o processo foi avançando, foi melhorando o impacto 
(EAV1); 
Há receptividade, há e tinha que haver, para melhorar o desempenho dos 
subordinados (…). Sabem que a intenção não é prejudicar ninguém, não é cortar 
as pernas a ninguém, mas sim melhorar o desempenho (EAV2); 
Impacto positivo, porque possibilita a melhoria das competências (F5);
Em relação à avaliação que eu tive, eu penso que é sempre positivo porque nós
só verificamos alguns erros que cometemos se tivermos alguém a analisar a 
nossa forma de estar, a nossa forma de dar a formação. Se nós não tivermos 
ninguém a analisar-nos também, às vezes, não nos apercebemos dos lapsos que 
temos, dos erros que cometemos durante o tempo que estamos a formar os nossos 
formandos e acho que isso veio ajudar a que nós possamos dar a formação de 
um modo, talvez, mais fácil (F6);
Não teve assim grande impacto, se calhar tive um bocadinho mais de cuidado 
(F8).
No que se refere ao impacto que um dispositivo desta natureza tem, um dos aspectos 
mais mencionados foi o efeito negativo que pode estar associado a uma avaliação de 
desempenho, tanto ao nível dos avaliados, como dos avaliadores. Todos nós sabemos, que a 
avaliação levanta sempre muitas questões, dúvidas, inquietações, receios, subjectividade e que 
um dos mais importantes desafios que é colocado por qualquer sistema de avaliação é de 
natureza cultural e tem a ver com as experiências que nós, como profissionais e como cidadãos, 
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temos tido com a avaliação e, consequentemente, com o sistema de concepções que acerca dele 
fomos construindo (Fernandes, 2008). 
Como se viu na página 103, mexe com a auto-estima, como qualquer apreciação que se 
faça a alguém, e, neste caso, é a imagem e reputação profissional que está berlinda.
Sub-tema Categorias EAV45 F46 RESP47
Impacto nos 
actores: percepção 
e reacção à 
avaliação
Impacto da avaliação sobre os actores envolvidos 3 9 1
Receptividade à avaliação 3 3 1
Função de classificação 2 -- --
Quadro 38 – Presença das categorias associadas ao sub-tema: impacto nos actores: percepção 
e reacção à avaliação
Os excertos demonstram as ansiedades, receios e efeitos que uma avaliação desta
natureza tem ao nível de quem é alvo de avaliação e que sentimentos/emoções é que lhes estão 
subjacentes:
A primeira sensação é ficar um bocado nervoso, inseguro, mas depois 
esquecemo-nos de que estamos a ser avaliados (F1);
É sempre um bocadinho mais de pressão, a pessoa não está tão à-vontade na 
formação porque sabe que está a ser observado (F6);
É preciso ter uma equipa sensível e sensata (…) é um momento de tensão para o 
avaliado, pode ter muitos anos de experiência, muito conhecimento da sua área, 
conhecer a equipa de avaliadores, mas é sempre um factor de nervosismo (F7);
É sempre um bocadinho de stress, tanto para nós como para os próprios alunos, 
que acabam por não agir como normalmente agem (F8).
Através dos excertos acima apresentados, podemos inferir que a avaliação levanta 
alguma tensão por parte de quem está a ser avaliado e altera, de certa forma, a própria postura e 
forma de actuar dos avaliados.
Contudo, e apesar  da situação de avaliação não ser muito agradável para os formadores, 
como acabamos de verificar, os sujeitos avaliados acabam por reconhecer vantagens na 
implementação de um dispositivo de avaliação de desempenho de formadores, quer para a 
organização, quer para o indivíduo. Estes concordam com a utilidade deste tipo de avaliação que 
                                                     
45 EAV – Equipa de Avaliação.
46 F – Formadores.
47 RESP – Chefe do Gabinete de Tecnologia Educativa.
Apresentação e análise dos resultados
Joana Caldeira 164
é efectuado, numa perspectiva de melhoria da qualidade da formação ministrada ao nível da 
escola, bem como dos seus desempenhos pessoais e profissionais.
Assim sendo, podemos demonstrar o que foi anteriormente referido, através dos 
excertos retirados dos protocolos das entrevistas dos inquiridos:
Correcções físicas que eu tenho que fazer, nos diapositivos, no PGS, 
possivelmente também na forma, se calhar, como me dirijo aos formandos, se 
calhar vou ter que aplicar outra estratégia, para conseguir que a aula dure mais 
tempo, pronto, conseguir encaixar aqueles 50 minutos naquela aula (F1);
Uma das vantagens é criar desafios ao formador ao nível de desempenho e 
também fazê-lo em alturas em que possam estar mais descurado, deixados de 
lado certos pormenores da formação (…). Fazê-lo nessas alturas, relembrar 
certos pormenores (F2);
Qualidade da avaliação, actualidade, as pessoas tentam manter-se mais em cima 
das últimas coisas a nível da formação, não se deixam ficar paradas no tempo, 
não se habituam aquilo que está estabelecido, qualidade, verificação de 
conhecimentos (F8);
Eu não mudei nada, a partir desse dia. A única coisa que eu fiz, foi passar a 
preencher os BDI’s com um bocadinho mais de cuidado, mas isso em termos de 
qualidade da formação é X (F9);
Provoca uma certa tensão, que pode pressionar o formador a desenvolver uma atitude de 
melhoria contínua, embora, em relação a alguns aspectos, pareça ser mais uma questão de forma 
que de conteúdo, ou, formativamente, de substância.
No que concerne ao feedback que é transmitido aos avaliados no âmbito da avaliação de 
desempenho de formadores, este reveste-se de um momento de extrema importância, na medida 
em que pretende efectuar o balanço da sessão formativa, identificando os aspectos positivos e 
menos positivos do desempenho do formador durante o desenvolvimento da mesma. 
Paralelamente a este aspecto, pretende-se igualmente que os elementos da equipa de avaliação 
sugiram aspectos de melhoria, no sentido dos formadores melhorarem a sua prática formativa e,
consequentemente, o seu desempenho.
Os excertos apresentados abaixo pretendem ilustrar esta situação: 
O feedback é dado através de um relatório, portanto, além da reunião final, é 
depois elaborado um relatório, onde são analisados os vários aspectos que foram
observados, desde as suas práticas formativas aos meios elaborados (RESP);
É dado um feedback numa reunião final entre os três intervenientes (dois 
avaliadores e o avaliado) quanto à forma como a sessão correu. São referidos os 
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aspectos positivos e menos positivos e feitas algumas sugestões para melhorar 
esses aspectos. E num relatório final, que lhes é entregue, são referidos esses 
mesmos aspectos. Os formadores só não sabem a nota final, nem as dos vários 
itens da grelha, mas de resto ficam a saber qual foi a qualidade do seu 
desempenho, através da reunião e do relatório, em que é dito se o desempenho 
foi bom ou menos bom (EAV1);
O feedback é dado sobretudo com base na grelha de observação que 
preenchemos e, depois, nos restantes dados que obtemos nessa reunião (…) o 
objectivo é, não só, nós dizermos os pontos positivos, mas, também, os pontos 
negativos. Mas o objectivo também é motivar e também enaltecer os aspectos que 
são positivos (EAV3);
Sim, porque sabemos o que correu bem e o que correu mal, sabendo estes itens 
permite-nos melhorar o nosso desempenho (F4);
É o feedback da entrevista, depois o mais formal é o do relatório (F7).
O feedback fecha o ciclo formativo e opera-se em dois momentos, na entrevista, onde há 
margem para discussão e no relatório, que empresta mais solenidade e perenidade à situação. 
4.2. Em síntese e em termos de resposta à questão de investigação: “Até que 
ponto o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores promove o 
desenvolvimento e a qualidade, na ausência de incentivos relacionados com 
a retribuição do desempenho/qualidade?”
No que concerne ao impacto que a avaliação de desempenho de formadores tem nos 
sujeitos que são avaliados e na própria organização, podemos referir que, apesar de ter havido 
inicialmente alguma resistência por parte dos avaliados e dos próprios intervenientes no 
processo (chefes dos departamentos e avaliadores da parte científica), actualmente, tanto os 
departamentos como os próprios recursos humanos que os compõem têm estado mais 
receptivos, participativos e colaborantes ao nível da implementação deste dispositivo.
Neste sentido, e apesar dos formadores admitirem que esta situação de avaliação não é 
muito agradável, mesmo tratando-se de uma avaliação formativa que não tem qualquer relação 
com a progressão na carreira, reconhecem as vantagens da implementação de um dispositivo de 
avaliação de desempenho de formadores, quer para a eficácia da organização, quer para a 
melhoria do desempenho do indivíduo. De facto, os formadores avaliados reconhecem que o 
facto de serem sujeitos a uma avaliação com estas características é uma mais-valia, na medida 
em que lhes permite relembrar algumas práticas e procedimentos que possam eventualmente 
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estar esquecidos, mas também corrigir e melhorar os seus desempenhos e a qualidade da própria 
formação.
No que se refere ao feedback que é transmitido aos avaliados no âmbito da avaliação de 
desempenho de formadores, este reveste-se de um momento de extrema importância, na medida 
em que pretende efectuar o balanço das sessões formativas e a análise efectuada a toda a 
documentação referente à sessão observada, identificando os aspectos positivos e menos 
positivos do desempenho do formador durante o desenvolvimento da mesma, bem como da 
respectiva documentação. Paralelamente a este aspecto, pretende-se igualmente que os 
elementos da equipa de avaliação sugiram aspectos de melhoria, no sentido dos formadores 
melhorarem a sua prática formativa, a sua motivação e, consequentemente, o seu desempenho.




Durante décadas, a avaliação de docentes/formadores não mereceu especial atenção por 
parte da maioria dos sistemas educativos/formativos, aparecendo, quase sempre, relacionada 
com mecanismos de controlo da actividade dos professores/formadores, não se mostrando, na 
sua essência, favoráveis ao professor/formador e ao desenvolvimento profissional. Esta forma 
de encarar a avaliação, levou a que muitos sistemas educativos/formativos a abolissem, ou a 
relegassem para segundo plano, deixando que a mesma dependesse, quase exclusivamente, de 
procedimentos burocráticos. Contudo, do mesmo modo que o conceito de avaliação sofreu 
alterações, acompanhando a evolução das sociedades, passando de uma perspectiva positivista a 
uma perspectiva mais construtivista, também a avaliação de desempenho dos 
professores/formadores começou a ser concebida como uma acção que, mais do que ir contra os 
professores/formadores, concorre a favor destes e, em última instância, a favor da 
educação/formação em geral, reconhecendo-se nesta um papel fulcral tanto ao nível do 
desenvolvimento profissional dos professores/formadores, que aperfeiçoam as suas 
competências e desempenhos, como ao nível da melhoria da eficácia e da produtividade dos 
sistemas educativos/formativos.
Estudos recentes (Murillo, 2007) associam a avaliação dos professores/formadores ao 
seu desenvolvimento profissional, partindo do princípio que o processo de avaliação permite 
conhecer quais são os “pontos fortes” e os “pontos fracos” do desempenho do docente/formador
e assim estabelecer um plano formativo para o mesmo, no sentido de melhorar as suas 
competências, capacidades e, consequentemente, as suas performances.
Neste sentido, e dada a importância e a complexidade desta avaliação de desempenho, 
com impacto no desenvolvimento profissional dos recursos humanos e dos próprios sistemas 
educativos/formativos, seleccionámos para estudo a análise e caracterização da implementação 
do dispositivo de avaliação de desempenho de formadores da ETNA, que tem características 
muito peculiares, pois, ao contrário da maioria dos dispositivos de avaliação de desempenho de 
professores/formadores, que têm essencialmente uma função sumativa, com impacto na 
progressão da carreira do indivíduo, este dispositivo de avaliação não apresenta nenhuma 
relação com a carreira (que não existe), confirmando-se, por isso, uma lógica exclusivamente 
formativa, que se traduz na melhoria das práticas e dos procedimentos formativos, tendo sempre 
como finalidade melhorar a qualidade da formação ministrada no âmbito do SFPM.
Deste modo e concluído que está o presente trabalho de investigação, desenvolvido de 
acordo com a metodologia inicialmente apresentada e nos termos previamente delineados, 
importa, agora, nesta fase do trabalho, rebuscar toda a informação que foi recolhida e 
anteriormente analisada e reflectir em relação aos resultados do nosso estudo, à luz dos 




De resto, no nosso estudo, preocupamo-nos essencialmente não em generalizar os 
resultados desta investigação, mas antes compreender, pela voz dos próprios intervenientes, 
como dar resposta às questões por nós formuladas.
Neste sentido, destacaremos aqui alguns focos de análise considerados mais pertinentes.
Por um lado, tentaremos estabelecer um paralelismo entre as opiniões dos vários inquiridos 
(chefe do GTE, equipa de avaliação e avaliados), as observações efectuadas às várias fases do 
dispositivo de avaliação de desempenho de formadores e os questionários aplicados às chefias 
directas e aos ex-formandos, no modo como caracterizam o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores e o percepcionam no âmbito dos normativos e práticas 
implementadas ao nível do SFPM. Por outro lado, propomo-nos, também, estabelecer um 
confronto entre os depoimentos analisados, as observações registadas e os questionários 
preenchidos e a informação decorrente da análise teórica e legal efectuada. Teceremos, ainda, 
alguns comentários genéricos relativos à temática subjacente, conscientes de que os mesmos 
apresentam as limitações de um estudo de caso, com o problema da generalização, pois trata-se 
de um estudo em profundidade de uma realidade específica.
Efectuado este preâmbulo em torno da avaliação de desempenho de 
professores/formadores, e com base no conjunto de técnicas de recolha de dados por nós 
seleccionada, nomeadamente a análise documental, entrevistas, observações e questionários de 
impacto, importa salientar as principais conclusões retiradas deste estudo empírico, tendo como 
referência as questões por nós formuladas na fase inicial desta investigação:
 “Como é que se caracteriza o dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores da ETNA?”; 
 “Como é que está a ser posto em prática o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores?”; 
 “O dispositivo de avaliação de desempenho de formadores permite avaliar 
adequadamente o desempenho?”;
 “Até que ponto o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores 
promove o desenvolvimento e a qualidade, na ausência de incentivos 
relacionados com a retribuição do desempenho/qualidade?”.
De uma maneira geral, e de forma a caracterizar o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores, podemos concluir que este dispositivo tem uma função 
fundamental de identificação/detecção de aspectos menos positivos ao nível da formação e do 
desempenho dos formadores, no sentido de corrigir e melhorar as práticas e os procedimentos 




normativos implementados ao nível do SFPM. Por outro lado importa salientar, que 
paralelamente a esta função de regulação e de melhoria das práticas formativas, acresce o 
cumprimento de um conjunto de normas definidas pela DGERT, pelo facto de a ETNA, à 
semelhança das outras escolas e centros de formação pertencentes ao SFPM, ser uma entidade 
acreditada.
Assim sendo, podemos realçar a existência de uma multiplicidade de dispositivos de 
avaliação (da formação e da escola) na organização (SFPM), com cujos resultados é possível 
confrontar, moderar e ponderar a avaliação de desempenho de formadores, contribuindo para 
uma gestão potencialmente mais equilibrada de avaliação.
Contudo, podemos realçar que este dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores é caracterizado por um dispositivo de controlo de qualidade tendencialmente
baseado num modelo behaviorista fechado, pouco convergente com uma visão da formação 
como uma actividade complexa e altamente profissionalizada, centrando-se numa lógica 
comportamental, mais de verificação do que de apreciação das práticas. 
Todavia, o dispositivo de avaliação de desempenho de formadores implementado na 
ETNA tem subjacente uma lógica de avaliação formativa, segundo os normativos e documentos 
institucionais, numa perspectiva de melhoria e correcção dos procedimentos formativos e,
consequentemente, dos formadores e da entidade formadora, num contexto em que a avaliação 
de desempenho não tem qualquer efeito na progressão da carreira, mas que acaba por 
quantificar e classificar o desempenho do formador, decorrente dos processos de auditoria, 
acreditação e prestação de contas. 
Deste modo, e apesar da implementação deste dispositivo não estar subordinada à 
gestão da carreira e estruturada por um calendário temporal divorciado da gestão do 
desempenho e da resolução de problemas, à medida que se deparam, o dispositivo revela as 
contradições decorrentes do confronto entre o desígnio da melhoria do desempenho e a 
exigência de prestação de contas relativa ao desempenho global da/na organização. 
Relativamente à implementação do dispositivo de avaliação de desempenho de 
formadores, este encontra-se organizado segundo um conjunto de fases bem definidas: reunião 
inicial preparatória, observação da sessão formativa de avaliação de desempenho de formadores, 
auto-avaliação do formador avaliado, reunião entre os dois avaliadores sobre a sessão de 
formação observada, reunião final e entrevista ao formador e relatório final relativo à avaliação 
de desempenho de formador. Podemos ainda salientar, que o dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores implementado na ETNA define-se como um modelo cíclico, que 
assenta numa única observação e na verificação dos registos da actividade de planificação de 




correctivo, mas que, por outro lado, se traduz numa notação classificatória, mais própria de uma 
orientação para a gestão da carreira que para a gestão do desempenho, em contradição com a 
inexistência de uma carreira de formador na organização e de mecanismos de retribuição do 
desempenho, fenómeno porventura devido à démarche de acreditação em que se integra.
No que concerne ao impacto que a avaliação de desempenho de formadores tem 
vindo a ter nos sujeitos que são avaliados e na própria entidade formadora, este tem vindo a ser 
bastante positivo, revelando-se receptividade e colaboração por parte dos agentes envolvidos no 
processo de avaliação (chefes dos departamentos e avaliadores da parte científica), apesar de 
outrora ter havido alguma resistência por parte destes, que actualmente já se encontra 
ultrapassada.
Todavia e inerente a qualquer situação de avaliação, mesmo de uma avaliação 
formativa, que não tem relação directa com a progressão na carreira, acaba por criar alguns 
constrangimentos e anseios por parte daqueles que são avaliados, apesar de estes reconhecerem 
as vantagens da implementação de um dispositivo desta natureza, na melhoria das suas práticas 
e das suas competências. 
À semelhança dos avaliados, também são sentidos pelos elementos da equipa de 
avaliação sentimentos menos positivos, tais como receios, ansiedades e dúvidas, por terem que 
“julgar” o trabalho desenvolvido por um profissional na área da formação e de eventualmente 
poderem ser cometidas injustiças. Daí ser fulcral a equipa de avaliação ser possuidora de 
algumas características e competências associadas à sua função: científicas, pedagógicas, 
pessoais, relacionais e de comunicação, sublinhando a necessidade de serem pessoas
conscientes, reflexivas, justas, sensíveis, compreensivas e detentoras de conhecimentos na área 
da pedagogia, da formação e da avaliação.
Contudo e apesar de todas as vantagens que são reconhecidas à implementação de um 
sistema de avaliação desta natureza, os sujeitos inquiridos referenciam como principais 
limitações deste processo aspectos de ordem metodológica, relacionados com a validade dos 
próprios instrumentos de avaliação, em especial com a grelha de observação das sessões de 
formação, uma vez que a sua utilização se aplica melhor às sessões do tipo expositivo, mas que, 
nas sessões de cariz prático ou demonstrativo, não retrata devidamente o trabalho do formador.
Paralelamente à grelha de observação das sessões de formação, os referenciais também 
induzem alguma subjectividade aos avaliadores, especialmente na operacionalização e 
classificação de alguns parâmetros da grelha, que acabam por levantar questões e dúvidas na 
leitura e interpretação que é efectuada dos mesmos.
Por outro lado, os instrumentos utilizados ao nível da avaliação de desempenho dos 




formadores a obedecer a uma sequência e a um conjunto de parâmetros, pouco flexível e 
demasiado rígida.
Neste contexto e de forma a tornar mais objectiva e fiável a avaliação de desempenho 
efectuada, recorre-se a dois observadores e a um processo de consensualização de avaliação 
entre eles, capaz de aumentar a fiabilidade, garantia e precisão da avaliação, de forma a produzir
resultados válidos, “autênticos” e consistentes com outros indicadores de desempenho, que, ao 
inventariar pontos fortes e fracos, revela um potencial formativo que o relatório e a entrevista 
final com o avaliado pode ajudar a concretizar (num contexto em que, em geral, a identidade de
formador é transitória, de segunda importância, afigurando-se, por isso, de menor amplitude a 
potencial abertura de uma ferida narcísica com base na avaliação, compatível com um clima 
social mais distendido e com uma atitude mais favorável à aceitação da crítica avaliativa). 
Através do cruzamento entre os diferentes resultados obtidos por intermédio dos 
instrumentos de avaliação de desempenho de formadores, pudemos constatar que existe uma 
correspondência em termos dos diferentes actores (avaliadores e avaliados) e dos diferentes 
momentos, ou etapas da avaliação de desempenho de formadores (reuniões finais, relatórios de 
avaliação de desempenho de formadores e chefias directas). Por outro lado, e tendo em conta as 
comparações estabelecidas ao nível da consensualização da avaliação entre os dois elementos 
pertencentes à equipa de avaliação, pudemos verificar que, apesar de haverem algumas 
discrepâncias relativamente à análise e interpretação dos parâmetros da grelha de avaliação de 
desempenho de formadores e respectivo referencial de avaliação, há, de uma maneira geral, 
concordância e consistência dos resultados obtidos pelos dois actores. 
Apesar de ainda não podermos falar efectivamente em resultados propriamente ditos da 
avaliação, pudemos constatar através das entrevistas e respectivas análises, que esta já tem 
vindo a surtir efeitos ao nível da correcção de determinadas práticas e procedimentos. 
Todavia, salienta-se a necessidade deste tipo de avaliação ser sistemática e contínua, numa 
perspectiva de garantia da qualidade da formação proporcionada ao nível desta organização, 
bem como dos seus recursos humanos.
Como nota final, a realização deste estudo constituiu para nós uma gratificante e 
enriquecedora experiência, não só pela reflexão e aprofundamento de saberes sobre um domínio 
em que estamos envolvidos, pela aprendizagem do rigor científico que um trabalho desta 
natureza exige mas, sobretudo pelo desafio de estudar um dispositivo de avaliação de 
desempenho de formadores recente e em desenvolvimento, que carece ainda de grandes ajustes, 
e com características diferentes das normalmente estudadas nos outros dispositivos de avaliação.
O estudo, além de mostrar o poder regulatório e formador do dispositivo posto em 
prática, permitiu identificar problemas e constrangimentos, e extrair lições não desprezíveis 




 o impacto na auto-imagem e na imagem social e as estratégias defensivas de auto-        
-apresentação, que podem entrar em conflito com a exposição dos problemas pessoais e 
portanto, com a lógica formativa, mesmo na ausência de consequências para a carreira, 
o que sublinha a necessidade de cuidar o clima organizacional e o comportamento e 
competências sociais dos avaliadores;
 a importância também, por isso, de auscultar e compreender os avaliados, mais do que 
lhes impor e prescrever receitas e comportamentos;
 a necessidade de analisar e discutir os parâmetros, critérios e padrões de desempenho 
(e/ou os instrumentos de avaliação), não só entre avaliadores, mas também com os 
avaliados;
 a exigência de fazer prevalecer uma lógica de apreciação, reflectida e ponderada (e 
discutida), sobre uma lógica normativa de verificação acrítica do cumprimento de 
comportamentos tomados isoladamente, em si próprios, de modo cumulativo (para fazer 







Adkins, T. (2006). Case studies in performance management: a guide from the experts. 
New Jersey: John Wiley & Sons, Inc.
Anderson, N., & King, N. (1993). Innovation in organizations. In C. L. Cooper & I. T. 
Robertson (Eds.). International Review of Industrial and Organizational 
Psychology. Chichester: Wiley.
Andrews, E. & Barnes, S. (1990). Assessment of teaching. In W. Houston (Ed.), 
Handbook of research on teacher education (pp. 569-598). London: Collier 
Macmillan Publishers.
Almeida, F. (1996). Avaliação de desempenho para gestores. Liboa: McGrawHill.
Bacal, R. (2002). Gestão empresarial do desempenho. Lisboa: McGrawHill.
Barbier, J. (1985). L’évaluation en formation. França: Presses Universitaires de France.
Bardin, L. (1995). Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70 (tradução do trabalho 
original publicado em 1977).
Barreira, C. (2001). Avaliação das aprendizagens em contexto escolar: estudo das 
atitudes dos docentes face ao modelo de avaliação do ensino básico. Coimbra: 
Tese de Doutoramento em Ciências da Educação, apresentada à Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.
Bogdan, R. & Biklen, S. (1994). Investigação qualitativa em Educação – uma 
introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Editora.
Cabeças, J. (1994). Como seleccionar medidas de desempenho em sistemas industriais?.
Lisboa: Revista Portuguesa de Gestão, II. pp 75-81.
Câmara, P., & Guerra, P. (2001). Humanator: Recursos Humanos e Sucesso 
empresarial (4ª ed.). Lisboa: Publicações Dom Quixote.
Carmo, H. & Ferreira, M. (1998). Metodologia da Investigação, Guia para a auto-        
-aprendizagem. Lisboa: Universidade Aberta.
Canário, R. (1995). Gestão da escola: como elaborar o plano de formação?. Lisboa:
Instituto de Investigação Educacional.
Costa, C.J. (2001). Do mesmo lado do espelho. Para uma relação pedagógica eficaz. 
Dissertação de Mestrado, FPCEUC, Coimbra.
Cruz, J. (1998). Formação profissional em Portugal: do levantamento de necessidades 
à avaliação. Lisboa: Sílabo.
Chiavenato, I. (1991). Recursos Humanos na Empresa. São Paulo: Atlas.
Chiavenato, I. (1999). Gestão de Pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas 
organizações. Rio de Janeiro: Editora Campus.
Curado, A. (2002). Política de avaliação de Professores em Portugal: Um estudo de 




Curado, A. (2008). Avaliação de professores: melhoria da escola e do desenvolvimento 
de competências profissionais docentes. Universidade de Lisboa. XIII Congresso 
Educação Hoje. Texto Editora.
Damião, M. (1996). Pré, inter e pós acção: planificação e avaliação em Pedagogia. 
Coimbra: Minerva.
Danielson, C. & McGreal, T. (2000). Teacher evaluation: to enhance professional 
practise. Alexandria: Association for Supervision and Curriculum Development.
Darling-Hammond, L. , Wise, E., & Pease, R. (1986). Teacher evaluation in the 
organizational context: a review of the literature. In E. R. House (Ed), New 
directions in Educational Evaluation. pp. 203-253. London: The Falmer Press. 
Davey, B. (1991). Evaluating teacher competence trough the use of performance 
assessment tasks: an overview. pp. 121-132. Journal of Personnel Evaluation in 
Education, 5 (2).
Di Kamp (1996). A avaliação de pessoal com sucesso. Lisboa: Editorial Presença.
Dillon-Petterson, B. (1981). Staff Development Organization Development Perspective. 
In Dillon-Petterson, B. (ed.), Staff Development Organization Development. pp.1-
-10.Washington: ASCD.
Duke, L. & Stiggins, J. (1990). Beyond minimum competence: Evaluation for 
professional development. In J. Millman and L. Darling-Hmmond (Eds.), The 
new handbook of teacher evaluation: Assessing elementary and secondary school 
teachers. p. 116-132. Newbury park, CA: Corwin Press.
Elias, F. (2008). A Escola e o Desenvolvimento Profissional dos Docentes: Guia 
Prático para a Avaliação de Desempenho. Porto: Fundação Manuel Leão.
Estrela, M., Rodrigues, A., Moreira, J. (1998). Necessidades de Formação Contínua de 
Professores: Uma tentativa de resposta a pedidos de Centros de Formação. In: 
Revista de Educação, vol. VI, n.º 2. pp 27-48.
Fernandes, A., & Caetano, A. (2000). Avaliação do Desempenho. In A. Caetano & J. 
Vala (Orgs.). Gestão de Recursos Humanos: contextos, processos e técnicas. pp. 
357-387. Lisboa: Editora RH.
Fernandes, D. (2008). Avaliação do Desempenho Docente: desafios, problemas e 
oportunidades. Lisboa: Texto Editores.
Ferreira, T. (2007). Guia do Animador na Formação de Adultos. Lisboa: Editorial 
Presença.
Ferry, G. (1993). Le trajet de la formation. Paris: Dunod.
Figari, G. (1996). Avaliar: Que Referencial?. Porto: Porto Editora.




Fletcher, C. & Williams, R. (1992). Organizational experience in institute of personal 
management. Performance management: an analysis of issues. Institute of 
Personnel Management. In: Storey, J. & Sission, K. Managing human resources 
and industrial relations. pp. 136. Buckingham: Open University Press. 
Freire, P. (1996). A Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa.
Freire, I. (1997). O estudo de caso centrado na escola e a investigação sobre 
indisciplina: questões metodológicas. In: Estrela, A. & Ferreira, J. (orgs).
Métodos e Técnicas de Investigação Científica em Educação. pp. 566 – 571. 
Lisboa: Universidade de Lisboa – Actas do VII Colóquio Nacional da Secção 
Portuguesa da AIPELF/AFIRSE.
Fried, L. (1995). The passionate teacher. Boston: Beacon Press.
Garcia, C. (1999). Formação de professores: para uma mudança educativa. Porto: 
Porto Editora.
Guba, E. & Lincoln, Y. (1989). Fourth generation evaluation. London: Sage. 
Greenhaus, J. H., Callanan, G. A., Godshalh, V. M. (2000). Career management (3rd 
Ed.). Mason: Thomson.
Hadgi, C. (1994). A Avaliação, Regras do Jogo: das Intenções aos Instrumentos. Porto: 
Porto Editora.
Hadgi, C. (1995). A avaliação dos professores: Linhas directivas para uma metodologia 
pertinente. In A. Estrela e P. Rodrigues (orgs.) Para uma fundamentação da 
avaliação em educação. pp. 27-50. Lisboa: Edições Colibri. 
Haefele, L. (1993). Evaluating teachers: A call for change. Journal of Personnel 
Evaluation in Education, 7 (1). pp 21-31.
Hargreaves, D. (1994). The new professionalism: The synthesis of professional and 
institutional development. London: Teaching and Teacher Education, 10(4). pp. 
423-438.
Hargreaves, D. (1997). Teacher’s continuing professional development: Framing a 
model of outcomes. In. P. Boyd, Professional Development in Education. pp. 71-
-84. London: Journal of In-service Education. 
Heller, R. (2000). Manuais práticos do gestor: como gerir pessoal. Barcelos: Livraria 
Civilização Editora.
Honoré, B. (1980). Para una Teoria de la Formación. Madrid: Narcea.
Iwanicki, E. (1997). Teacher evaluation for school improvement. In J. Millmasn & L. 
Darling-Hammond (orgs.). The new handbook of teacher evaluation: assessing 
elementary and secondary school teachers. pp 158-171. California: Corwin Press. 
Joint Committee on Standards for Educational Evaluation (1994). The program 




Joint Committee on Standards for Educational Evaluation (1994). The program 
Evaluation Standards (Summary of standards). [online]: 
http://www.wmich.edu/evalctr/jc/.
Lessard Hébert, Goyette, G. & Boutin, G (1990). Investigação Qualitativa: 
Fundamentos e Práticas. Lisboa: Instituto Piaget.
London, M. & Smither, J. (1999). Career-related continuous learning. In G. R. Ferris 
(Ed.), Research in personnel and human resources management. pp. 81–121. 
Stamford, CT: JAI Press.
Lopes, L. & Pereira, M. (2004). Métodos e Técnicas Pedagógicas. Lisboa: Fundação 
para a Divulgação das Tecnologias da Informação.
Lopo, T., & Clemente, V., (1994). Recursos humanos: a gestão, o jogo e o gestor. 
Lisboa: CIDEC.
Machado, A. (1995). A função de formador. Lisboa: Gradiva.
Marques, J. (1992). Recursos humanos – técnicas e gestão. Lisboa: Texto Editora.
McMillan, J. H. & Schumacher, S. (1989). Reseach in education. A conceptual 
introduction. Glenview, Scott, Foresman and Company.
Medeiros, T. & Morais, F. (2007). Desenvolvimento Profissional do Professor: A chave 
do problema? Ponta Delgada: Universidade dos Açores. 
Millman, J. (Ed.) (1981). Handbook of teacher evaluation. Beverly Hills: Sage 
Publications, Inc.
Moreira, C. (1994). Planeamento e Estratégias da Investigação Social. Lisboa: Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.
Moreira, J. (2004). Questionários: Teoria e Prática. Lisboa: Almedina.
Murillo, J. (2007). Un estúdio comparado entre 50 países de América y Europa. 
Santiago de Chile: OREALC/UNESCO.
Natrielo, G. (1990). Intended and unintended consequences: Purposes and efects of 
teaching evaluation. In J. Millman & L. Darling-Hammond (Eds), The new 
handbook of teacher evaluation. Assessing elementary and secondary school 
teachers. pp. 35-45. Newbury Park: Corwin Press, Inc.
Nevo, D. (1990). Normative dimensions of evaluation practice. In H. J. Walberg & G. 
D. Haertel (Ed), The international encyclopedia of educational evaluation . pp. 
89-91. Oxford: Pergamon Press.
Nevo, D. (1995). School-based evaluation: A dialogue for school improvement. Oxford: 
Pergamon.





Pereira, O. (2004). Aprender a ser tutor no Ensino a Distância: um Estudo de 
Caso.Lisboa: Tese de Mestrado em Ciências da Educação, apresentada à 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.
Perrenoud, P. (1996). Savoirs de reference, savoirs pratiques en formation dês 
enseignants: une  opposition discutable. Education et Recherche, nº 2. pp. 234-    
-250.
Peterson, K. (1995). Teacher evaluation: a comprehensive guide to new directions and 
practices. California: Corwin Press.
Raseth, A. (1991). O perfil e funções do formador. Lisboa: Instituto de Emprego e 
Formação Profissional.
Roberts, G. (2003). Employee performance appraisal system participation: a technique 
that Works. London: Public Personnel Management, vol. 16. pp. 29-60.
Rodrigues, P. (1995). As três lógicas de avaliação de dispositivos educativos. In A. 
Estrela e P. Rodrigues (Orgs.). Para uma fundamentação da avaliação em 
educação. pp. 93-120. Lisboa: Colibri.
Rodrigues, A. & Peralta, H. (1998). Algumas considerações a propósito da avaliação 
do desempenho dos docentes. Lisboa: DGIDC – Ministério da Educação.
Rodrigues, P. (1999). A avaliação Curricular. In. A. Estrela & A. Nóvoa (Eds.), 
Avaliações em Educação: Novas Perspectivas. pp. 15-76. Porto: Porto Editora.
Rodrigues, P. (2001). A formação no Contexto de Avaliação do Professor. In J.N.P da 
Silva & J.A. Pacheco, (coords.). Actas do Seminário sobre (Re)Pensar a 
Formação Contínua na Construção da Profissão Docente. pp. 34-52. Guimarães: 
Centro de Formação Francisco Holanda. 
Rudduck, J. (1991). Innovation and Change. Milton Keynes: Open University.
Scriven, M. (1967). The methodology of evaluation. American Educational Research 
Association Monograph series on curriculum evaluation. pp.39-83. Chicago: 
Rand Mcnally.
Scriven, M. (2003). Evaluation theory and metatheory. In T. Kellaghan & D. 
Stufflebeam (orgs.) International Handbook of Educational Evaluation. pp.15-30. 
Dordrecht: Kluwer Academic Publishers. 
Sekiou, L., & Bloundin, L. (1995). Human Resource Management: the strategic 
perspective. New York: Harper Collins Publishers.
Shinkfield, A. & Stufflebeam, D. (1995). Teacher evaluation: guide to effective 
practise. Boston: Kluwer Academic Publishers.
Shulman, S. (1998). Teaching and teacher education among the professions. New 




Simões, G. (2002). Avaliação do Desempenho Docente: contributos para uma análise 
crítica. Lisboa: Texto Editora.
Sonnentag, S. (2002). Psychological management of individual performance. New 
York: John Wiley & Sons.
Sparks, D. & Loucks-Horsley, S. (1990). Models of Staff Development. In W. R. 
Houston (ed.). Handbook of Research on Teacher Education. pp. 234-251. New 
York: McMillan Pub.
Spradley, P. (1980). Participant Observation, Fort Worth: Holt, Rinehart and Winston.
Stake, R. (2006). Evaluación comprensiva y evaluación baseada em estándares. pp. 46-
-102. Barcelona: Editorial Graó. 
Stufflebeam, L. (1990). Professional standards for educational evaluation. In H. J. 
Walberg & G. D. Haertel (Ed), The international encyclopedia of educational 
evaluation. pp. 94-106. Oxford: Pergamon Press. 
Superintendência dos Serviços do Pessoal. (2005) Manual de Qualidade da Formação 
(MESUP, parte I e II). Lisboa: Ministério da Defesa Nacional, Marinha.
Tuckman, B. (1994). Manual de Investigação em Educação. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian.
Veloz, H. (2000). Encuentro Ibéroamericano sobre Evalución del Desempeño Docente. 
Ponencia presentada por Cuba. Recuperado em 3 de Julho, 2008, de 
http://www.oei.es/de/fifa01.htm.
Vieira, C. (1995). Investigação quantitativa e Investigação qualitativa: uma abordagem 
comparativa. Provas de Aptidão Pedagógica e Capacidade Científica. Coimbra: 
Universidade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Coimbra.
Yin, R. (1989). Case Study Research: Design and Methods. Newbury Park: Sage.
Zabalza, M. (1987). Los Diários de los Professores como Documentos para Estudiar 
Cualitativamente los Dilemas Prácticos de los Professores. Santiago: Proyecto de 
Investigación de Acesso a Cátedra.




(1996) Decreto-Lei n.º 205/96 de 25 de Outubro.
Decretos Regulamentares




(1997) Decreto Regulamentar n.º 26/97, de 18 de Junho.
Despachos
(1990) Despacho do Almirante CEMA, n.º 47/90, de 12 de Julho.
(1994) Despacho do Almirante CEMA n.º 10/94 de 08 de Fevereiro.
(2004) Despacho do Almirante CEMA n.º 51/04 de 20 de Agosto (Regulamento Interno 
da Escola de Tecnologias Navais).
(2006) Instrução Permanente n.º 06.008 (Alt. 1) referente aos testes, banco de 
perguntas, pautas e resultados. 
(2007) Instrução Permanente n.º 06.016 referente à Avaliação de Formadores.
(2008) Directiva de Política Naval.
